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UMA CONTRIBUIÇÃO AO SETOR ELÉTRICO:  
INOVAÇÕES E AVANÇOS A PARTIR DO  
PROTOCOLO PARA REASSENTAMENTOS

Deslocamentos forçados são processos que afetam múltiplas dimensões da vida e expõem os 
atingidos a perdas materiais e imateriais relacionadas à reprodução de sua existência, resultan-
do em violações de direitos, danos socioeconômicos e culturais, bem como no sofrimento de 
grupos sociais e comunidades atingidas. No entanto, a carência de ferramentas robustas para 
orientar e favorecer o monitoramento da reestruturação socioeconômica, cultural e ambiental de 
famílias reassentadas limita a visão integrada sobre riscos, oportunidades e efetividade dos in-
vestimentos empregados. O desenvolvimento de metodologias participativas para a construção 
de recomendações e para o monitoramento das ações, enquanto cobre uma lacuna do conheci-
mento científico, aprimora os processos de gestão empresarial do setor elétrico.

A oportunidade de contribuir efetivamente para essa agenda foi a motivação para a parceria 
entre o Centro de Estudos em Sustentabilidade da Fundação Getulio Vargas (FGVces) e a CTG 
Brasil no desenvolvimento desta pesquisa. No âmbito de um projeto de pesquisa e desenvolvi-
mento (P&D) entregue ao setor elétrico, o estudo gestou um instrumento que pode proporcio-
nar as bases de novas e melhores práticas. O Protocolo para reassentamentos, aqui apresentado, 
inova ao oferecer um caminho estruturado baseado no conceito contemporâneo do direito à 
moradia adequada e nas territorialidades das pessoas atingidas, em um conjunto de parâme-
tros para diagnóstico e monitoramento envolvendo, necessariamente, a participação efetiva 
das próprias comunidades reassentadas.

É, assim, um instrumento de apoio para o aprimoramento das práticas públicas e empresariais 
no setor elétrico voltadas ao respeito e proteção dos direitos das pessoas e comunidades atin-
gidas, de planejamento de empreendimentos  e de práticas regulatórias, em particular aquelas 
relacionadas aos processos de licenciamento ambiental e à reparação de danos causados por 
projetos de geração de energia.

Baseado em monitoramento robusto, transparência, governança e participação das comuni-
dades reassentadas, o Protocolo para reassentamentos busca trazer subsídios para tornar os 
diagnósticos e monitoramentos cada vez mais sensíveis à complexidade da implantação, ao 
desenvolvimento de reassentamentos e às aspirações e expectativas das populações reassen-
tadas. Tornando assim os projetos de reassentamento mais efetivos para o desenvolvimento 
econômico, social, ambiental e cultural das populações atingidas. 

Se o monitoramento merece mais atenção, é preciso também incorporar a ele aspectos imateriais 
da experiência das populações atingidas, bem como a inserção do empreendimento na perspec-
tiva do desenvolvimento regional sustentável. Entende-se que o setor elétrico, especialmente na 
geração de energia, se posiciona como um ator importante nesse contexto, podendo contribuir 
com uma ferramenta inclusiva e inovadora que monitora o desenvolvimento territorial.

Boa leitura!

FGVces e CTG Brasil  
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1.1. Apresentando o Protocolo

Voltado inteiramente aos aspectos socioambientais de projetos hidrelétricos, o Protocolo busca 
apoiar o aprimoramento das práticas públicas e privadas do setor, para reparação de danos 
causados por deslocamentos compulsórios e reassentamentos.

Da revisão de casos,  da literatura voltada para o desenvolvimento desta pesquisa e dos apren-
dizados extraídos da pesquisa empírica restam claras tanto a diversidade quanto a profundi-
dade dos danos causados às pessoas e às comunidades por processos de deslocamentos com-
pulsórios, bem como as limitações e complexidade dos processos de reassentamento.  
Portanto, há necessidade de gestão adaptativa e participativa do acompanhamento da efeti-
vidade das ações de reparação e daquelas voltadas ao desenvolvimento de longo prazo dos 
reassentamentos. 

De uma parte, isso chama a atenção para a necessidade de um planejamento que inclua esfor-
ços verificáveis de prevenção de deslocamentos compulsórios e inclua a participação efetiva de 
pessoas e de comunidades potencialmente atingidas nos processos decisórios relativos a reas-
sentamentos, além de medidas de reparação que contemplem as múltiplas dimensões dos da-
nos causados pelos deslocamentos compulsórios.

De outra parte, quando nos atemos especificamente ao monitoramento dos reassentamentos, é 
fundamental que ele seja considerado parte integral do processo de reparação, e que sejam pro-
visionados recursos e capacidades para sua realização de forma participativa e no longo prazo. 

O Protocolo é direcionado para a necessidade de aprimoramento do processo de monitoramento 
de populações reassentadas, para o fortalecimento de  práticas institucionais no âmbito do li-
cenciamento ambiental e em processos empresariais, na medida em que traz subsídios para 
diagnósticos e monitoramentos cada vez mais sensíveis à complexidade da implantação e do 
desenvolvimento de reassentamentos e às aspirações e expectativas das populações reassenta-
das, sendo mais efetivos para o desenvolvimento econômico, social, ambiental e cultural. 

Para tanto, o Protocolo parte do estabelecimento de um sistema de governança baseado na 
participação social em todo o processo de monitoramento e em uma gestão adaptativa que 
continuamente ajuste os processos às dinâmicas do território. 
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Por sua vez, o componente diagnóstico socioterritorial participativo engloba uma perspecti-
va multidimensional e relacional, que permite a diagnósticos abrangerem as dimensões mate-
riais e imateriais nos meios e ambientes de vida das pessoas atingidas, de modo a dar subsí-
dios significativos e aderentes aos territórios atingidos para possíveis repactuações sobre os 
processos de monitoramento e de desenvolvimento dos reassentamentos. Incorpora as rela-
ções entre pessoas e sociedades, e entre elas e as múltiplas formas de interação com os meios 
biofísico, econômico e sociocultural. 

O Protocolo estrutura, então, o monitoramento a partir dos resultados do diagnóstico, da com-
posição de um painel de monitoramento e seu plano de ação e de um conjunto de indicado-
res de referência abrangendo os mesmos temas utilizados para a realização do diagnóstico. O 
funcionamento do painel pressupõe a avaliação e a repactuação contínuas, por meio de uma 
gestão adaptativa. 

Os parâmetros para a realização do diagnóstico e do monitoramento fundamentam-se na 
abordagem em direitos humanos, em particular para o contexto de reassentamentos invo-
luntários, na reparação de danos pela promoção do direito à moradia adequada e na abor-
dagem de territorialidades. Assume-se, assim, o vínculo entre a reparação dos danos ao di-
reito à moradia adequada e a promoção do desenvolvimento socioeconômico, ambiental e 
cultural dos reassentamentos. 

Assim, o Protocolo é constituído de três componentes, que operam a partir de cinco parâmetros 
para diagnóstico e monitoramento (morada, sustento, vida comunitária, processos de repara-
ção e macroterritório). A Figura 1 apresenta de forma esquemática essa engrenagem, que inclui 
as seguintes premissas de aplicação: a) centralidade das pessoas atingidas e participação so-
cial significativa; b) transparência, acesso à informação e controle social; c) interseccionalidade 
e multiculturalidade; d) a necessidade de compromisso e cooperação entre os atores públicos e 
privados envolvidos Os elementos apresentados no esquema são descritos ao longo das pró-
ximas seções.
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1.1.1. Objetivos do Protocolo

O Protocolo tem como objetivo instrumentalizar o acompanhamento do desenvolvimento 
socioeconômico, cultural e ambiental de projetos de reassentamento causados por em-
preendimentos hidrelétricos, por meio da caracterização socioterritorial de populações reas-
sentadas, da recomendação de indicadores socioeconômicos e socioambientais, da análise e 
da tomada de decisão sobre o processo de monitoramento - a engrenagem para a gestão 
adaptativa do monitoramento. 

Figura 1 - Esquema geral de organização do Protocolo

Aplicação do Protocolo: diagnóstico e monitoramento� contínuo da moradia adequada nos 
reassentamentos
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Como objetivos específicos, o desenvolvimento deste Protocolo pretende:

•	 Contribuir para o aprimoramento do acompanhamento da reparação de danos aos meios e 
modos de vida de pessoas e comunidades reassentadas;

•	 Disseminar a compreensão sobre as diferentes dimensões do direito à moradia adequada, 
considerando seus aspectos materiais e imateriais como referência para o acompanhamento 
e a avaliação dos processos de reassentamento;

•	 Fortalecer a abordagem de território e de territorialidades para o desenvolvimento, assumindo 
a complexidade das interações entre sociedades e ambientes, com articulação institucional 
e entre diferentes atores;

•	 Contribuir para o aprimoramento das práticas regulatórias e empresariais relativas ao 
monitoramento de processos de reassentamento;

•	 Contribuir com políticas públicas e outras normativas (órgãos reguladores, gestores públicos) 
voltadas ao desenvolvimento de comunidades reassentadas. 

1.1.2. Por que um Protocolo? Relevância para políticas públicas e práticas empresariais

A principal fonte de energia elétrica para oferta interna no Brasil é proveniente de hidrelétricas. 
Em 2021, a hidreletricidade alcançou mais de 150 GW de capacidade instalada, o que compre-
endeu cerca de 60% de todo o parque gerador (EPE, 2022a) e parte dos 45% da “energia reno-
vável” gerada no país considerando todas as fontes. Proporção essa, muito superior à média 
mundial, próxima dos 15% (BRASIL, 2020). Esses fatos costumam contribuir para situar o país 
entre os líderes e como referência para a “transição energética” em favor de “fontes limpas” no 
mundo.

Contudo, a construção de hidrelétricas também tem sido historicamente responsável pela de-
sestruturação de bases econômicas, sociais, culturais e ambientais de existência de diversos 
grupos sociais, por conta de seus inúmeros impactos (BERMANN, 2007; VAINER, 2008; SIGAUD, 
1986). Dentre esses, os processos de deslocamento forçado significam a “perda do espaço con-
creto de moradia e sobrevivência, e, consequentemente, das referências culturais, econômicas, 
sociais e espaciais” (WANDERLEY, 2009, p. 480), conduzindo consideráveis contingentes popu-
lacionais ao empobrecimento multidimensional, gerador de inúmeros passivos sociais e am-
bientais nos territórios atingidos (CERNEA, 2003; COMISSÃO MUNDIAL DE BARRAGENS, 2000; 
BANCO MUNDIAL, 2001; SCUDDER, 1997; VAINER, 2008; OLIVER-SMITH, 2009; CDDPH, 2010; 
IFC, 2012). 

O licenciamento ambiental, instrumento que rege normas para mitigar tais tipos de impacto, 
recebe visões antagônicas quanto a, de um lado, seu suposto caráter obstaculizador ao desen-
volvimento e, de outro, sua fragilidade para a proteção do meio ambiente (FARIA, 2011; HOF-
FMAN, 2015) e, mais ainda, da proteção de direitos ligados a questões sociais (DUARTE; DIBO; 
SANCHES, 2017; HARVEY; BICE, 2014; DAVIS; FRANKS, 2014). O que se constata é, em muitos 
casos, a baixa qualidade dos estudos de impacto – o que acaba por fortalecer tais visões de-
preciativas da importância do dispositivo normativo – ou da capacidade de endereçamento e 
de efetividade dos projetos e programas de reparação (HOFFMAN, 2015; BANCO MUNDIAL, 
2008; 2011).
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No Brasil, o II Plano Diretor de Meio Ambiente do Setor Elétrico, elaborado pela Eletrobras em 
1990, registrava que os deslocamentos forçados poucas vezes tiveram o adequado tratamento 
no país. A postura histórica do setor estaria pautada “pelo objetivo predominante de liberar, ao 
menor custo possível e dentro do cronograma de obras, as terras necessárias para a formação 
do reservatório e a implantação da infraestrutura de apoio ao empreendimento” (ELETROBRAS, 
1990a, p. 98).  Mas o documento reconhecia haver, progressivamente, uma mudança de postu-
ra do setor elétrico, uma vez que “a questão do remanejamento populacional e da participação 
da população no processo decisório alterou-se qualitativamente” (ELETROBRAS, 1990a, p. 102). 
Destacava que: 

Embora mantenha-se o critério de liberação das áreas em prazo hábil pelo menor custo, 
começa-se a reconhecer que devem ser incluídos nesse custo componentes sociais pre-
viamente desconsiderados. (...) Concebidos dentro de um novo enfoque de inserção regio-
nal do empreendimento, os projetos começam a incorporar providências de suporte nas 
áreas técnica, econômica e social, buscando aumentar a probabilidade de seu êxito. Esta 
mudança de enfoque significa que o Setor passa a assumir novas responsabilidades no 
tocante ao destino da população a ser deslocada. A extensão destas responsabilidades 
constitui hoje questão essencial para o Setor e vem sendo intensamente discutida em 
diversos fóruns (ELETROBRAS, 1990a, p. 99, ênfase nossa).

Diante tal quadro, o documento apresentava como diretriz para o setor que:

O processo de reassentamento, uma vez iniciado, deve ser contínuo, evitando-se que os 
grupos afetados enfrentem condições crescentemente adversas de recomposição de seus 
quadros de vida. Durante e após o reassentamento deverá ocorrer um monitoramento 
regular por parte da concessionária. Esse acompanhamento poderá ser realizado através 
de convênio com órgãos ligados à questão, devendo chegar ao nível de cada unidade 
familiar. Os projetos deverão ser ajustados em decorrência dos resultados do monitora-
mento e da avaliação da eficácia das ações empreendidas (ELETROBRAS, 1990b, p. 41).

Em 2010, o Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana (CDDPH) – hoje Conselho Na-
cional de Direitos Humanos (CNDH) apreciou o tema dos impactos sociais e ambientais decor-
rentes de hidrelétricas, notando que “(...) o caráter compulsório da alienação da propriedade e/
ou de benfeitorias tem implicado muitas vezes em perdas irreversíveis em termos de moradia 
(localização) e de reprodução das condições materiais e imateriais (redes sociais) de vida” (CD-
DPH, 2010, p. 22).  Na época, o Movimento de Atingidos por Barragens estimava o número de 
brasileiros “expulsos de suas terras nos últimos 40 anos pela construção de mais de 2.000 
barragens, utilizadas para abastecimento de água e produção de energia” em cerca de um 
milhão (MAB apud CDDPH, 2010, p. 3). 

Segundo o CDDPH, a experiência brasileira de construção de hidrelétricas é marcada por um 
conjunto de direitos sistematicamente violados às populações locais:

1) Direito à informação e à participação; 2) Direito à liberdade de reunião, associação e 
expressão; 3) Direito ao trabalho e a um padrão digno de vida; 4) Direito à moradia ade-
quada; 5) Direito à educação; 6) Direito a um ambiente saudável e à saúde; 7) Direito à 
melhoria contínua das condições de vida; 8) Direito à plena reparação das perdas; 9) Di-
reito à justa negociação, tratamento isonômico, conforme critérios transparentes e cole-
tivamente acordados; 10) Direito de ir e vir; 11) Direito às práticas e aos modos de vida 
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tradicionais, assim como ao acesso e preservação de bens culturais, materiais e imate-
riais; 12) Direito dos povos indígenas, quilombolas e tradicionais; 13) Direito de grupos 
vulneráveis à proteção especial; 14) Direito de acesso à justiça e à razoável duração do 
processo judicial; 15) Direito à reparação por perdas passadas; e 16) Direito de proteção à 
família e a laços de solidariedade social ou comunitária (CDDPH, 2010, ênfase nossa).

Dentre as recomendações indicadas pelo CDDPH, identifica-se a importância de se reconhecer: 
pessoas deslocadas compulsoriamente por razões econômicas e não-proprietárias como 
atingidas; a participação social nos processos decisórios; e as perdas culturais intangíveis 
como parte dos impactos e perdas, uma vez que:

Impactos e perdas podem incidir sobre indivíduos, famílias, comunidades, grupos sociais 
específicos, e podem interferir nos meios e modos de vida material. Também podem ser 
comprometidas tradições culturais, laços e redes sociais, locais de valor simbólico e reli-
gioso, conformando um conjunto de perdas que se pode designar como perdas imate-
riais ou intangíveis. A definição de impactos sociais deve, pois, incluir esta dimensão cul-
tural ou simbólica da vida social (CDDPH, 2010, p. 30).

Tais considerações alinham-se às diretrizes de boas práticas internacionais referentes aos des-
locamentos compulsórios e reassentamentos decorrentes de grandes projetos de desenvolvi-
mento, e à importância do seu monitoramento. Nesse tópico, Vanclay (2017) observa que, pro-
gressivamente, as principais instituições financeiras internacionais têm aproximado seus 
standards em favor de uma “atenção crescente a questões de direitos humanos” (op.cit, p. 9, 
tradução nossa). 

Contudo, embora haja avanços com respeito ao reconhecimento de deslocamentos forçados por 
razões econômicas, e mesmo da importância da dimensão cultural da vida como aspecto da 
“identidade da comunidade, [que] provê uma estrutura para o comportamento construtivo e dá 
sentido e propósito para as relações comunitárias” (BID, 1998, p. 26), pouco é encontrado sobre 
como lidar, mesmo sendo um tema “difícil de evitar e quase impossível de se corrigir” (op.cit). 

Em 1996 o Banco Mundial publicou que “poucos projetos incluíram medidas e métodos sufi-
cientes para avaliar se a restauração de renda está sendo alcançada” (1996b, p. x, tradução 
nossa)1 . Anos depois, em 2007, um documento do Programa das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente (Pnuma ou Unep, no original em inglês) reforçou tal percepção ao afirmar que “apenas 
poucos dos exemplos selecionados conduziram avaliações pós-projeto sistemáticas dos pro-
gramas de compensação implementados para comunidades atingidas pela perda de ativos ou 
recursos” (PNUMA, 2007, p. 86)2 .  

1 O Banco Mundial notava que “apenas 30% dos programas de reassentamento definiram a restauração de renda como 
seu objetivo. Capacidades técnicas normalmente utilizadas pelo Banco ou mutuários para projetos urbanos ou rurais 
que pretendem desenvolver a produtividade são raramente utilizadas em operações relativas a reassentamentos” 
(BANCO MUNDIAL, 1996c, p. 22). Essa pouca atenção dada ao tema, segundo o próprio Banco, afetava a performance 
dos projetos como um todo. 
  
2 Segundo relatório de 2006 elaborado para o Pnuma por especialistas no contexto do projeto “Dams and Development” 
realizado pela instituição: “Se e quando elas [avaliações pós-projeto] existem, frequentemente não são acessíveis ao 
público. A maioria dos documentos acessíveis ao público que apresentam uma avaliação sistemática dos resultados da 
implementação de uma política de compensação foi preparada pelo Banco Mundial ou pelo desenvolvedor do projeto. 
Embora se baseiem em estudos que utilizam métodos reconhecidos que incluem a participação das partes interessadas, 
geralmente fornecem apenas as opiniões do Banco Mundial ou do desenvolvedor do projeto. Pouca documentação está 
disponível sobre os pontos de vista de outras partes interessadas” (ROQUET, DUROCHER, 2006, p. 8, tradução nossa).
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Segundo a International Hydropower Association (IHA), “o monitoramento tem três funções crí-
ticas” (2020, p. 91, tradução nossa): 1. Acompanhar a entrega de direitos devidos pelo reassen-
tamento aos reassentados, autorreassentados e comunidades anfitriãs; 2. Demonstrar que a 
entrega de direitos aos reassentados produziu os resultados pretendidos para o reassenta-
mento; e 3. Demonstrar que os resultados podem ser sustentados por vários anos sem meca-
nismos de apoio. As recomendações da IHA assumem que o monitoramento e a avaliação dos 
reassentamentos estejam inseridos no planejamento do empreendimento do reassentamento 
desde o início (“from the outset”), em que se “começa com o fim em mente” – mas também si-
nalizando que, comumente, não é esse o caso:

Tipicamente, o monitoramento é uma preocupação tardia em um programa de planeja-
mento e implementação de um reassentamento quando, na verdade, é preciso que seja 
integrado no processo completo de scoping e planejamento, desde o início (IHA, 2020, p. 
90, tradução nossa).

Se o monitoramento merece mais atenção, é também claro que é preciso incorporar a ele as-
pectos imateriais da experiência das populações atingidas, bem como da inserção do empre-
endimento na perspectiva do desenvolvimento regional sustentável. Atualmente, as Diretrizes 
de Remanejamento de Populações Atingidas por Empreendimentos de Energia Elétrica, conti-
das na versão 4.0 da Política Ambiental das Empresas Eletrobras (2019) sinaliza alguns avan-
ços no tema. Para os propósitos deste Protocolo, destaca-se deste documento:

Promover a participação das diversas instâncias de representação – formais ou infor-
mais – indicadas pela própria população.

Tratar a população atingida com isonomia de critérios, observando-se as situações indi-
viduais. 

Considerar as relações informais existentes quanto à posse e ao uso da terra para efeitos 
de remanejamento. 

Considerar os vínculos socioculturais e familiares das populações atingidas.

Apoiar ações que fortaleçam a independência das atividades econômicas.

Prestar, quando cabível, assessoria técnica e extensão rural para a população rural reas-
sentada em atendimento aos prazos estabelecidos pelas licenças ambientais e/ ou por 
negociações.

Estimular a atividade econômica sustentável em conformidade com a capacitação da 
unidade familiar reassentada.

Promover articulações com agentes públicos e privados, visando o desenvolvimento so-
cioeconômico da população reassentada e das comunidades anfitriãs. 
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Monitorar a evolução das condições socioeconômicas da população remanejada e das 
comunidades anfitriãs com avaliações quantitativas e qualitativas, no mínimo, pelo pe-
ríodo estabelecido pelas licenças ambientais (ELETROBRAS, 2019, p. 8-9).

A Empresa de Pesquisa Energética propôs, em nota técnica emitida em 2010, uma “metodolo-
gia para avaliação da sustentabilidade socioeconômica e ambiental de UHE e LT” (EPE, 2010). 
Entretanto, relativo a reassentamentos, limitou-se a instruir um indicador referente à “popula-
ção total afetada (soma das populações urbanas e rurais afetadas), pela formação do reserva-
tório” (op.cit, p. 16). Para tanto, parte da “média estimada da população afetada pelas UHE em 
operação no país”, resultando em intervalos de classe para uma sustentabilidade considerada 
entre “muito alta” (menos de 500 pessoas atingidas), e “muito baixa” (mais de 5 mil pessoas 
atingidas) (EPE, 2010). O tema ganha destaque e profundidade em nova nota técnica lançada 
em dezembro de 2022 com a finalidade de esclarecer conceitos gerais e apresentar boas práti-
cas sobre reassentamentos involuntários, numa tentativa de contribuição à redução da assi-
metria de informação entre os atores envolvidos (EPE, 2022b).

Em continuidade aos esforços de resposta governamental aos dilemas sociais decorrentes dos 
empreendimentos hidrelétricos, o Ipea construiu uma proposta de “metodologia para o diag-
nóstico da dívida social com os atingidos por barragens” (2014, p. 9). Nela, a instituição reco-
nhece a carência de instrumentos na literatura nacional e internacional para a medição de 
impactos sociais, bem como a importância de uma abordagem e de mecanismos de compen-
sação “que guard[em] relação com o processo de desenvolvimento territorial regional” (op.cit, 
adequação nossa).

A proposta do Ipea se fundamenta no conceito de dívida social, que, segundo o texto, se refere 
ao conjunto de “impactos ou às consequências negativas não reparadas e também aos aspec-
tos da desestruturação econômica e social que uma região sofre com a construção de barra-
gens” (IPEA, 2014, p. 7). A metodologia proposta pela instituição pretende, com isso, apontar 
indicadores para a reparação de tal dívida social, dos quais “moradia adequada” é um deles. 
Porém, o escopo do indicador parece ser resumido ao domicílio, e seu significado, tanto para a 
“abrangência geral” quanto para “reassentamentos”, à presença de “água, luz, coleta seletiva e 
dois moradores por dormitório” (IPEA, 2014, p. D2), enquanto o direito à moradia adequada é, 
como aponta a ONU, “mais que quatro paredes e um teto” (ONU, 2009, p. 3). 

Além da revisão bibliográfica, a pesquisa percorreu, a partir de dados secundários, estudos 
sobre dez casos de reassentamentos involuntários decorrentes de empreendimentos hidrelétri-
cos, sendo cinco casos no Brasil3 e cinco no resto da América Latina4. Reforçou-se a percepção, 
já prenunciada na documentação nacional e internacional, de que as perdas ecológicas e so-
ciais têm sido maiores que as previstas, e em muitos casos irreversíveis, e as medidas de repa-
ração se revelaram insuficientes, gerando passivos sociais e ambientais perenes nos territórios. 
A análise apontou, de maneira recorrente, a incidência de questões que poderiam ter sido me-
lhor dirimidas com uma participação social significativa nos processos de planejamento, ins-
talação e monitoramento do desenvolvimento dos reassentamentos. São elas: 

3 Belo Monte (PA); Machadinho (SC/RS); Salto Caxias (PR); Itaparica (PE); Jirau (RO).

4 Chaglla (Peru); Reventazón (Costa Rica); Zimapán (México); Porce III (Colômbia); Yacyretá (Argentina e Paraguai). 



18

(i) Assimetrias no acesso à informação; 

(ii) Produção de estudos frágeis que não contemplam a abrangência e totalidade de da-
nos à população; 

(iii) Insuficiência nas “soluções de escritório” que subestimam a capacidade do conheci-
mento local para construção de soluções; 

(iv) Ausência de espaços apropriados e arranjos institucionais que garantam participa-
ção social e articulação institucional, com a consequente fragilidade/ausência de coope-
ração entre atores; e 

(v) Persistente incapacidade ou desinteresse de atenção às especificidades locais, com 
falta de aderência e responsividade entre projetos e programas (incluindo aqueles volta-
dos para a reparação de danos) e a multidimensionalidade da vida local.

Além disso, o maior ou menor sucesso dos reassentamentos por empreendimentos hidrelétri-
cos muitas vezes guarda relação com processos e “vícios” anteriores ao estabelecimento dos 
reassentamentos em si, conformando passivos socioambientais e socioeconômicos diversos, 
com difícil encaminhamento de soluções. 

Um dos aspectos importantes ressaltados pela pesquisa, se refere à dificuldade ou insuficiência 
do reconhecimento e da classificação de atingidos na avaliação de impacto ambiental, além do 
desencontro entre propostas de localização e infraestrutura das moradias e os modos e meios 
de vida das famílias, o que resulta no abandono de casas e na insatisfação social, incidindo, 
assim, direta e drasticamente sobre a efetividade do desenvolvimento socioeconômico das po-
pulações em reassentamentos5.

A pesquisa também conduziu entrevistas semiestruturadas com agentes públicos de licencia-
mento ambiental e consultores em torno de suas experiências6. Esse breve esforço produziu as 
seguintes pontuações, em geral, convergentes à análise documental:

(i) Desafio para o planejamento e a implementação de reassentamentos no Brasil com 
respeito à falta de condições para mediação de conflitos. Questão essa, agravada pela 
assimetria de poder entre as partes, e insuficiências de equipe e de escopo de atuação de 
órgãos ambientais, que acabam sendo os principais interpelados pelas partes;

(ii) Ainda há pouco espaço para a compreensão de empreendimentos hidrelétricos como 
afins ao desenvolvimento regional incluindo, com isso, as populações locais. Parte disso 
decorre pela, embora progressiva, ainda pouca compreensão técnica da complexidade 
do “social” envolvido;

5 Sobre outras questões envolvendo hidrelétricas e grandes obras, e outros exemplos, Cf. dentre outros, Pinto, Monzoni e 
Gomez Ang (2018).

6 Esse não foi um esforço tematicamente ou quantitativamente exaustivo, isto é, não foi realizado um levantamento 
amplo de atores ou de instituições públicas e privadas nem mesmo foi considerada amostra estatisticamente significa-
tiva, uma vez que teve o intuito de levantar, de maneira qualitativa, complementar e pontual, potenciais pistas sobre 
demandas específicas do setor hidrelétrico brasileiro contemporâneo - de modo a aprimorar certos aspectos da 
estrutura e das demais instruções propostas no Protocolo.
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(iii) Avanço nas práticas públicas e empresariais com respeito à busca por alternativas ao 
deslocamento forçado. Em parte, afim ao licenciamento já realizado de boa parte dos 
principais pontos inventariados na região Sul e Sudeste, levando órgãos ambientais des-
sas regiões a atuarem mais cotidianamente com questões relativas aos Pacueras (Planos 
Ambientais de Conservação e Uso do Entorno de Reservatório Artificial); além do avanço 
no setor da construção de PCHs (Pequenas Centrais Elétricas), com licenciamento am-
biental simplificado;

(iv) Distanciamentos e desencontros institucionais com respeito ao ordenamento e à re-
gulação de rios, entre órgãos licenciadores e as agências reguladoras do setor elétrico e 
das águas no país, dificultando soluções concertadas: “no Brasil, meio ambiente e água 
se separaram”;

(v) Histórico significativo da Região Sul com respeito ao estabelecimento de reassenta-
mentos;

(vi) Pulverização de atores e instituições no setor elétrico nos últimos anos e redução de 
contexto cooperativo no setor, com recorrente desconhecimento de normativas ou pro-
cedimentos locais/estaduais;

(vii) Impactos socioambientais da construção de empreendimentos hidrelétricos histori-
camente subdimensionados com respeito à saúde, com desdobramentos particular-
mente sensíveis relativos a questões de gênero em pequenos municípios;

(viii) Dificuldade de acompanhamento do desenvolvimento de reassentamentos também 
relacionada à pouca capacidade de regulação sobre flutuações de mercado da terra e 
demais bens e serviços decorrentes da construção do empreendimento;

(ix) Visões etnocêntricas persistentes com respeito à diversidade sociocultural brasileira, 
sobretudo nos interiores, para modelagem de medidas de reparação.

O Protocolo desdobra ainda recomendações advindas de boas práticas internacionais, incluin-
do os Princípios orientadores das Nações Unidas sobre empresas e direitos humanos (ONU, 2011), 
que estabelecem a responsabilidade de empresas em monitorar a efetividade das ações de 
reparação, e em considerar o reassentamento como um processo de desenvolvimento e re-
construção de meios e modos de vida das populações reassentadas. Tal abordagem também 
se faz presente nas proposições do Banco Mundial, cujo objetivo das políticas atuais relativas 
a reassentamentos é a de que, quando não puderem ser evitados, os conceber e os executar: 

(...) como programas de desenvolvimento sustentável, fornecendo-se recursos para inves-
timento suficiente para que as pessoas deslocadas pelo projeto possam participar dos 
benefícios providos pelo mesmo projeto. Pessoas deslocadas deverão ser consultadas 
extensivamente e deverão ter oportunidades para participar do planejamento e imple-
mentação de programas de reassentamento (BANCO MUNDIAL, 2001, p. 1). 
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Na mesma linha, para a IHA (2020, p. 93, tradução nossa) os reassentamentos devem ser pen-
sados como “programas de desenvolvimento sustentável para aqueles atingidos, e que enco-
rajam a sua completa participação no processo” de modo a garantir “benefícios sustentados e 
de longo prazo para quem foi deslocado”. Isso incluiria, justamente, o acompanhamento da 
participação das populações reassentadas e das comunidades anfitriãs, e a avaliação de re-
sultados, como subsídio para futuras ações (BANCO MUNDIAL, 2017), ou dos riscos da ruptura 
das redes de suporte social e a perda de ativos culturais” (BID, 1998, p. 26)7.

Ao proporcionar o acompanhamento do desenvolvimento de reassentamentos, o Protocolo 
tem também o potencial de retroalimentar o planejamento do setor elétrico, revelando os cus-
tos e as dificuldades envolvidas na implementação de medidas de reparação dos danos pelos 
projetos hidrelétricos. A pesquisa apontou que a repercussão local causada pelas iniciativas, 
no âmbito do setor elétrico, acerca dos estudos para avaliação do potencial hidrelétrico de rios 
envolve, na prática, o disparo e espraiamento de uma série de expectativas e rumores. 

Como foi possível observar ao longo desta pesquisa, isso tem desdobramentos sociais concre-
tos, seja na ansiedade ou temor de comunidades sobre possíveis alterações drásticas em seus 
modos de vida, seja de ordem política, no âmbito de municípios – que, em geral, são pequenos 
municípios lindeiros aos rios avaliados – e seu planejamento, seja intra e entre famílias e co-
munidades, no que tange ao desenho de aspirações de futuro. Comunidades experimentam 
longo histórico de dúvidas sobre seu futuro, em um misto de temor e, conforme o passar dos 
anos, incerteza e descrença, com repercussão nas tratativas em torno da obra, e nos seus impac-
tos negativos. Tais ingredientes não devem ser lidos apenas como ocasionais, uma vez que fazem 
parte de uma questão maior, pouco observada em estudos e que diz respeito à (pouca, ou nenhu-
ma) participação social significativa do “meio socioeconômico” em tais avaliações. 

É preciso que os critérios técnicos, sobretudo de viabilidade de empreendimentos hidrelétricos, 
contemplem a abordagem holística e socialmente aderente necessária para uma visão com-
preensiva da inserção socioterritorial do empreendimento hidrelétrico e sua capacidade de ge-
rar desenvolvimento sustentável. O Protocolo evidencia a importância da incorporação do mo-
nitoramento como parte integral desses projetos e da necessidade de participação efetiva de 
potenciais atingidos desde suas fases iniciais. 

É, a partir da perspectiva de pessoas e de comunidades atingidas, que as propostas de repara-
ção e sua efetividade precisam ser avaliadas. E, ainda, ao propor o estabelecimento de um 
sistema de governança participativo, a aplicação do Protocolo, mesmo que centrada no pro-
cesso de monitoramento, estabelece bases para eventuais repactuações dos processos de re-
paração e de ações voltadas ao desenvolvimento local das comunidades reassentadas.

7 Em particular, no caso de projetos de hidrelétricas, como destaca o BID (1998), colocam-se questões particulares, uma 
vez que, segundo o Banco, os projetos costumam estar: “(..) em áreas remotas, apesar de gerarem eletricidade para o 
benefício de consumidores vivendo em grandes áreas urbanas. (..) o cálculo da rede de benefícios do projeto deve 
internalizar o custo das medidas de compensação e reabilitação, assim como o valor de quaisquer perdas não-mitiga-
das ou intangíveis. A rede de benefícios para a população reassentada também deve ser incluída no fluxo de benefícios 
do projeto como um todo. Isso requer informação suficiente para que sejam feitas estimativas razoáveis nessas áreas, o 
que, por outro lado, demanda alto nível de planejamento e preparação” (BID, 1998, p. 22). Ainda para o órgão, “é um 
princípio fundamental que a população deslocada não deve ser utilizada para subsidiar um projeto, especialmente 
porque a experiência mostra que muitas vezes são os setores mais pobres e vulneráveis da população que são afetados” 
(MAHATRAPA, 1991 apud BID, 1998, p. 22).
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Importante destacar que várias das práticas e parâmetros sugeridos neste Protocolo possuem 
também relevância e podem ser estendidos para fases anteriores do planejamento do projeto 
hidrelétrico, da avaliação de impactos e do planejamento e monitoramento da implantação 
dos próprios reassentamentos. 

Os passos de pesquisa reforçaram a necessidade de protocolo dedicado ao monitoramento do 
desenvolvimento dos reassentamentos que supra a lacuna de subsídios técnicos para a capta-
ção e resposta a questões imateriais; essas, bastante presentes em reassentamentos consoli-
dados e que não encontram uma sistemática no setor para a sua identificação e resposta. Em 
diversos dos passivos socioeconômicos e socioambientais identificados pela literatura em tor-
no dos casos selecionados, sobremaneira destaca-se aspectos de ordem imaterial, bem como, 
inversamente, poucos estudos técnicos realizados por empreendedores foram localizados com 
atenção detida ao monitoramento dos reassentamentos, sobretudo em médio e longo prazos.

Por fim, a oportuna retomada da tramitação da Política Nacional de Direitos de Atingidos por 
Barragens no Senado Federal em 2022 reforça tanto a importância do tema quanto sugere 
janela de oportunidade para uma avaliação crítica das práticas e das metodologias operadas 
pelo setor, nas quais se insere a construção deste Protocolo.

1.1.3. Limitações de escopo do Protocolo

O Protocolo busca, no fluxo de implementação e operação de empreendimentos hidrelétricos, 
contribuição específica para o monitoramento de ações voltadas ao desenvolvimento socioe-
conômico, ambiental e cultural de reassentamentos. Tendo isto em mente, duas limitações po-
dem ser destacadas.

Em primeiro lugar, uma limitação importante diz respeito ao próprio momento de aplicação do 
Protocolo, posterior ou simultaneamente à implantação do reassentamento. Em contextos de 
reassentamentos consolidados, é preciso considerar que demandas socioeconômicas relacio-
nadas aos reassentamentos por vezes podem assumir feições sinérgicas ou cumulativas àque-
las identificadas na literatura como relacionadas à “dívida social” do Estado com os territórios 
(IPEA, 2014). 

Uma segunda limitação de escopo diz respeito ao processo de reparação dos danos causados pelo 
deslocamento compulsório. O monitoramento do desenvolvimento balizado pelas condições míni-
mas para respeito ao direito à moradia adequada não garantem, por si, a reparação efetiva. O 
sistema de governança participativo proposto no Protocolo estabelece bases para eventuais repac-
tuações sobre medidas de reparação e de desenvolvimento local, entretanto, elas dependem de 
condições que vão além do processo de monitoramento e do escopo deste Protocolo.

A história do projeto hidrelétrico; o nível de respeito e proteção dos direitos das pessoas, das 
comunidades atingidas e dos territórios de destino por parte de empresas e do Estado; o nível 
de participação, de transparência e prestação de contas; a qualidade dos processos de avalia-
ção de impactos socioambientais e de planejamento dos reassentamentos; e a atenção dada 
ao seu monitoramento (por exemplo, qualidade de indicadores de cumprimento de metas e de 
efetividade e destinação orçamentária), determinam em boa medida as possibilidades de coo-
peração e disposição dos diferentes atores, incluindo as próprias populações atingidas, para o 
monitoramento de longo prazo proposto neste Protocolo.
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1.2. Abordagens e parâmetros para diagnóstico e monitoramento

Apresentamos aqui os conceitos que norteiam o desenvolvimento do Protocolo e sua aplicação. 
É a partir deles que são propostos os parâmetros e os indicadores para diagnóstico e monito-
ramento (também detalhados nesta seção do documento), os componentes do Protocolo e as 
orientações para aplicação do Protocolo.

1.2.1. Direitos humanos e reassentamentos: direito à moradia adequada 

A referência norteadora para o monitoramento do desenvolvimento socioeconômico de reas-
sentamentos hidrelétricos proposto neste Protocolo é, a partir de uma abordagem geral base-
ada em direitos humanos, o direito à moradia adequada.

O direito à moradia adequada remonta à Declaração Universal dos Direitos Humanos, da 
Organização das Nações Unidas, de 1948, que definiu tal direito no grupo de direitos humanos 
reconhecidos internacionalmente como universais. O conceito avançou ao longo das décadas, 
primeiro estabelecendo uma associação de moradia adequada e melhoria contínua dos mo-
dos de vida (ONU, 1966), e depois ampliando-se ao direito de escolha da moradia; à adequação 
cultural das construções; à participação em decisões sobre a moradia; à garantia de proteção 
contra remoções forçadas; à segurança jurídica dos lotes e imóveis; e à garantia de restituição 
da moradia, da terra e da propriedade (ONU, 1991). 

Com o tempo, o conceito de moradia adequada passou a ser compreendido de forma cada vez 
mais ampliada, incorporando aspectos culturais do território onde uma comunidade vive (ONU, 
2009; ROLNIK, 2010) e passando a configurar-se em direito de paz, segurança e dignidade 
(FAHRA, 2019). Assim, o direito à moradia adequada como conceito norteador do Protocolo não 
deve ser reduzido a certos padrões estandardizáveis de medidas de uma casa ou de um terreno, 
uma vez que a própria compreensão do que seja “adequado” põe em diálogo condições obje-
tivas de habitabilidade com a diversidade cultural nos modos de habitar, de construir, de se 
relacionar com ambientes e pessoas; e com a multiplicidade de modos de se conceber espaços 
seguros, saudáveis e sustentáveis (ONU, 2009; FAHRA, 2019). Nesse sentido, o conceito de mo-
radia adequada relaciona-se a subjetividades, a identidades sociais e a suas territorialidades 
específicas, considerando os aspectos materiais e imateriais da vida (SAULE JUNIOR; CARDOSO, 
2004; CHAVES; DAL FABBRO, 2018). 

Condições mínimas para moradia adequada
De acordo com as Nações Unidas, o direito à moradia adequada é atendido quando um conjunto mínimo de condições - são atendidas. São elas:

Segurança da posse
A moradia será adequada quando estiver protegida contra 
despejos e deslocamentos forçados e outros tipos de 
ameaças à posse.
Disponibilidade de infraestrutura e serviços 
A moradia será sempre mais adequada, quanto mais fácil 
seja o acesso a água potável, energia, saneamento básico, 
tratamento de resíduos, transporte e iluminação pública.
Custo acessível de moradia
A moradia será sempre mais adequada, quanto mais os 
gastos com a moradia sejam proporcionais à renda, 
asseguradas as demais exigências para uma moradia 
adequada.

Habitabilidade
A moradia será sempre mais adequada, quanto mais ofereça condições 
físicas seguras e apropriadas.
Acessibilidade
A moradia será sempre mais adequada, quanto mais as ações voltadas ao 
seu atendimento contemplem os grupos mais vulneráveis.
Localização
A moradia será sempre mais adequada, quanto mais próxima estiver de 
serviços públicos, facilidades, oportunidades e de locais ambientalmente 
saudáveis.
Adequação cultural
A moradia será sempre mais adequada, quanto mais respeite a diversidade 
cultural oriunda dos usos e costumes das comunidades e grupos sociais.
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A escolha do direito à moradia adequada como guia do Protocolo é feita justamente - como 
resumido em relatoria do Conselho de Direitos Humanos da ONU - pelo conceito não ser inter-
pretado sob uma perspectiva restritiva, isto é, como “um mero alojamento físico ou uma habi-
tação concebida como uma mercadoria” (FARHA, 2019, p. 5), mas sim de acordo com o direito 
de se viver em paz, com segurança e dignidade. 

Nesse sentido, o direito à moradia adequada constitui-se como um guarda-chuva para ou-
tros direitos a ela relacionados, como o direito à água potável, à privacidade e à intimidade, à 
educação e ao trabalho, no âmbito de uma abordagem em direitos humanos, e em favor dos 
Objetivos para o Desenvolvimento Sustentável (ODS).

1.2.2. Abordagem de territorialidades

O Protocolo também está fundamentado em um olhar sobre as diferentes territorialidades, 
compreendidas como espacialização de relações sociais, econômicas, culturais e políticas dos 
indivíduos e das comunidades, produzidas por relações cotidianas em suas diferentes dimen-
sões, sempre de maneira múltipla e híbrida (SAQUET, 2009). 

Produto da rede de relações, interações, formas de uso e apropriação material e simbólica do 
território, a categoria comporta uma abordagem relacional e dinâmica a conteúdos que va-
riam no tempo e no espaço conforme as experiências e as necessidades de cada grupo social. 
A atenção para a territorialidade ajuda a contemplar tanto situações particulares de poten-
ciais modos distintos de relação com o ambiente entre os diferentes atores ou grupos sociais 
envolvidos, quanto relações unificadoras que façam sentido para o seu conjunto. 

Dessa maneira, a proposta toma forma de um diagnóstico e monitoramento a partir das terri-
torialidades, isto é, cuja investigação territorializa problemas identificados; técnicas, mecanis-
mos e dispositivos de monitoramento e avaliação; e propostas para a promoção da reparação. 
Dessa forma, compreende-se como socioterritorial, de maneira uníssona, o desenvolvimento 
socioeconômico, ambiental e cultural de reassentamentos.

No Protocolo, as territorialidades assumem caráter multidimensional e a investigação por elas 
mobilizada envolve a atenção para elementos da relação entre pessoas e ambientes, às rela-
ções materiais e imateriais entre pessoas, e entre as pessoas e os espaços; entre os modos e os 
ambientes de vida social, histórica e cotidianamente construídos, incluindo ações sociais e seus 
atores, as formas de apropriação simbólicas e materiais do espaço e as técnicas e tecnologias 
envolvidas, ou seja, as relações sociais e espaciais e o poder que os medeiam (SAQUET, 2007; 
SANTOS, 1999). 
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1.2.3. Parâmetros para diagnóstico e monitoramento

A partir de tais abordagens, o Protocolo orienta cinco grupos de parâmetros que organizam tan-
to as frentes investigativas do Diagnóstico Socioterritorial Participativo quanto os indicadores de 
referência para o Painel de Monitoramento do Desenvolvimento Socioterritorial. São eles: 

•	 A morada dos reassentamentos;

•	 O sustento das famílias e da comunidade;

•	 A vida comunitária;

•	 Os processos de reparação;

•	 As metas e pactos coletivos na escala do macroterritório. 

Para cada parâmetro, em uma perspectiva de gestão adaptativa para diagnóstico e monitoramen-
to dos reassentamentos, isso significa ter as seguintes interrogações em vista:

a) A experiência pregressa das pessoas, das famílias e das comunidades reassentadas: 
como era ou tem sido a vida até então;

b) A vida nos reassentamentos na atualidade, com respeito à efetividade das ações e 
dos processos para direito à moradia adequada conectada às territorialidades na “nova 
moradia”;

c) As políticas e ações nos reassentamentos e sua inserção regional para o alcance das 
metas e pactos em favor do desenvolvimento territorial sustentável.

Figura 2 - Os cinco parâmetros para diagnóstico e monitoramento
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A seguir, detalhamos o conteúdo de cada um dos parâmetros para diagnóstico e monitora-
mento.

Morada

Este parâmetro refere-se à manutenção das casas, considerando os aspectos de vida domés-
tica que atravessam e constituem os usos dos domicílios, bem como as configurações das ca-
sas em relações comunitárias.

Figura 3 - Escopo para diagnóstico e monitoramento do parâmetro Morada

É certo que a vida doméstica não se resume a aspectos materiais, uma vez que, atravessada por 
referências culturais locais, se relaciona às distintas conformações sociais do morar (CAVAL-
CANTI, 2007; MILLER, 2001; MARCELIN, 1999). Envolve memórias guardadas, a criação familiar, 
a diversão e o descanso, a materialização de expectativas; um conjunto de relações de afinida-
de e consanguinidade, vizinhança e de lazer que, em alguma medida, forma a nossa identida-
de (MARCELIN, 1999; DA MATTA, 1997; CIERAAD, 2006)8.

No inglês, diferencia-se house de home, o que poderia ser traduzido como a diferença entre 
uma habitação genérica àquela que consideramos como o nosso lar, a nossa “morada”. O so-
frimento com a perda de lares não se aplaina por completo com a reposição de houses. É pre-
ciso considerar, pois, a dimensão das vidas familiares e coletivas das suas moradas, com a so-
ciabilidade e coesão social afins à habitação; isto é, de homes e das suas relações com a vida 
comunitária, isto é, como parte dos modos de vida das populações atingidas e das suas terri-
torialidades. 

8 Para o filósofo francês Gastón Bachelard, casas podem ser metáfora para acessar as nossas almas e psiques, pois “não 
apenas as nossas lembranças, mas também os nossos esquecimentos estão aí ‘alojados’. Nosso inconsciente está 
‘alojado’. Nossa alma é uma morada. E quando nos lembramos das ‘casas’, dos ‘aposentos’, aprendemos a ‘morar’ em 
nós mesmos”. 
(1978, p. 197).
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Como resultado de diversas experiências sobre a vida nos reassentamentos depreende-se a 
geração de sofrimento social, o abandono dos reassentamentos ou a sua comercialização, 
mesmo que por meios não-formais ou ilegais. A satisfação social com as casas, enquanto ele-
mentos primários da experiência cotidiana das medidas de reparação empregadas, é, pois, 
decisiva para o desenvolvimento socioeconômico, ambiental e cultural dos reassentamentos.

Isso é particularmente importante para o contexto de populações rurais ou tradicionais, em 
que as casas são muitas vezes também elementos de sua paisagem cultural, isto é, do contex-
to espacial que “conta as histórias das pessoas, seus eventos e lugares através do tempo, ofe-
recendo um senso de continuidade” (TAYLOR, 2008, p. 5, tradução nossa); partes da memória 
social, fruto do trabalho familiar e coletivo9.

Este parâmetro contempla ainda o levantamento da atuação do Estado no território, com res-
peito ao cumprimento de direitos constitucionais fundamentais. Busca reconhecer responsa-
bilidades e atribuições de provimento público aos reassentamentos e as condições para seu 
acesso, bem como a qualidade do serviço. Na prática, refere-se ao leque de temas públicos 
afins ao atendimento do direito à moradia adequada: educação, saúde, segurança, transporte, 
e a qualidade de operação da máquina pública em si. 

Em outras palavras, este parâmetro trata de um conjunto de informações para o diagnóstico e 
o acompanhamento da efetividade do processo de reparação no que tange às condições físi-
cas e às configurações das casas, isto é, as suas inscrições aos projetos, estratégias e modos e 
meios de vida no novo contexto territorial.

O conjunto de informações daqui construídos serão fundamentais para a compreensão da efetivi-
dade das medidas voltadas para o desenvolvimento da população reassentada em abrangência 
familiar e comunitária, uma vez que servirão de subsídios para o acompanhamento dos seus efei-
tos. Fazem parte dos elementos necessários à viabilidade econômica e social dos reassentamentos 
(OCDE, 1992; BANCO MUNDIAL, 2001). 

Traduz-se no diagnóstico e no monitoramento com informações essenciais para a compre-
ensão e o acompanhamento dos seguintes aspectos:

•	 Atendimento a padrões habitacionais e arquitetônicos, considerando aspectos de conforto 
ambiental e a mobilização de saberes, mão-de-obra, materiais e técnicas construtivas locais 
para tal;

•	 Conservação da paisagem cultural das casas e os vínculos sociais estabelecidos, isto é, da 
disposição das casas e sua relação com laços de parentesco, de vizinhança e de mercado, 
considerando as pactuações e aspirações familiares e comunitárias frente às dinâmicas 
territoriais em curso;

•	 Oferta e acesso viável a políticas e serviços, considerando seu custo e sua adequação às 
territorialidades específicas.

9 Como ensina Marcelin (1999, p. 36-37, ênfase do autor), “a casa não é somente um bem individual transmissível, uma 
coisa, um bem familiar, uma ideologia. Ela é uma prática, uma construção estratégica na produção da domesticidade. 
Ela também não é uma entidade isolada, voltada para si mesma. A casa só existe no contexto de uma rede de unidades 
domésticas. Ela é pensada e vivida em inter-relação com as outras casas que participam de sua construção — no 
sentido simbólico e concreto. Ela faz parte de uma configuração”.
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Sustento

Este parâmetro se volta para a economia doméstica, com informações para o diagnóstico e o 
acompanhamento de ações necessárias para a garantia da reprodução física e social familiar 
e comunitária. Preocupa-se aqui com as vidas econômicas das famílias reassentadas em sua 
dimensão doméstica e de inserção produtiva. Isso abrange entender como as famílias criam e 
asseguram o sustento de suas vidas, isto é, a provisão de necessidades básicas materiais – a 
obtenção de dinheiro e mercadorias para a sua reprodução física e social – além daquelas re-
lativas ao bem-estar e das condições materiais e imateriais para a segurança da posse, como 
a segurança alimentar e o acesso estável à proteção social frente situações de indignidade; e 
os projetos de vida individuais e familiares surgidos no novo contexto territorial.

Figura 4 - Escopo para diagnóstico e monitoramento do parâmetro Sustento

Desse modo, o parâmetro contribui para a compreensão dos reassentamentos frente ao em-
pobrecimento multidimensional (ALKIRE, 2007; ANAND; SEN, 1997; CRESPO; GUROVITZ, 2002), 
compreendendo aí tanto o seu aspecto financeiro, mas da solidariedade social e das experiên-
cias culturais que permeiam as atividades produtivas das famílias. Em particular, pretende 
identificar as trajetórias individuais e coletivas de produção, e a efetividade dos meios formais 
e informais para a proteção social das famílias, identificando os elementos que possam favo-
recer eventuais processos de vulnerabilização localmente vivenciados.

Tal diagnóstico e monitoramento se revelam fundamentais ao considerarmos a literatura acu-
mulada, uma vez que o empobrecimento multidimensional tem sido, em par com os efeitos 
negativos do desterramento sociocultural, o principal problema experimentado por popula-
ções reassentadas pela implementação de empreendimentos hidrelétricos, o que se reverbera 
no desenvolvimento territorial como um todo, incluindo aí no relacionamento entre as partes 
envolvidas. 

Por sua vez, seu diagnóstico prescinde de uma identificação específica com respeito a vulnerabi-
lidades socioeconômicas ou regiões ou grupos sob processos de vulnerabilização, bem como os 
saberes e as práticas culturais produtivas que possam ser motivadores de estratégias e ações 
voltadas para o desenvolvimento familiar e comunitário em sua inserção macrorregional.
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A segurança da posse, na perspectiva dos conceitos e parâmetros de processo assumidos no 
Protocolo, exige uma compreensão mais sensível às expectativas e experiências das populações 
remanejadas. Além disso, a disposição ao atendimento da moradia adequada traduz-se na 
promoção do bem-estar familiar e coletivo; para o sustento das pessoas, isso alcança o moni-
toramento contínuo da provisão das suas condições alimentares e financeiras, dentre elas, 
ações para eventuais flutuações econômicas e das próprias dinâmicas sociais em novo contex-
to territorial.

Traduz-se no diagnóstico e no monitoramento com informações essenciais para a compre-
ensão e acompanhamento dos seguintes aspectos:

•	 Segurança alimentar e a segurança financeira familiar e comunitária, considerando as 
atividades de emprego, serviços, produção para consumo interno ou de mercado que as 
assegurem;

•	 Custo acessível da vida nos reassentamentos e demais aspectos de inserção produtiva, 
considerando as dinâmicas territoriais;

•	 Meios para a concretização de projetos de vida individuais ou familiares surgidos no novo contexto 
territorial, considerando as trajetórias produtivas e econômicas pregressas.

Vida  comunitária

O diagnóstico e o monitoramento da vida comunitária compreendem a dimensão coletiva da 
efetivação do direito à moradia adequada nos reassentamentos, em seus aspectos materiais e 
imateriais. Assume, pois, a comunidade como unidade de análise em seus indicadores.

Isso significa dizer que os elementos neste parâmetro buscam dar subsídios para a identificação de 
desafios coletivos para a vida nos reassentamentos, a partir dos padrões culturais e aspirações das 
populações remanejadas e das dinâmicas territoriais em curso. 

Figura 5 - Escopo para diagnóstico e monitoramento do  parâmetro Vida Comunitária
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Propõe-se aqui a composição coletiva de um inventário que abarque os bens, saberes e práti-
cas culturais materiais ou simbólicos significativos para a população reassentada. Isto pode 
incluir aspectos rituais, espirituais ou não materiais de relacionamento entre as populações e 
os ambientes. 

Processos de deslocamento compulsório decorrentes de empreendimentos hidrelétricos não se 
dão em “solo virgem, inexplorado, mas em regiões que têm história, tradições” (LONDRES, 2000). 
Afinal, as identidades sociais e as memórias coletivas se apoiam “sobre referenciais, que são 
mnemónicas para a sociedade”, cumprindo “o papel de reverberar o essencial dos invariantes do 
passado” (OOSTERBEEK, 2015, p. 14, em português lusitano). Isso exige o reconhecimento do “(...) 
ambiente que não se constitui apenas de natureza – vegetação, relevo, rios e lagos, fauna e flora, 
etc. – e de um conjunto de construções, mas sobretudo de um processo cultural” (LONDRES, 
2000). 

Esta abordagem vai ao encontro do que há de mais atual no campo científico e de planeja-
mento em torno da preservação de bens culturais, uma vez que, fundamentado no entendi-
mento antropológico de cultura, busca ir além da ideia do valor intrínseco de certos objetos ao 
reconhecer a importância dos “sentidos e valores atribuídos pelos diferentes sujeitos a bens e 
práticas sociais” (LONDRES, 2000, p. 13). É reconhecida a importância da relação entre moradia 
e continuidade dos padrões de organização social, o que envolve os modos de vida comunitá-
rios e a sua expressão cultural (ONU, 1991), bem como a atenção a elementos da propriedade 
cultural, que incluem áreas de significação histórica ou religiosa (IFC, 2002). A composição de 
um inventário cultural como metodologia “propõe sínteses, entre estas, uma reveladora dos 
contextos da biodiversidade e como eles são apropriados pelos grupos sociais a partir de suas 
configurações culturais. Ele realiza, na verdade, essa convergência socioambiental” (OLIVEIRA, 
2005, p. 30). 

Desse modo, o diagnóstico das referências culturais e de ações que alcancem aspectos do pa-
trimônio cultural e imaterial das sociedades é reconhecer as identidades culturais, a diversida-
de cultural e da vida. Estamos falando de um “elemento essencial para o equilíbrio ambiental, 
já que, sob a perspectiva ecológica, quanto maior a simplificação dos ecossistemas, maior a 
sua fragilidade” uma vez que “a diversidade cultural (...) constitui um componente essencial da 
biodiversidade, considerando as recíprocas influências entre os ambientes físico e cultural”, as-
pectos que fazem parte de ampla agenda estratégica ao desenvolvimento em torno da diver-
sidade biológica e das novas tecnologias (ALBAGLI, 2003, p. 17-18). 

Para tanto, é preciso um trabalho aproximado às ciências humanas e sociais em que a coleta 
de informações se volte a: 

(...) buscar formas de se aproximar do ponto de vista dos sujeitos diretamente envolvidos 
com a dinâmica da produção, circulação e consumo dos bens culturais. Ou seja, significa, 
em última instância, reconhecer-lhes o estatuto de legítimos detentores não apenas de 
um “saber-fazer”, como também do destino de sua própria cultura (LONDRES, 2000, p. 
20).

O diagnóstico resulta da pactuação coletiva do que sejam as “referências” na perspectiva da 
comunidade e seus fins, isto é, quais seriam aquelas significativas para a manutenção dos 
vínculos comunitários, e as maneiras pelas quais sejam preservadas ou ressignificadas em um 
novo contexto socioambiental, de modo que torne a comunidade sujeita da construção de seu 
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espaço. Assim, trata também da compreensão sobre as práticas, técnicas ou acordos comuni-
tários a respeito do acesso, da regulação e do uso sustentável de serviços ecossistêmicos com 
fins econômicos ou não-econômicos.

Este parâmetro abrange ainda o corpo de relações sociais e políticas tecidas na vida comuni-
tária. Isso compreende as formas de organização social locais ou regionais e seus atores, bem 
como as experiências pretéritas ou vigentes de participação social em processos de deliberação 
e decisão diversos, como sinais de experiência prática coletiva no ato e processo de participar. 
Traz insumos necessários para se compreender a complexidade e a diversidade política das 
comunidades em perspectiva territorial, o que pode lançar luz a eventuais possibilidades de 
parcerias, intercâmbios e conflitos intra e entre comunidades próximas. Portanto, sua particu-
laridade é a atenção às relações institucionais e políticas, isto é, aquelas relativas aos atores do 
território (stakeholders).

Traduz-se no diagnóstico e monitoramento para a compreensão dos seguintes aspectos:

•	 Transmissão intra e intergeracional ou patrimonialização de referências culturais 
comunitárias;

•	 Conservação das práticas, técnicas ou acordos comunitários formais ou tácitos no acesso, 
regulação e uso sustentável de serviços ecossistêmicos com fins econômicos ou não-
econômicos;

•	 Proteção de direitos e do bem-estar nas relações sociais e políticas comunitárias, com o 
monitoramento da emergência de conflitos e da efetividade de espaços de participação e 
organização social.

Processos de reparação

O parâmetro se volta para o conjunto de ações empenhadas ao longo dos processos de imple-
mentação e operação do empreendimento hidrelétrico, com particular atenção àquelas dedi-
cadas ao remanejamento populacional e ao estabelecimento dos reassentamentos. 

Também compreende o monitoramento de eventuais ações ou medidas de reparação empe-
nhadas após a consolidação dos reassentamentos, incluindo aí aquelas em paralelo, em diá-
logo ou a partir dos resultados extraídos do monitoramento do desenvolvimento territorial 
referenciado pelas condições mínimas para o respeito ao direito à moradia adequada.

Desse modo, a frente investigativa compila dois grupos de informação complementares entre si: 
de uma parte, aqueles provenientes da instalação da UHE incluindo, principalmente, o processo 
de deslocamento das populações; de outra, as ações decorrentes do estabelecimento dos reas-
sentamentos, com a devida contextualização e desdobramentos socioeconômicos e ambientais. 
Dentre eles, os projetos e programas ambientais executados ou em execução. O escopo deste 
parâmetro contempla, portanto, uma perspectiva temporal - representada visualmente na figu-
ra a seguir pela seta - do momento anterior, durante e após o deslocamento da população atin-
gida.
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Figura 6 - Escopo para diagnóstico e monitoramento do parâmetro Processos de 
Reparação

PROCESSOS DE REPARAÇÃO

•	 Proteção de direitos e participação social significativa  
das populações reassentadas

•	 Efetividade socioeconômica, ambiental e cultural  
da reparação

•	 Caracterização e acompanhamento contínuo da reparação

O parâmetro contempla, ainda, indicadores que permitam um “monitoramento do monitora-
mento”; isto é, a efetividade e a satisfação das partes com a aplicação dos mecanismos e das 
ferramentas previstas no Protocolo. Em termos práticos, significa uma avaliação contínua do 
sistema de governança e do painel de monitoramento, bem como da condução de eventuais 
diagnósticos específicos, frutos dos resultados do monitoramento e da adaptação de ações, 
pactos ou metas daí decorrentes, na perspectiva das populações atingidas. 

Entende-se com isso que, em uma perspectiva de gestão adaptativa, essas informações e aná-
lises poderão se acumular ao longo do tempo, permitindo a construção coletiva de novas aná-
lises e propostas.

Traduz-se no diagnóstico e no monitoramento com informações essenciais para a compre-
ensão e acompanhamento dos seguintes aspectos:

•	 Proteção de direitos e participação social significativa das populações reassentadas;

•	 Efetividade socioeconômica, ambiental e cultural da reparação;

•	 Caracterização e acompanhamento contínuo do processo de reparação.

Macroterritório

O macroterritório contempla informações para o diagnóstico e o acompanhamento do desen-
volvimento socioeconômico, ambiental e cultural dos reassentamentos em escala regional, 
considerando os contextos socioterritoriais específicos de cada experiência de reassentamento. 
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Em diálogo com a produção técnica previamente produzida no contexto do licenciamento am-
biental, considera-se por região a Área de Influência Indireta (AII) identificada pelo respectivo 
Estudo de Impacto Ambiental (EIA). Entretanto, em previsão e resposta a eventuais alterações 
nas dinâmicas territoriais desde a feitura do Estudo de Impacto Ambiental, a região aqui con-
siderada deverá envolver revisão e pactuação específicas no âmbito do sistema de governança 
no contexto da preparação para o diagnóstico socioterritorial participativo, admitindo a inclu-
são de demais elementos do tecido socioeconômico e ambiental considerados significativos na 
perspectiva das populações reassentadas, bem como dos territórios e populações de origem e 
de destino.

Este parâmetro contempla, assim, o conjunto de dados necessários para uma leitura compre-
ensiva do macroterritório, no que tange à sua história regional particular. Isso inclui a instala-
ção e efeitos de outros grandes empreendimentos, o histórico de seu ordenamento territorial e 
os desdobramentos socioeconômicos, ambientais ou culturais de demais transformações ter-
ritoriais significativas envolvidas. Nesse sentido, o principal ponto dessa frente investigativa é 
a sua escala de análise, voltada para os elementos constitutivos do macroterritório.

As informações aqui retratadas buscam dar subsídios para a compreensão das oportunidades 
e dos desafios territoriais aí colocados, bem como ao ordenamento territorial e às dinâmicas 
territoriais afins, sob a perspectiva do direito à moradia adequada. 

Traduz-se no diagnóstico e no monitoramento com informações essenciais para a compre-
ensão e acompanhamento dos seguintes aspectos:

•	 Caracterização e acompanhamento contínuo do contexto histórico e territorial de inserção 
do empreendimento hidrelétrico e dos reassentamentos;

•	 Aderência do desenvolvimento dos reassentamentos às dinâmicas socioterritoriais, e à 
escala regional do empreendimento;

•	 Efetividade socioeconômica, ambiental e cultural das medidas de reparação, considerando 
seus impactos socioeconômicos no macroterritório;

•	 Oportunidades para o desenvolvimento regional sustentável.

Figura 7 - Escopo para diagnóstico e monitoramento do parâmetro Macroterritório

MACROTERRITÓRIO

•	 Contexto histórico e territorial de inserção do empreendimento 
e dos reassentamentos

•	 Aderência a dinâmicas socioterritoriais

•	 Efetividade da reparação para macroterritório

•	 Oportunidades para o desenvolvimento regional sustentável
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O quadro a seguir sintetiza os dados e as informações a serem levantados em cada parâmetro. 

Quadro 1 - Parâmetros de diagnóstico e monitoramento

PARÂMETROS Escopo O que investigar?

MORADA

Casa Padrões habitacionais e arquitetônicos

Relações de vizinhança Paisagem cultural e vínculos sociais

Serviços e políticas Oferta, acesso viável e qualidade de 
políticas e serviços

SUSTENTO

Segurança alimentar e financeira Segurança alimentar e financeira, 
familiar e comunitária

Produção e trabalho Custo acessível de vida nos reassentamentos  
e inserção produtiva

Incertezas e projetos de vida Possibilidades de concretização de projetos 
de vida familiares ou comunitários

VIDA COMUNITÁRIA

Referências culturais Transmissão ou patrimonialização de 
referências culturais

Bens ambientais compartilhados, 
serviços ecossistêmicos e serviços 
ecossistêmicos culturais

Conservação de práticas de uso sustentável 
do território e seus ambientes

Organização social Proteção de direitos e do bem-estar nas 
relações sociais e políticas comunitárias

PROCESSOS  
DE REPARAÇÃO

Proteção de direitos e participação social significativa de populações reassentadas

Efetividade socioeconômica, ambiental e cultural da reparação

Acompanhamento contínuo do processo de reparação

MACROTERRITÓRIO

Contexto histórico e territorial de instalação do empreendimento hidrelétrico e 
reassentamentos

Efetividade socioeconômica, ambiental e cultural da reparação no macroterritório

Aderência dos reassentamentos às dinâmicas territoriais

Oportunidades para o desenvolvimento regional sustentável
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Quadro 2 - Componentes do Protocolo

Figura 8 - Estrutura dos componentes do Protocolo

1.3. Componentes do Protocolo

O Protocolo é composto por três componentes principais que, integrados, viabilizam sua ope-
ração. Esses componentes respondem a cada contexto territorial. 

Cada componente está detalhado a seguir, conforme sua definição, objetivos específicos, orga-
nização e operação:

COMPONENTE CONTRIBUIÇÃO

I. Sistema de Governança e 
gestão adaptativa

Estrutura de planejamento e execução do Protocolo, com avaliação contínua e 
flexibilidade às dinâmicas territoriais

II. Diagnóstico 
Socioterritorial Participativo

Levantamento de dados, substrato técnico construído coletivamente para o 
planejamento de ações

III. Painel de Monitoramento 
do Desenvolvimento 
Socioterritorial

Indicadores para acompanhamento do desenvolvimento dos reassentamentos

COMPONENTE CONTRIBUIÇÃO

Definição O que são? 
A conceituação de cada componente

Objetivos específicos
O que buscam?
O que cada componente alimenta ou concretiza nos objetivos gerais do 
Protocolo

Organização Como se estruturam?
Elementos para a sua montagem e articulação

Operação Como funcionam?
Como fazer funcionar
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1.3.1. Sistema de governança e gestão adaptativa 

Definição

Segundo Santos (apud GONÇALVES, 2006, p. 3) o termo governança se refere aos “padrões de 
articulação e cooperação entre atores sociais e políticos e arranjos institucionais que coorde-
nam e regulam transações dentro e através das fronteiras do sistema econômico”, o que deve 
admitir estruturações formais e informações de associação, deliberação e decisão. A governan-
ça seria o meio e o processo de se conceber a administração de problemas e atendimento de 
objetivos comuns, necessidades e demandas, baseando-se na organização, deliberação e de-
cisão em redes envolvendo atores e instituições privados, não-estatais, estatais ou transgover-
namentais (GONÇALVES, 2006; BANCO MUNDIAL, 2017). 

A governança territorial, por sua vez, é um processo de organização territorial da multiplicida-
de de relações, que caracteriza as interações entre atores e interesses para a construção de uma 
visão compartilhada territorial, baseada no reconhecimento e na valorização do capital terri-
torial, para criar coesão, com cooperação e coordenação (vertical e horizontal) e promover bens 
comuns por meio de ações coletivas (DALLABRIDA, 2011; DAVOUDI et al, 2008). 

Nesse sentido, o emprego do termo governança aqui não deve se resumir à constituição de 
participantes para a decisão, mas corresponde a uma qualidade e um processo de “governar” 
(GONÇALVES, 2006). Traduz arquitetura e engrenagem de estruturação dos processos políticos: 
um sistema no qual se coloca, dentre outros, o desafio de se estabelecer “novos relacionamen-
tos entre as pessoas comuns e as instituições que afetam as suas vidas” (GAVENTA, 2002, p. 29), 
bem como um espaço com regras previamente definidas e pactuadas coletivamente. Preten-
de-se, com isso, dar ênfase à legitimidade social advinda do exercício participativo da delibe-
ração e da decisão, isto é, da construção coletiva, orientando as ações de monitoramento 
mutuamente acordadas, em um processo de governança local participativa. 

Em termos concretos, isto compreende o planejamento e a aplicação do diagnóstico, o moni-
toramento contínuo e a sua avaliação, bem como as eventuais revisões, ajustes e repactuações 
quando necessárias10.

O sistema de governança é regido nos marcos de uma gestão adaptativa, dotando-a de 
uma metodologia que, baseada na capacidade de redesenho contínuo dos processos de pla-
nejamento, gestão e decisão, busca prover maior efetividade ao sistema como um todo.

10 A partir da pesquisa nota-se que, entre os diferentes atores e instituições públicas e privadas envolvidas na 
elaboração, construção e operação de empreendimentos hidrelétricos e de reassentamentos involuntários, há ampla 
dificuldade de comunicação e constituição de espaços mutuamente entendidos como confiáveis (leia-se, efetivos e 
seguros) de mediação de conflitos. Isto gera transtornos persistentes, seja a frustração de famílias reassentadas, seja a 
interpelação insuflada aos órgãos ambientais, seja a desorientação institucional das empresas para dirimir questões 
emergentes e conseguir desenvolver suas operações com segurança, ou contribuir com o desenvolvimento regional. O 
estabelecimento de uma governança dos reassentamentos pode ser parte de uma articulação mais ampla em favor de 
um acompanhamento contínuo da reparação, ou, em locais onde tal espécie de estruturação institucional seja 
inexistente, um ponto de partida para tal. Espera-se que a adoção do Protocolo seja, justamente, um disseminador de tal 
prática, ao se preocupar com a construção de propostas concertadas para o desenvolvimento sustentável do território 
atingido pelo empreendimento como um todo.
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Considerando a Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) em uma perspectiva compreensiva, do 
qual faz parte o acompanhamento de sua efetividade, um dos principais problemas atuais 
desse cenário no Brasil é que, no momento da concessão das licenças ambientais, empreende-
dores assumem a execução de programas ambientais que não se revelam necessariamente 
efetivos na solução dos impactos ambientais, nem que atenderão às metas definidas como 
condicionantes. Um dos principais motivos para isso é que a efetividade do acompanhamento 
depende das incertezas que surgem durante todo o processo de planejamento e gestão da AIA 
(DUNCAM, 2013). Resolvê-la envolve, necessariamente, compreender as incertezas de gestão 
(ARTS et. al, 2001; MORRISON-SAUDERS; BAKER; ARTS, 2003; MARSHALL et. al, 2005; DUNCAM, 
2013) e as incertezas técnicas dos programas ambientais que são intrínsecas à complexidade 
dos sistemas ambientais (HOLLING, 2001; NOTEBOON, 2007). 

Nesse sentido, a gestão adaptativa revela-se prática já recorrente por proponentes de empre-
endimentos nos Estados Unidos, em contextos de sua regulação por autoridades ambientais 
(CANTER; ATKINSON, 2010). Entre outros aspectos, as linhas de organização e de operação do 
sistema de governança vão ao encontro das preocupações prenunciadas pela IHA em seu Hy-
dropower Resettlement, quanto à gestão de programas de reassentamento “desde o início”11. 

Objetivos específicos

•	 Criar estrutura de interlocução responsiva às dinâmicas territoriais e afins ao aproveitamento 
de oportunidades de monitoramento do desenvolvimento socioterritorial;

•	 Garantir a participação social, a transparência, o acesso às informações e o controle social;

•	 Aplicar um modelo de monitoramento contínuo do desenvolvimento dos reassentamentos e 
adaptativo às dinâmicas territoriais, incluindo a efetividade do processo de monitoramento 
e do próprio funcionamento do sistema de governança;

•	 Estabelecer bases para eventuais repactuações de medidas de reparação e ações para o 
desenvolvimento local.

Organização

Quanto maior participação social o processo de constituição e uso de um sistema de monito-
ramento do desenvolvimento puder assegurar, mais amplas serão as chances para que ele re-
flita um retrato mais fiel da localidade e os verdadeiros temas prioritários para a população 
local. 

11 No que tange à importância do acompanhamento contínuo e seu registro, comenta essa instituição (2020, p. 39, 
tradução nossa) que: “o gerenciamento de informações e a manutenção de registros são requisitos críticos de gerencia-
mento para projetos operacionais que envolveram reassentamento (...) O proprietário/operador deve ter uma boa 
compreensão do histórico e dos registros disponíveis, e acordos claros com o governo e as comunidades reassentadas 
sobre o apoio contínuo e como as questões que surgirem serão tratadas a longo prazo. A documentação e a manuten-
ção de registros são essenciais; devem ser planejadas para submissão a escrutínio de longo prazo”. Evidentemente, isso 
também se alinha ao entendimento da instituição quanto ao escopo e importância do monitoramento de reassenta-
mentos (cf. tópico 1.1.2. Por que um Protocolo? Relevância para políticas públicas e práticas empresariais, neste 
documento).
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A participação é também caminho para a efetiva apropriação do exercício de monitoramento 
pelos atores locais – especialmente a população reassentada - e cria oportunidades para a 
proposição coletiva de ações. Existem diversas maneiras de envolver a sociedade no processo 
de construção e de validação de indicadores locais, como a realização de oficinas comunitárias 
abertas, consultas públicas, mobilizações, a elaboração de material com linguagem acessível, 
dentre outros (FGVCES, 2015, p. 17).

Tendo em mente a relevância da participação social, o sistema de governança organiza-se 
nos seguintes eixos:

Participantes

Refere-se a quem se envolve no sistema de governança. Em termos práticos, aos atores rele-
vantes ao desenvolvimento dos reassentamentos e aos territórios de origem e de destino das 
populações atingidas. Tem, como seu mínimo, a representação ativa dos seguintes atores:

i)_ Setores da instituição empreendedora privada ou pública gestora das medidas de repa-
ração dos danos socioambientais causados pelo empreendimento hidrelétrico e pela sua 
reparação;

ii)_Órgãos públicos responsáveis pelo licenciamento ambiental (incluindo o monitoramen-
to) e sua fiscalização;

iii)_A população reassentada e os territórios de destino;

iv)_Setores do poder público dos municípios e/ou estados de origem e de destino das popu-
lações atingidas; aqueles ligados à fiscalização da reparação aos danos socioambientais 
e aos serviços e à infraestrutura públicos.

Espaço de participação

Refere-se ao espaço social para o funcionamento do sistema de governança. Nesse sentido, o 
espaço não deve ser compreendido apenas como “decidir um lugar físico para os encontros”, 
nem que seus participantes ativos sejam os únicos autorizados a participar, mas sim como a 
definição das regras do jogo. Entende-se pelo termo também, a construção da atribuição de 
responsabilidades.

Trata-se, pois, de um espaço prioritário para as deliberações e decisões, que provê as condições 
para a interlocução entre populações atingidas e demais partes interessadas: o espaço de par-
ticipação assegura que o sistema de governança possa ser maleável às organizações sociais e 
às formas de participação vigentes ou emergentes das dinâmicas territoriais; busca-se dar 
meios para uma participação social representativa. A participação social no processo do mo-
nitoramento do desenvolvimento local pode, assim, aumentar a legitimidade de seus resulta-
dos junto à comunidade e outros atores, uma vez que ele estará melhor refletindo os interesses 
públicos (FGVCES, 2015, p. 17).

A sua composição compreende a pactuação coletiva em torno de:

i)_ Acordos ou pactos formais para participação e transparência do processo de aplicação 
do Protocolo e eventuais repactuações das medidas de reparação e ações para o desen-
volvimento local;
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ii)_ Informações sobre o monitoramento do desenvolvimento territorial, o que inclui o acesso 
territorializado (adequação da linguagem, e dos veículos de disseminação) à informação;

iii)_Mecanismos para internalização e tratamento de reclamações (grievance mechanisms)12 
acerca do monitoramento;

iv)_Meios, recursos e cronograma para o fortalecimento de capacidades institucionais locais 
ou previamente existentes afins às metas de monitoramento coletivamente desejadas;

v)_ Logística adequada para a ampla participação social e a alocação de recursos e crono-
grama para a sua operação estável, com a regularidade localmente pactuada e em favor 
do engajamento comunitário sem prejuízo do seu tempo de trabalho e lazer.

Para um processo de participação efetiva, o sistema de governança prevê ainda necessária 
formação dos participantes por meio  de curso de formação continuada para acesso à infor-
mação e fortalecimento da participação social minimamente nos temas prioritários: direitos 
humanos; moradia adequada; reparação de danos nos seus aspectos materiais e imateriais.

A construção coletiva

O sistema de governança está orientado para a construção coletiva da deliberação e das deci-
sões, como exercício da participação social ampla e territorialmente significativa. Espera-se 
que tal concepção dê ênfase ao aproveitamento da diversidade de interpretações comparti-
lhadas na deliberação de ações de monitoramento e em eventuais repactuações sobre medi-
das de reparação e ações para o desenvolvimento local, internalizando eventuais dissensos 
como parte constitutiva das soluções. 

Em particular, a construção coletiva tem papel fundamental na identificação e no encaminha-
mento prático de dilemas comunitários de ordem imaterial, uma vez que permite identificar 
aspectos compartilhados da vida comunitária que são comumente invisibilizados ou descon-
siderados na avaliação dos impactos dos deslocamentos compulsórios e nos processos de mo-
nitoramento do desenvolvimento dos reassentamentos – algo que, em plano coletivo, não se 
reduz a eventuais acompanhamentos de medidas individuais de apoio psicológico. Tais aspec-
tos compartilhados são absolutamente recorrentes, incorrendo no sofrimento social e diversos 
danos causados aos modos de vida subestimados ou inobservados. 

Por sua vez, no que tange às deliberações entre atores privados e públicos em torno do moni-
toramento e da implementação/repactuação de ações de reparação e/ou voltadas ao desen-
volvimento territorial, a construção coletiva no âmbito do sistema de governança pode permi-
tir soluções compartilhadas, preenchendo eventuais lacunas setoriais com a articulação 
interinstitucional e/ou interfederativa.

12 Os Princípios Orientadores das Nações Unidas sobre Empresas e Direitos Humanos (ONU, 2011) estabelecem que, para 
garantia de sua efetividade, os mecanismos de reclamação devem ser: a) legítimos; b) acessíveis; c) previsíveis; d) 
equitativos; e) transparentes; f) compatíveis com direitos; e g) fonte de aprendizado contínuo (op. cit., p.33-34, tradução 
nossa).
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Operação

A governança da aplicação do Protocolo baseia-se na sua necessária adaptabilidade às dinâ-
micas territoriais e às oportunidades e desafios que delas emergem. Para isso, opera nos mar-
cos da gestão adaptativa, o que, no contexto deste Protocolo, envolve os seguintes elementos:

1)_ Revisão periódica dos objetivos de monitoramento pactuados, reconhecendo diversida-
de de visões;

2)_Transparência e conhecimento mútuo e informado sobre o modelo vigente de gestão, 
com o estabelecimento de responsabilidades claras entre os atores e instituições e seus 
pesos relativos no maior ou menor alcance das metas pactuadas;

3)_ Identificação de alternativas para as ações e metas de monitoramento, inclusive esclare-
cendo o peso relativo que as alternativas trazem à maior ou menor incerteza para desen-
volvimento territorial e/ou para o empreendedor;

4)_Avaliação e monitoramento dos resultados, com indicadores referenciados aos temas de 
diagnóstico e monitoramento e eventuais repactuações de medidas de reparação e 
ações para o desenvolvimento local;

5)_Estabelecimento de mecanismos de aprendizagem para as futuras decisões, no que tan-
ge aos sucessos e fracassos do processo de aplicação do Protocolo e do funcionamento 
do sistema de governança13;

6)_Provimento do sistema de governança em si, com seu grupo (atores relevantes) e espaço 
(as regras do jogo) coletivamente pactuadas e periodicamente avaliadas, na perspectiva 
do aperfeiçoamento contínuo em favor das metas de monitoramento.

A operação do sistema de governança será sempre adaptativa. Afinal, sendo a própria vida nos 
reassentamentos e o desenvolvimento territorial eminentemente dinâmicos, o acompanha-
mento da efetividade das ações de monitoramento exige contínua avaliação crítica, bem como 
possíveis repactuações tanto do processo de monitoramento quanto de medidas de reparação 
e ações para o desenvolvimento local, para o enfrentamento de eventuais desvios ou para o 
aproveitamento de oportunidades territoriais.

13 Este ponto vai ao encontro das preocupações enunciadas pela IHA em seu Hydropower Resettlement, algo que se 
alinha à gestão de programas de reassentamento “desde o início”. Comenta a instituição (2020, p. 39, tradução e ênfases 
nossas) que: “o gerenciamento de informações e a manutenção de registros são requisitos críticos de gerenciamento 
para projetos operacionais que envolveram reassentamento (...) O proprietário/operador deve ter uma boa compreensão 
do histórico e dos registros disponíveis, e acordos claros com o governo e as comunidades reassentadas sobre o apoio 
contínuo e como as questões que surgirem serão tratadas a longo prazo. A documentação e a manutenção de registros 
são essenciais; deve ser planejado para ser submetido a escrutínio de longo prazo”. Evidentemente, isso também se 
alinha ao entendimento da instituição quanto ao escopo e à importância do monitoramento de reassentamentos (cf. 
tópico 1.1.2. Por que um Protocolo? Relevância para políticas públicas e práticas empresariais, neste documento).
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1.3.2. Diagnóstico socioterritorial participativo

Definição

Diagnósticos sociais ou comunitários buscam conhecer problemas e necessidades, suas cau-
sas, desdobramentos e tendências, para agir junto de contextos sociais como parte integrante 
da intervenção social (IDÁÑEZ; ANDER-EGG, 2008). O diagnóstico neste Protocolo age sob dois 
planos sobrepostos: o do conhecimento e o da ação de monitoramento. Assim, o que diagnosti-
car busca contemplar tanto as preocupações que devem nortear a concepção da investigação, 
quanto as balizas para a ação de monitoramento propriamente dita, ou seja, a ponte entre o 
conhecer e o agir. Assim, o diagnóstico tanto identifica e discrimina problemas quanto subsidia 
a construção do processo de monitoramento.

O diagnóstico socioterritorial participativo gera informações sobre aspectos materiais e ima-
teriais do território para a tomada de decisões sobre o monitoramento do desenvolvimento dos 
reassentamentos, identificando eventuais carências ou demandas territorializadas nos reas-
sentamentos. Os dados consolidados do diagnóstico podem ser interpretados como uma “li-
nha de base” dos reassentamentos, para fornecer ao sistema de governança uma fotografia 
compreensiva do seu universo de acompanhamento ou ação de monitoramento: o território 
dos reassentamentos e as territorialidades envolvidas, em seus aspectos qualitativos e quanti-
tativos. O diagnóstico, assim, também pode nutrir o processo contínuo de monitoramento do 
desenvolvimento socioterritorial. 

Objetivos específicos

•	 Construir um diagnóstico responsivo à complexidade dos efeitos sociais e ambientais 
decorrentes do reassentamento de populações;

•	 Incorporar, de maneira integral, aspectos materiais e imateriais das vidas das pessoas 
atingidas, com respeito ao habitar e à convivialidade inerentes à experiência humana;

•	 Respeitar os direitos humanos na realização de diagnósticos, o que deve alcançar todas as 
etapas de levantamento de dados, incluindo aqueles referentes aos processos de 
licenciamento e/ou projetos e programas para a reparação de danos decorrentes da 
implementação de empreendimentos hidrelétricos;

•	 Produzir insumos necessários a potenciais processos para reparação dos danos sofridos pelo 
estabelecimento de reassentamentos involuntários.

Organização

O diagnóstico socioterritorial participativo que fundamenta o monitoramento organiza-se a 
partir dos cinco parâmetros já delineados: a morada dos reassentamentos; o sustento das fa-
mílias e da comunidade; a vida comunitária; os processos de reparação; as metas e os pactos 
coletivos na escala do macroterritório. 
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Da parte das populações atingidas, tanto no diagnóstico, quanto nas discussões em torno do 
monitoramento, a construção coletiva de dados a partir das narrativas sobre a experiência 
de vida nos reassentamentos e/ou da memória social ligada aos seus modos de vida pre-
gressos dá importante subsídio para a tomada de decisão sobre o monitoramento, bem como 
à priorização de esforços. Trata-se, pois, de um diagnóstico a ser construído a partir de uma 
participação social significativa, e de modo que seu resultado tenha diálogo com as territoria-
lidades envolvidas.

Operação 

O fluxo de realização do diagnóstico socioterritorial participativo considera três fases, confor-
me a seguir:

FASE DESCRIÇÃO OBJETIVOS

Preparação 

Levantamento de informações secundárias 
sobre os reassentamentos e territórios 
atingidos (origem e destino das famílias 
reassentadas, comunidades anfitriãs, 
municípios) e as medidas de reparação

Aproximação entre as partes
Pactuação conjunta das atividades 
relativas à construção coletiva de 
dados (cronograma, prazos, locais)

Levantamento das condicionantes 
ambientais e das medidas de reparação 
empregadas 

Interlocuções iniciais de campo 

Apresentação das premissas 
metodológicas do trabalho

Levantamento de formas para melhor 
publicidade das atividades

Aplicação
Uso de metodologias participativas Construção coletiva dos dados do 

diagnósticoRegistro de narrativas

Consolidação e encaminhamento

Retorno às comunidades, revisão e 
validação

Transparência

Verificar se há identificação com o 
que foi sistematizado

Encaminhamento de dados para 
monitoramento

Possibilitar seu uso por aqueles que 
produziram o conhecimento em 
conjunto com demais atores 
interessados

Apontar intenções com base nos 
dados levantados para 
monitoramento

Quadro 3 - Fluxo de operação do diagnóstico

A seguir, são apresentadas as recomendações das Nações Unidas para abordagem de direitos 
humanos com respeito ao tratamento dos dados construídos ao longo do diagnóstico, bem 
como dos demais aspectos da sua realização.
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Quadro 4 - Orientações para coleta de dados a partir de direitos humanos

PARTICIPAÇÃO

[Participação de grupos populacionais relevantes em 
situações de coleta de dados, incluindo 
planejamento, coleta de dados, disseminação e 
análise de dados]

•	 Considere uma gama de processos que facilitam e 
incentivam a participação.

•	 Comunique claramente como os processos 
participativos são conduzidos e os resultados desses 
encontros.

•	 Assegure que os pontos de vista de grupos vulneráveis 
ou marginalizados e grupos que estão em risco de 
discriminação sejam representados.

•	 Mantenha os conhecimentos e a memória institucional 
em relação às informações coletadas por meio de 
processos participativos.

DESAGREGAÇÃO DE DADOS

[A desagregação de dados permite que os usuários 
comparem grupos populacionais e compreendam as 
situações de grupos específicos. A desagregação 
requer que sejam coletados os dados sobre 
características relevantes]

•	 Dados mais detalhados do que as médias nacionais 
são fundamentais para identificar e entender as 
desigualdades.

•	 Os dados devem ser desagregados por características-
chave identificadas na legislação internacional dos 
direitos humanos.

•	 A coleta de dados para permitir a desagregação pode 
exigir abordagens alternativas de amostragem.

AUTOIDENTIFICAÇÃO

[Para fins de coleta de dados, as populações de 
interesse devem ser autodefinidas. Os indivíduos 
devem ter a opção de fornecer ou reter informações 
sobre suas características pessoais]

•	 Os dados sobre características pessoais devem ser 
fornecidos pelos indivíduos a quem os dados se 
referem (a critério do indivíduo).

•	 As atividades de coleta de dados devem ser conduzidas 
de acordo com o princípio dos direitos humanos de 
“não causar dano“/“do no harm”.

TRANSPARÊNCIA

[Os coletores de dados devem fornecer informações 
claras e acessíveis sobre suas operações, incluindo o 
desenho da pesquisa e a metodologia de coleta de 
dados. Os dados coletados pelas agências estatais 
devem ser abertamente acessíveis ao público]

•	 Estatísticas oficiais fazem parte do direito do público à 
informação.

•	 Informações sobre como os dados são coletados 
devem estar publicamente disponíveis.

•	 Os dados devem ser divulgados o mais rapidamente 
possível após a coleta.

PRIVACIDADE

[Os dados fornecidos aos coletores de dados devem 
ser protegidos e mantidos em sigilo, e a 
confidencialidade das respostas e informações 
pessoais dos indivíduos deve ser mantida]

•	 A privacidade e a confidencialidade devem ser 
consideradas juntamente com o acesso à informação.

•	 As informações que identificam indivíduos ou 
divulgam as características pessoais de um indivíduo 
não devem ser tornadas públicas como resultado da 
disseminação de dados.

•	 Os coletores de dados devem ter mecanismos e 
procedimentos robustos de proteção de dados.

•	 Quando os dados pessoais são liberados, isso deve ser 
feito somente com a permissão do indivíduo envolvido 
(ou seus representantes apropriados).

PRESTAÇÃO DE CONTAS

[Os coletores de dados são responsáveis por 
sustentar o respeito aos direitos humanos em suas 
operações e os dados devem ser usados para 
cobrança de responsabilidades de Estados e outros 
atores pelas questões de direitos humanos]

•	 Os dados podem, e devem, ser usados para mostrar e 
demandar a responsabilidade de atores de direitos 
humanos.

•	 Os institutos nacionais de estatística são detentores de 
obrigações (“duty-bearers”) em direitos humanos e são 
responsáveis por respeitar, proteger e apoiar a 
realização dos direitos humanos.

Fonte: OHCHR (2018, tradução nossa).
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O quadro a seguir dispõe dos aspectos teóricos e metodológicos para uso dos parâmetros do 
Protocolo para a realização do diagnóstico socioterritorial participativo. Ele é acompanhado de 
sugestões para questões, afins ao conteúdo previsto para cada parâmetro, a serem explo-
radas familiar e coletivamente, em acordo com as premissas e demais disposições para a 
aplicação do Protocolo14.

14 No seu Hydropower Resettlement, a IHA também trouxe sugestões de questões amplas para diagnóstico e monitora-
mento de reassentamentos involuntários. Contudo, tratou-se aqui de sugerir pontos de partida mais relacionados ao 
Protocolo, evidentemente já informados neste documento, e a partir dos resultados da pesquisa documental e empírica 
realizadas justamente para a elaboração do Protocolo. Para as sugestões da IHA, Cf. IHA, 2020.

Quadro 5 - Quadro-base: Diagnóstico

PA
R

Â
M

ET
R

O

Es
co

p
o O que 

identifi-
car?

O que diagnosticar?  
Linhas de atenção

A experiência 
pregressa. Algumas  
sugestões

A vida nos reassenta-
mentos. Algumas 
sugestões

O 
desenvolvi-
mento 
territorial 
sustentável.
Algumas 
sugestões

M
O

R
A

D
A

C
as

a

Padrões 
habitacio-
nais e 
arqui-
tetônicos

Tipos de materiais utilizados para as 
edificações; condições de salubridade, 
incidência de luz natural e circulação do 
ar; provisão de serviços de abastecimento 
(água, luz, esgotamento); avaliação de 
conforto ambiental; elementos de 
acessibilidade; inventário de bens imóveis 
e móveis, e avaliação quanto aos seus 
usos; modos de uso do solo (urbano ou 
rural) e sua regulação e planejamento; 
pavimentação pública, presença e 
qualidade das calçadas.

Vocês tinham casa 
própria antes?
Como era a casa de 
vocês?

Vocês estão satisfeitos 
com essa casa?
A casa é confortável?
O terreno é bom e 
suficiente?
Como vocês percebem 
este determinado aspecto 
da casa? [bom/regular/
ruim] – Quais motivos?
Vocês sentem falta da 
casa antiga? Quais 
motivos?

O que vocês 
sentem falta 
nas casas de 
vocês e 
gostariam de 
voltar a ter?

O que vocês 
acham que 
poderia ser 
feito para a 
casa de vocês 
ficar melhor?

Re
la

çõ
es

 d
e 

vi
zi

n
ha

n
ça

Paisagem 
cultural e 
vínculos 
sociais

Caracterização das relações de 
vicinalidade: modos familiares ou 
coletivos de usos da rua ou demais 
espaços públicos; mapeamento de 
modalidades de família – relações de 
descendência, consanguinidade ou de 
afinidade – e relações com a 
configuração das edificações; usos 
privados e coletivos da habitação e seus 
sentidos (micromercados, quintais); áreas 
de criação, plantio ou extrativismo 
familiar ou comunitário, ou de encontro 
comunitário em ambiente construído e 
sua qualidade.

Onde vocês viviam?
Como era a vizinhança?
Existiam praças, 
quadras esportivas, ou 
outros espaços de uso 
público próximos? Se 
sim, para vocês, a 
qualidade destes 
espaços era: [boa/
regular/ruim]. Quais 
motivos? 
A vizinhança ou seus 
amigos frequentavam 
esses espaços? Como 
era?

Vocês se sentem 
confortáveis na região em 
que vivem atualmente?
Existem praças, quadras 
esportivas, ou outros 
espaços de uso público 
próximos? Se sim, para 
vocês, a qualidade destes 
espaços é: [boa/regular/
ruim]. Quais motivos? 
A vizinhança ou seus 
amigos frequentam esses 
espaços? Como está 
sendo?
Vocês sentem falta da 
vizinhança anterior?

Se
rv

iç
os

 e
 p

ol
ít

ic
as

Oferta, 
acesso 
viável e 
qualidade 
de políticas 
e serviços

Inventário de escolas, postos de saúde, 
CRAS, entre outros equipamentos no 
interior das comunidades reassentadas, 
ou referências ao entorno destas; seus 
quantitativos de atendimento e demanda 
potencial; serviço de coleta de lixo regular; 
iluminação domiciliar e pública/
comunitária; percepções de qualidade 
sobre disponibilidade e regularidade de 
serviços públicos aos domicílios e 
reassentamentos.

Vocês se sentiam 
seguros onde viviam?
Como vocês percebiam 
a qualidade deste 
determinado serviço? 
[bom/regular/ruim] – 
Quais motivos?
Como era a qualidade 
do acesso de vocês 
(cidade, facilidades, 
estradas...)?

Vocês se sentem seguros 
onde vivem atualmente?
Como vocês percebem a 
qualidade deste 
determinado serviço? 
[bom/regular/ruim] – 
Quais motivos?
Como é a qualidade do 
acesso de vocês (cidade, 
facilidades, estradas...)?
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PA
R

Â
M

ET
R

O

Es
co

p
o O que 

identifi-
car?

O que diagnosticar?  
Linhas de atenção

A experiência 
pregressa algumas 
sugestões

A vida nos reassenta-
mentos algumas 
sugestões

O 
desenvolvi-
mento 
territorial 
sustentável. 
Algumas 
sugestões

SU
ST

EN
TO

Se
gu

ra
n

ça
 a

lim
en

ta
r e

 fi
n

an
ce

ira

Segurança 
alimentar e 
financeira, 
familiar e 
comuni-
tária

Identificação de potenciais obstáculos ou 
agravantes financeiros à reinserção 
econômica, como dívidas. Presença ou 
percepção de dependência domiciliar e/
ou comunitária de políticas ou programas 
governamentais ou não-governamentais 
para proteção social (aluguel social ou 
programas de habitação social, tarifa 
social de energia elétrica, programas de 
transferência direta de renda ou de 
inserção produtiva ou educacional, áreas 
de interesse social). Percepções sobre 
suficiência da atividade econômica 
domiciliar principal e identificação sobre 
presença e razão para outras atividades 
complementares assalariadas ou sob 
outras formas de remuneração.

Havia pessoas da casa 
que viajavam para 
trabalhar em outros 
lugares? Por quais 
motivos?
Quais eram as 
principais dificuldades 
para tirar o sustento da 
casa?

A renda familiar está 
suficiente ou insuficiente? 
Poderia dizer os motivos?
Nos últimos três meses 
houve preocupação com a 
comida da casa acabar?
Vocês fazem parte de 
programas do governo 
como Cadastro Único, 
Auxílio Brasil/Bolsa 
Família?
Vocês sentem a 
necessidade de realizar 
“bicos” ou outras 
atividades para 
complementar a renda? Se 
sim, quais atividades? Entre a busca 

por sustento 
antes e agora, 
vocês acham 
que a vida está 
melhor, igual 
ou pior? Por 
quais motivos?
Há atividades 
econômicas 
que gostariam 
de aprender ou 
começar? 
Quais 
motivos?
Algum receio, 
medo, ou 
incerteza sobre 
o futuro? Qual, 
ou quais?
Existem outros 
tipos de 
sonhos, 
ambições, 
desejos ou 
projetos de 
vida de vocês a 
realizar? Se 
sim, quais?

Pr
od

uç
ão

 e
 t

ra
ba

lh
o

Custo 
acessível de 
vida nos 
reassenta-
mentos e 
inserção 
produtiva

Ativos econômicos em caixa ou em fluxo 
– bens de produção e maquinário, 
estratégias ou ferramentas de poupança 
financeira ou material; condições para 
reprodutibilidade de atividades 
econômicas individuais, domiciliares ou 
comunitárias. Trajetórias individuais ou 
coletivas de atividades produtivas e de 
geração de renda financeira. Inventário de 
parcerias de produção vigentes ou 
potenciais com atores e grupos sociais da 
região. Caracterização de regimes 
econômicos e produtos não monetizados, 
como sistemas de troca, doações, ajuda 
mútua e mutirões.

O que vocês faziam 
para ter o sustento da 
casa antes? Quais 
eram as principais 
atividades 
econômicas?

Atualmente, o que fazem 
para ter o sustento da 
casa? Quais são as 
principais atividades 
econômicas?
Manter o sustento da casa 
está indo bem? Na 
percepção de vocês, por 
quais motivos?
A comunidade ou 
vizinhança ajuda de 
alguma forma quando 
alguém precisa? Como?
Vocês já pediram ajuda à 
comunidade ou à 
vizinhança para algo? Para 
o quê?

In
ce

rt
ez

as
 e

 p
ro

je
to

s 
de

 v
id

a

Possibili-
dades de 
concreti-
zação de 
projetos de 
vida 
familiares 
ou 
comuni-
tários

Experiências pregressas de migração 
pendular, sazonal ou forçada; presença de 
dívidas morais com familiares, 
comunitários pregressos ou atuais, outros 
atores e instituições da região pregressa 
ou atual; alterações ou perdas na 
inserção econômica, percepções sobre 
instabilidade em estratégias de obtenção 
de dinheiro ou demais formas de garantir 
reprodução física e social familiar. 
Expectativas pregressas ou atuais 
domiciliares e comunitárias: esporte, lazer, 
recreação, socialização familiar ou 
comunitária; expectativas de migração 
pendular, sazonal ou definitiva; interesses, 
aspirações ou desejos familiares e 
comunitários de reorientação profissional 
ou produtiva, progressão acadêmica ou 
técnica. Percepções sobre oportunidades 
profissionais ou produtivas para 
desenvolvimento socioeconômico ou 
cultural pessoal/familiar, ou ambiental 
dos reassentamentos ou de áreas 
comunitárias/de vizinhança.

Vocês estavam felizes 
no que faziam para 
obter o sustento da 
casa?

Vocês estão felizes no que 
fazem atualmente para 
obter o sustento da casa?
Vocês sentem falta de algo 
relacionado ao trabalho 
na vida antes?
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PA
R

Â
M

ET
R

O

Es
co

p
o O que 

identifi-
car?

O que diagnosticar?  
Linhas de atenção

A experiência 
pregressa. Algumas  
sugestões

A vida nos reassenta-
mentos. Algumas 
sugestões

O 
desenvolvi-
mento 
territorial 
sustentável.
Algumas 
sugestões

V
ID

A
 C

O
M

U
N

IT
Á

R
IA

Re
fe

rê
n

ci
as

 c
ul

tu
ra

is

Transmis-
são ou 
patrimo-
nialização 
de 
referências 
culturais

Tradições, costumes ou crenças familiares 
e comunitárias; formas de transmissão 
intergeracional de conhecimento e 
tradições orais; técnicas construtivas e 
relações ecológicas; conhecimentos sobre 
bens ambientais, manejo ou regulação de 
serviços ecossistêmicos. Inventário de 
celebrações, ritos, expressões 
performáticas coletivas significativas ou 
demais manifestações étnicas, religiosas, 
festas, aspectos espirituais ou de 
inspiração cultural familiar ou 
comunitária e suas relações com os 
ambientes físicos e socioeconômicos 
pregressos e/ou atuais.

Como era o modo de 
vida de vocês? Como 
era o dia a dia?
O que vocês gostavam 
de fazer para se 
divertir?
Vocês iam para algum 
lugar para descansar, 
relaxar? Onde? Como 
era?
Como a comunidade 
se organizava?
Como (ou com quem) 
vocês aprenderam a 
trabalhar?

O que vocês gostam de 
fazer atualmente para se 
divertir?
Sentem falta de opções 
para lazer, esporte...?
Vocês vão para algum 
lugar para descansar, 
relaxar? Onde? Como é?
Como a comunidade se 
organiza atualmente?
Sentem saudade da vida 
comunitária anterior? 
Quais motivos?
Vocês sentem falta do rio? 
Se sim, por quais motivos?
Vocês sentem falta de 
algum lugar, costume, 
alguma coisa da vida de 
antes? Se sim, por quais 
motivos?

O que pode 
ser feito para 
melhorar a 
qualidade de 
vida da 
comunidade 
ou da região 
atual? 

Be
n

s 
am

bi
en

ta
is

 c
om

pa
rt

ilh
ad

os
, s

er
vi

ço
s 

ec
os

si
st

êm
ic

os
 e

 s
er

vi
ço

s 
ec

os
si

st
êm

ic
os

 c
ul

tu
ra

is

Conser-
vação de 
práticas de 
uso 
sustentável 
do 
território e 
seus 
ambientes

Identidades territoriais ou modos de uso e 
apropriação do espaço que se relacionam 
à conformação de coletividades; 
atribuições imateriais ou espirituais a 
lugares, seres ou materiais. Inventário de 
áreas ou bens ambientais de uso comum 
ou de livre acesso, serviços ecossistêmicos 
pregressos e atuais disponíveis, 
acionados pelas famílias antes e 
atualmente, percepções da capacidade 
de suporte ambiental e seu levantamento 
quantitativo. Identificação de praças, 
quadras, bosques ou demais áreas de uso 
público; mobiliário urbano; apreciação 
estética de ambientes; espaços, 
disposição e qualidade de equipamentos 
e práticas coletivas de recreação, esporte 
e cuidado.

Frequentavam espaços 
religiosos? Se sim, 
quais?
Como era a natureza 
na região de vocês? 
Achavam agradável? 
Quais motivos? 
Vocês faziam algum 
uso da natureza? 
Quais? Quais motivos?
A paisagem da janela 
da casa era agradável?

Frequentam espaços 
religiosos? Se sim, quais? 
Sentem falta de algo nesse 
aspecto em comparação à 
vida anterior?
Como é a natureza na 
região atual de vocês? 
Acham agradável? Quais 
motivos? 
Vocês fazem algum uso da 
natureza? Quais? Quais 
motivos?
A paisagem da janela da 
casa atual é agradável?
Sente falta da natureza da 
vida de antes? Quais 
motivos?

O
rg

an
iz

aç
ão

 s
oc

ia
l Proteção 

de direitos 
e do 
bem-estar 
nas 
relações 
sociais e 
políticas 
comuni-
tárias

Presença de lideranças ligadas a 
entidades ou espaços de decisão políticos 
supralocais, como fóruns ou conselhos; 
experiências pretéritas ou vigentes de 
gestão comunitária. Presença de 
associações de moradores ou demais 
entidades representativas da sociedade 
civil; movimentos sociais perenes ou 
histórico de formas organizativas 
coletivas. Mapeamento da presença de 
instituições governamentais, 
não-governamentais e privadas, 
organizações da sociedade civil ou 
demais atores ou grupos sociais 
representativos de coletividades. 
Percepções familiares e/ou comunitárias 
sobre suas respectivas 
representatividades junto aos interesses 
familiares ou coletivos pregressos ou 
atuais.

Houve famílias que se 
mudaram daqui? 
Saberiam dizer ou 
supõem os motivos?
Tinha associações na 
comunidade? Se sim, 
quais? 
Vocês participavam de 
alguma associação, 
conselho, movimento 
social? Como eram? 
Vocês gostavam? 
Quais motivos?
Havia conflitos na 
comunidade? Como 
era? Quais motivos?

Vocês participam de 
alguma associação, 
conselho, movimento 
social? Como está sendo? 
Vocês gostam? Quais 
motivos?
Há algum tipo de tensão, 
ou conflito atualmente? 
Como está sendo? Quais 
motivos?
A qualidade de vida de 
vocês está boa? Se não, 
quais motivos?
Na opinião de vocês, a 
qualidade de vida na 
comunidade ou 
vizinhança atual está 
bem?
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PA
R

Â
M

ET
R

O

Es
co

p
o O que 

identifi-
car?

O que diagnosticar?  
Linhas de atenção

A experiência 
pregressa. Algumas  
sugestões

A vida nos reassenta-
mentos. Algumas 
sugestões

O 
desenvolvi-
mento 
territorial 
sustentável.
Algumas 
sugestões

P
R

O
C

ES
SO

 D
E 

R
EP

A
R

A
Ç

Ã
O

Proteção de 
direitos e 
participação social 
significativa das 
populações 
reassentadas

Efetividade 
socioeconômica, 
ambiental e 
cultural da 
reparação

Acompanhamento 
contínuo do 
processo de 
reparação

Aspectos institucionais, políticos e 
técnicos do processo de licenciamento 
ambiental. Como era a vida antes da 
obra: percepções do presente sobre 
aspectos socioeconômicos, ambientais e 
culturais domiciliares, comunitários e 
regionais passados. Percepções e 
memórias domiciliares e coletivas sobre 
as experiências relativas ao deslocamento 
forçado – expectativas, negociações, a 
transição e o estabelecimento nos 
reassentamentos involuntários. 
Percepções e memórias domiciliares e 
coletivas sobre acesso à informação, 
alterações de saúde física, mental e 
ambiental, isonomia em práticas e 
políticas de reparação ou demais 
aspectos relativos ao cumprimento de 
direitos humanos nas interações 
intracomunitárias pregressas e/ou atuais, 
e entre comunidades e demais atores e 
instituições envolvidas.

Vocês tinham 
expectativas? Se sim, 
quais?
Essas expectativas se 
concretizaram? Quais 
motivos?
Como foram as 
negociações?
Quando vocês ficaram 
sabendo do 
[empreendimento/
reassentamento/outras 
questões relevantes em 
cada contexto]? Como 
foi?
Houve dúvidas? Quais? 
Quais motivos?
Houve conflitos? 
Quais? Quais motivos?
Acham que foram bem 
respeitados?
Acham que foram 
devidamente ouvidos e 
considerados?
Acham que seus 
modos de vida foram 
bem respeitados?
Acham que foram bem 
assessorados?

Na opinião de vocês, 
existiu algum caso ou 
situação que lhes pareceu 
injusta, incorreta ou 
indevida? O que foi? Quais 
motivos?
Na opinião de vocês, existe 
algum caso ou situação 
atual que lhes parece 
injusta, incorreta ou 
indevida? Qual? Quais 
motivos?

Vocês sentem 
falta de algum 
apoio? Se sim, 
de quem? Por 
quais motivos?

PA
R

Â
M

ET
R

O

Es
co

p
o O que 

identifi-
car?

O que diagnosticar?  
Linhas de atenção

A experiência 
pregressa. Algumas  
sugestões

A vida nos reassenta-
mentos. Algumas 
sugestões

O 
desenvolvi-
mento 
territorial 
sustentável.
Algumas 
sugestões

M
A

C
R

O
TE

R
R

IT
Ó

R
IO

Caracterização e 
acompanhamento 
contínuo do 
contexto histórico 
e territorial de 
instalação do 
empreendimento 
hidrelétrico e 
reassentamentos

Efetividade 
socioeconômica, 
ambiental e 
cultural da 
reparação no 
macroterritório

Aderência dos 
reassentamentos 
às dinâmicas 
territoriais 

Oportunidades 
para o 
desenvolvimento 
regional 
sustentável

Marcos históricos locais e regionais; 
trajetórias de modos de apropriação 
do espaço e estabelecimento de 
regimes de propriedade da terra ou de 
conformação do ambiente construído, 
e seus conflitos e os acordos formais 
ou informais decorrentes, e seus 
respectivos atores ou instituições 
envolvidos. Presença de outras obras 
ou empreendimentos, sua 
contextualização e desdobramentos 
socioeconômicos e ambientais.

Como era a região até 
então?
Teve outras obras ou 
empreendimentos? 
Como foi para vocês?
Vocês conheciam a 
região dos 
reassentamentos? O 
que achavam?

Vocês conhecem a região 
dos reassentamentos? O 
que acham?
Vocês percebem mudanças 
na região atual? Quais?
Na vida de vocês, 
atualmente tem mais ou 
menos problemas 
ambientais? Quais 
problemas? Quais 
motivos?
A área do reservatório é 
utilizada por vocês? E pela 
comunidade? Como está 
sendo isso?

O que 
gostariam de 
ver na região 
de vocês 
como um 
todo?
O que acham 
possível de 
ser feito? 
Quais 
motivos? 
Como seria?
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1.3.3. Painel de monitoramento do desenvolvimento socioterritorial 

Os dados do diagnóstico socioterritorial participativo são tratados a partir da organização e 
operação de um painel de monitoramento do desenvolvimento socioterritorial.

Definição

O monitoramento do desenvolvimento socioterritorial pode ser compreendido como o estu-
do das dinâmicas e das transformações de um território ao longo do tempo. Para sua realiza-
ção, frequentemente são implementados processos, sistemas e ferramentas constituídos por 
indicadores de desenvolvimento local, que podem contar com maior ou menor grau de partici-
pação social em sua construção e com diferentes abordagens territoriais (FGVCES, 2015). 

Sistemas e ferramentas de monitoramento do desenvolvimento local são importantes em con-
textos de grandes empreendimentos para que os atores interessados conheçam como as mu-
danças geradas pelas atividades se refletem ao longo do tempo nos serviços públicos ofereci-
dos para a população, na economia local, na conservação e no uso sustentável dos recursos 
naturais, nos modos de vida, entre outros temas. Por meio do monitoramento e de indicadores, 
os rumos do desenvolvimento são retratados, propiciando um ambiente para que um dado 
território passe a se conhecer melhor e agir. Também para que o empreendimento compreenda 
continuamente sua operação e os efeitos naquele território. 

Entretanto, indicadores de desenvolvimento local nem sempre conseguem, sozinhos, elucidar 
as questões que apontam. Por isso, é essencial que a sua elaboração e o seu acompanhamen-
to sejam contextualizados e inseridos em uma ampla e contínua avaliação por debate, com 
efetiva participação social, de forma a promover a apropriação das informações geradas por 
parte da população de um determinado território e inspirar estratégias de ação. Daí que esse 
painel de monitoramento só pode funcionar juntamente com um sistema de governança. 

A experiência cotidiana de populações deslocadas compulsoriamente por grandes empreendi-
mentos é, muitas vezes, de processos mais amplos de vulnerabilização social. Por isso, presu-
me-se que a fotografia realizada a partir do diagnóstico e as ações em favor do desenvolvi-
mento socioeconômico, ambiental e cultural daí decorrentes, não se limitem a um “reconstruir 
melhor” (build back better) em que o “melhor” seja apenas a redução das condições promotoras 
de tais processos de vulnerabilização. Sendo o remanejamento populacional um significativo 
ônus imprimido a tais populações, o painel de monitoramento deverá prestar especial atenção 
ao acompanhamento dos processos de vulnerabilização no novo contexto territorial.

O monitoramento constitui um processo de avaliação contínua, isto é: gerador permanente de 
insumos para o sistema de governança, que modela, de maneira adaptativa, seu planejamento 
e decisão a partir de tais insumos.
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Objetivos específicos

•	 Prover insumos e parâmetros gerais para o monitoramento do desenvolvimento 
socioeconômico, ambiental e cultural dos reassentamentos;

•	 Acompanhar o desenvolvimento do reassentamento orientado pelos temas de monitoramento 
com indicadores como referência geral para o sucesso de projetos de reassentamento.

Organização

O painel de monitoramento do desenvolvimento socioterritorial organiza as dimensões preco-
nizadas no diagnóstico socioterritorial participativo nos cinco temas já apresentados (morada, 
sustento, vida comunitária, processos de reparação e macroterritório)15. 

No how-to guide para reassentamentos da International Hydropower Association (IHA, 2020) a 
instituição recomenda que o monitoramento dos reassentamentos deve ser baseado em indi-
cadores “individuais para cada contexto e projeto particular; esses indicadores devem ser agru-
pados em torno de temas particulares e fortemente conectados à matriz de direitos de proprie-
dade de reassentamentos” (IHA, 2020, p. 91, tradução nossa). 

De modo geral, o Protocolo aqui apresentado encontra amplo diálogo com as premissas e re-
comendações da IHA, buscando incidir mais decisivamente ao assumir como referência geral 
para os projetos de reassentamento as condições mínimas para o respeito ao direito à moradia 
adequada, além das premissas e dos componentes necessários para a sua organização e ope-
ração em cada contexto particular.

Operação

O painel de monitoramento define e opera um plano de ação para o monitoramento, a ser 
construído coletivamente com os dados consolidados do diagnóstico socioterritorial partici-
pativo, e se baseia em indicadores, pautados no atendimento ao direito à moradia adequada e 
nas dimensões de territorialidades.

Plano de ação de monitoramento

O Protocolo aponta o plano de ação de monitoramento como o instrumento operativo do pai-
nel de monitoramento, no qual delineiam-se, além da agenda e recursos financeiros e huma-
nos para a sua execução, um conjunto de metas de monitoramento a serem alcançadas, com 
base nos dados levantados pelo diagnóstico e nas expectativas das partes16. 

15 A lista completa de indicadores associados a cada tema do painel de monitoramento é apresentada no Apêndice II. 
Para mais detalhes ver “Indicadores” adiante.

16 No contexto de execução desta pesquisa, planejou-se a elaboração de um plano de ação de monitoramento 
específico para o caso de Garibaldi, no âmbito do projeto piloto. No entanto, restrições sanitárias decorrentes da 
pandemia Covid-19 condicionaram ajustes metodológicos para a pesquisa que limitaram o alcance do piloto como teste 
do Protocolo, limitando-o ao componente do diagnóstico socioterritorial.
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17 Conforme mencionado anteriormente, o quadro geral de indicadores é apresentado no Apêndice II deste documento.

Indicadores

Os indicadores alinham-se aos temas a serem monitorados, cada qual com um conjunto de 
métricas específicas que, em seu conjunto, visam fornecer subsídios para a elaboração de me-
tas de monitoramento do desenvolvimento socioterritorial, bem como para a tomada de deci-
são em torno de ações para tanto17. 

Entende-se que esse quadro de indicadores possa ser referência para contextos envolvendo 
reassentamentos decorrentes de empreendimentos hidrelétricos em geral, uma vez que, como 
já discutido, abarca diferentes aspectos materiais e imateriais envolvidos nas vidas nos reas-
sentamentos. 

Entretanto, mais importante é que, para cada contexto territorial específico, haja aderência 
entre os indicadores e as metas de monitoramento coletivamente pactuadas, bem como flexi-
bilidade no seu planejamento a eventuais dinâmicas territoriais locais, e que se cumpram as 
premissas de processo e as disposições assumidas em compromisso para a aplicação do Pro-
tocolo. Na prática, isso pode significar, a cada contexto particular, a necessidade de serem mo-
bilizados outros indicadores, ou, ainda, de uma adequação ou seleção dos aqui recomendados, 
de modo a promover melhor otimização de esforços entre as partes. De qualquer forma, tal 
deliberação e decisão são presumidas como coletivas, de acordo com as premissas de aplica-
ção do Protocolo.

Os indicadores recomendados mobilizam técnicas de pesquisa quantitativa e qualitativa afins 
a cada métrica apontada, e consideram as distintas escalas de experiência: i) Familiar, para a 
vida doméstica nos reassentamentos; ii) Comunitária, para os aspectos coletivos nos reassen-
tamentos; iii) Área de Influência Direta/Indireta, abrangendo a escala macrorregional na qual 
os reassentamentos e as vidas de cada família se inserem. 

Para cada métrica, sugere-se a apresentação de uma ficha com seu detalhamento particular, 
acompanhada de descrição e justificativa, na qual se explica como a informação ali contida 
contribui para o acompanhamento do desenvolvimento socioterritorial dos reassentamentos.

Em particular, os indicadores sugeridos neste documento trazem contribuição sensível a per-
sistentes lacunas no conhecimento sobre reassentamentos:

i)_ Questões relativas a aspectos imateriais da vida nos reassentamentos; isto é, de elemen-
tos culturais e coletivos significativos que se relacionam a modos de vida e territorialida-
des específicas; 

ii)_Uma preocupação multiescalar da temática, assumindo a indissociabilidade entre o di-
reito à moradia adequada e o desenvolvimento socioterritorial.
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PARÂMETROS Escopo O que investigar? O que monitorar? Indicadores de 
referência

MORADA

Casa Padrões habitacionais e arquitetônicos
Aspectos da casa; usos do terreno 
e satisfação; qualidade ambiental 
doméstica

Relações de vizinhança Paisagem cultural e vínculos sociais Laços de vizinhança

Serviços e políticas Oferta, acesso viável e qualidade de 
políticas e serviços

Energia; saneamento; 
conectividade; saúde comunitária; 
educação comunitária; segurança 
comunitária; assistência social 
comunitária; transporte e 
circulação comunitária

SUSTENTO

Segurança alimentar e financeira Segurança alimentar e financeira, familiar 
e comunitária

Qualidade alimentar; custo de vida 
familiar

Produção e trabalho Custo acessível de vida nos 
reassentamentos e inserção produtiva

Trabalho decente; produção 
sustentável; capacidade produtiva 
e de investimento; economia moral 
comunitária

Incertezas e projetos de vida
Possibilidades de concretização de 
projetos de vida familiares ou 
comunitários

Projetos individuais e familiares de 
vida

VIDA  
COMUNITÁRIA

Referências culturais Transmissão ou patrimonialização de 
referências culturais Referências culturais

Bens ambientais compartilhados, 
serviços ecossistêmicos e serviços 
ecossistêmicos culturais

Conservação de práticas de uso 
sustentável do território e seus ambientes

Serviços ecossistêmicos; áreas e 
sistemas de uso comum; serviços 
ecossistêmicos culturais

Organização social Proteção de direitos e do bem-estar nas 
relações sociais e políticas comunitárias

Perfil comunitário; lazer e 
recreação; relações comunitárias 
de cuidado; conflitos e espaços de 
mediação; acesso à informação

PROCESSOS DE REPARAÇÃO
Proteção de direitos e participação social significativa das populações reassentadas
Efetividade socioeconômica, ambiental e cultural da reparação
Acompanhamento contínuo do processo de reparação

Acesso à justiça; disponibilidade de 
assistência técnica; conflitos 
identificados no processo; 
transparência e controle social; 
participação social significativa
Cumprimento dos 
reassentamentos; cumprimento da 
reparação
Satisfação com as medidas de 
reparação

MACROTERRITÓRIO

Caracterização e acompanhamento contínuo do contexto histórico e territorial de 
instalação do empreendimento hidrelétrico e reassentamentos 
Efetividade socioeconômica, ambiental e cultural da reparação no macroterritório
Aderência dos reassentamentos às dinâmicas territoriais 
Oportunidades para o desenvolvimento regional sustentável

Finanças públicas; saúde; 
educação; assistência social; 
segurança; processos de 
vulnerabilização; ordenamento 
territorial; adequação ambiental
Ativação econômica; 
desenvolvimento territorial; 
inserção produtiva

Quadro 6 - Quadro-base: Monitoramento

O quadro a seguir avança na apresentação de indicadores de referência, relacionados com o 
conteúdo previsto para cada parâmetro do Protocolo, de forma a orientar a composição do 
painel de monitoramento do desenvolvimento. 
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1.4. Aplicação do Protocolo

O Protocolo instrumentaliza o acompanhamento do desenvolvimento socioeconômico, cultural 
e ambiental de projetos de reassentamento causados por empreendimentos hidrelétricos, in-
corporando perspectiva de longo prazo, balizada pelo direito à moradia adequada e incluindo 
dimensões materiais e imateriais da vida das populações reassentadas.

Considera-se o processo geral de deslocamento compulsório, o estabelecimento dos reassen-
tamentos, e o seu contexto socioterritorial. Partindo de um compromisso entre as partes, de-
fine-se o alcance da aplicação do Protocolo ao território mais amplo, com o convite a demais 
atores e comunidades dos territórios afins ao empreendimento e reassentamentos, culminan-
do, em um primeiro momento, na pactuação coletiva em torno do funcionamento do Protoco-
lo em cada contexto territorial. 

Realiza-se um diagnóstico socioterritorial participativo, buscando levantar dados que sejam 
significativos para o monitoramento do desenvolvimento socioterritorial. Dessa forma, têm-se 
um quadro compreensivo e robusto de informações para o estabelecimento de metas e pactos 
de referência ao acompanhamento de ações no âmbito de um painel de monitoramento.

Municiado pelo diagnóstico socioterritorial e pelos indicadores de referência para os temas de 
monitoramento, o painel de monitoramento orienta a elaboração de um plano de ação. A apli-
cação do plano de ação para o monitoramento tem avaliação contínua em interlocução com 
o sistema de governança, cuja abordagem adaptativa permitirá eventual redesenho e repactu-
ação de ações de monitoramento e/ou de reparação frente a transformações, desafios e opor-
tunidades emergentes das dinâmicas territoriais.

Conforme indicado anteriormente, ao proporcionar o acompanhamento do desenvolvimento 
de reassentamentos, o Protocolo tem também o potencial de retroalimentar o planejamento do 
setor elétrico ao revelar custos e dificuldades relativas à implementação de medidas de repa-
ração dos danos. O Protocolo evidencia, assim, a importância de se incorporar o monitoramen-
to como parte integral dos projetos hidrelétricos e a necessidade de participação efetiva de 
potenciais atingidos desde as fases iniciais. Nesse sentido, convém reafirmar que as práticas e 
parâmetros propostos neste Protocolo também carregam relevância e podem ser estendidas 
para fases anteriores, tais como no planejamento do projeto hidrelétrico, na avaliação de im-
pactos e esperada prevenção dos deslocamentos e no planejamento e monitoramento da im-
plantação dos próprios reassentamentos. 

1.4.1. Premissas

Centralidade das pessoas atingidas e participação social significativa

Como registra o Banco Mundial em sua revisão de projetos envolvendo reassentamentos 
(1996c), “o controle mais efetivo sobre a performance dos reassentamentos é feito pelas pesso-
as afetadas”. Sendo as populações atingidas as mais capacitadas para avaliar o seu desenvol-
vimento e a efetividade de ações de reparação que lhes dizem respeito, faz-se necessária a 
adoção de metodologias que visam trazer suas visões sobre territórios e danos sofridos para o 
coração da pesquisa. Isto significa dar a devida legitimidade aos saberes locais e aos seus su-
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jeitos como produtores de conhecimento. Os saberes locais são eles mesmos sistemas dinâmi-
cos de conhecimento, adaptáveis às necessidades e transformações do cotidiano (SANTOS, 
1999). A diversidade de modos de conhecer e de estar no mundo tem relação de influência 
mútua com a produção da diversidade ambiental, pois está intimamente relacionada com a 
sustentabilidade ecológica da vida (ALBAGLI, 2003). 

Por isso, o Protocolo enfatiza a centralidade das pessoas atingidas na sua implementação, 
com efetiva participação social significativa. 

A multiplicação de experiências ditas participativas nos últimos trinta anos também significou 
a diversificação das maneiras de conceber ou de aplicar a participação nas propostas, e, com 
isso, as reflexões acadêmicas e de movimentos sociais sobre o tema aqueceram seu debate 
crítico. Apontava-se como a retórica da participação era incorporada em diagnósticos, projetos 
e propostas de intervenção, cujos processos ou resultados acabavam por reforçar a exclusão 
social, ou não detinham a capacidade de reorientar as relações de poder que, no fim das con-
tas, determinariam as decisões (HAYWARD; SIMPSON; WOOD, 2004; CLEAVER, 1999; LEGACY, 
2017)18. Cleaver (1999, p. 608) indica que, para se entender a importância da participação so-
cial, é necessária uma reflexão mais profunda, em que se considerem “as dinâmicas mais am-
plas de mudança econômica e social”: de tomar em consideração os papeis das diferentes pes-
soas e instituições que compõem a abordagem participativa proposta, bem como seu percurso 
como um todo. Em outras palavras, de considerar as relações de poder envolvidas nos proces-
sos participativos para sua maior eficácia (NELSON, WRIGHT, 1995; CHAMBERS, 1997).

Nesse sentido, o direito à participação social significativa refere-se ao entendimento de que 
não seria possível um evento “participativo” se esse não for composto justamente de tais aten-
ções, compreendidas como o respeito aos direitos humanos de liberdade de expressão e de 
associação, e de, efetivamente, participar politicamente, isto é, de influir nos processos decisó-
rios. A participação social corresponderia a “interações mais longitudinais, reiteradas, e signi-
ficativas entre as partes” (BANCO MUNDIAL, 1996a, p. 184). Uma meaningful and accountable 
consultation and participation seria aquela em que há o respeito aos direitos à transparência e 
ao acesso à informação e à justiça – o que, em casos envolvendo impactos ambientais, como 
em contextos hidrelétricos, inclui a participação pública na tomada de decisão relativa ao meio 
ambiente, além da proteção da vida, da saúde e demais ameaças pelo dano ambiental, e do 
acesso à sua remediação (KNOX; LAUERMAN, 2013; INTERNATIONAL RIVERS, 2014).

Sobre a sua importância para o desenvolvimento sustentável de reassentamentos, o Banco 
Mundial nota que “embora muito tenha se aprendido sobre reassentamentos involuntários, o 
planejamento e a prática ocasionalmente produzem resultados insatisfatórios”, sendo uma 
das principais razões para isso a elaboração de planos e alternativas “sem a consulta signifi-
cativa junto das pessoas deslocadas, o que pode tornar os planos difíceis de implementar” 
(BANCO MUNDIAL, 2004, p. xxv).

18 Cleaver (1999), por exemplo considerava que “participação se tornou um ato de fé no desenvolvimento; alguma coisa 
que nós acreditamos e raramente questionamos”. Já Legacy (2017, p. 6) perguntava se estávamos diante de uma crise 
nas iniciativas de planejamento participativo ou de participação cidadã, frente seu uso intermitente por governos e que, 
quando aplicado, teria mais o caráter de legitimar decisões pré-determinadas; “um apêndice” para mascarar um 
processo de planejamento e decisão em top-down “requentado”.
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Essa ênfase compreende tanto um parâmetro de processo quanto uma base teórico-metodo-
lógica,  fundamentando um posicionamento ético e uma orientação prática que potencializam 
a capacidade de aderência social do processo de elaboração do diagnóstico e de monitora-
mento.

Para tal, a condução das atividades deve primar pela escuta sensível e pela atenção às dispo-
nibilidades e capacidades diferenciais de experimentação do dano sofrido e sua resposta, bem 
como o acúmulo de experiências em processos de deliberação e de decisão. A centralidade das 
pessoas atingidas como parâmetro de processo é, pois, a garantia da centralidade tanto da 
construção coletiva do processo investigativo quanto das ações necessárias ao seu planeja-
mento, aplicação e monitoramento. 

Transparência, amplo acesso à informação e controle social

Para endereçar as preocupações dos demais parâmetros, é fundamental a transparência em 
todas as etapas do diagnóstico e do monitoramento, assim como o pleno acesso à informa-
ção e o controle social exercido pelas pessoas atingidas sobre a condução dos processos pre-
vistos neste Protocolo. A transparência é um imperativo tanto no processo quanto nos resulta-
dos da avaliação dos danos e do processo de reparação, bem como no seu monitoramento. 
Isso deve ser traduzido na qualidade da informação disponibilizada, com cuidados com a lin-
guagem, por exemplo, e no reconhecimento de deveres e de responsabilidades para com os 
atingidos na implementação das medidas de resposta e de reparação (THE DANISH INSTITUTE 
FOR HUMAN RIGHTS, 2017) e ainda de um plano de monitoramento definido a partir de suas 
próprias perspectivas. 

Interseccionalidade e multiculturalidade

Ao tomar as territorialidades e a centralidade das pessoas atingidas como parâmetros de pro-
cesso, a proposta de escopo para o diagnóstico presume que a investigação explore a multidi-
mensionalidade da vida social a partir das distintas territorialidades. Para tanto, e, contudo, 
impõe-se dar o devido destaque às desigualdades presentes na configuração da estrutura 
social e suas relações sociais, na medida em que estas têm incidência decisiva na conformação 
dessas mesmas territorialidades. 

A interseccionalidade é a “interdependência das relações sociais de raça, sexo e classe” (HIRATA, 
2014). Os olhares multicultural e interseccional trazem luz aos modos pelos quais são dados 
tratamentos diferenciais a certos indivíduos, práticas ou modos de ser e de estar no mundo, 
reposicionando o universalismo presumido na Declaração Universal dos Direitos Humanos em 
favor do enfrentamento a abusos contra certas pessoas ou grupos conjugados a condições de 
maior vulnerabilização (CRENSHAW, 2002). Não atentar a tais preocupações impõe limites à 
concretização das próprias premissas assumidas pela proposta como um todo, uma vez que 
pode ser vertida na (re)produção de assimetrias e danos. Afinal, diferentes questões podem ter 
diferentes implicações entre pessoas de diferentes raças e cor, gênero e sexualidades, além das 
classes sociais nas quais tais distinções também têm sua incidência. 
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Isso também presume incluir atenção aos direitos específicos dos povos e comunidades tradi-
cionais19, que são frequentemente vulnerabilizados na interação com grandes projetos de infra-
estrutura. De modo geral, também significa partir do respeito à capacidade diferencial de resili-
ência e resposta aos danos, de modo a priorizar os fatores de vulnerabilidade na construção do 
diagnóstico e do processo de monitoramento.

Compromisso e cooperação entre as partes

O Protocolo pressupõe alguma forma de compromisso, pelas partes interessadas em sua apli-
cação e operação como forma de conduzir o monitoramento. Significa dizer que o Protocolo 
está pautado na disposição das partes para construção de soluções conjuntas, orientadas 
pelas condições mínimas para o respeito ao direito à moradia adequada, pelas aspirações,  
expectativas e territorialidades das populações reassentadas como bases para o monitora-
mento do desenvolvimento no território. 

Nesse sentido, o pontapé geral do processo deve envolver uma pactuação entre populações 
reassentadas, empreendedores e governos locais sobre a aplicação do Protocolo. Isso significa 
construir, de acordo com cada contexto territorial, um arranjo anterior com orientações gerais 
para o bom andamento de todo o processo. Essa pactuação pode ser formalizada, por exemplo, 
através de uma carta de compromisso entre as partes, contendo as orientações gerais propos-
tas neste Protocolo20.

1.4.2. Etapas

Os quadros a seguir delineiam as etapas gerais de aplicação do Protocolo, considerando os 
componentes acionados e sua função específica para cada etapa.

19 Povos e comunidades tradicionais compreendem “grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem como tais, 
que possuem formas próprias de organização social, que ocupam e usam territórios e recursos naturais como condição 
para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas 
gerados e transmitidos pela tradição” (BRASIL, 2007).

20 Seu conteúdo poderia incluir, ainda, outros aspectos considerados relevantes entre as partes, como, por exemplo, 
esboços sobre a forma de constituição do sistema de governança e os prazos iniciais para introdução dos demais 
componentes do Protocolo no território. 
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Quadro 7 - Etapas de aplicação do Protocolo

I - Preparação para o Protocolo: estruturação do sistema de governança

Como monitorar moradia adequada às territorialidades?

Quem: Governança

O que: Estruturação geral do território para aplicação do Protocolo

II - Introdução do Protocolo no território: diagnóstico socioterritorial

Cumprimento de condicionantes: o que foi feito? A vida nos reassentamentos: ações e políticas estão 
funcionando?

Quem: Governança, Diagnóstico Quem: Diagnóstico

O que: Entender o que foi feito e como foi feito O que: Diagnóstico sobre os temas de diagnóstico e 
monitoramento

III - Efetivação do Protocolo no território: plano de ação para o monitoramento

Metas para o território: o que se busca para o 
desenvolvimento territorial?

Indicadores: como está a análise da moradia adequada 
conectada às territorialidades a partir dos temas de 
monitoramento?

Quem: Governança, Monitoramento Quem: Monitoramento

O que:

o	 Avaliar e revisar, de maneira contínua e 
adaptativa, os pactos, ações e políticas para o 
monitoramento;

o	 Construir pactos entre atores para o 
monitoramento de desenvolvimento 
socioterritorial.

O que:

o	 Acompanhar resultados dos indicadores;

o	 Apontar caminhos para correção de eventuais desvios às 
metas de monitoramento pretendidas;

o	 Repactuar ações reparatórias ou de desenvolvimento local.
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As etapas de aplicação do Protocolo são detalhadas no esquema geral a seguir que identifica, 
para cada etapa, as suas atividades específicas. As atividades buscam traduzir em termos exe-
cutivos o aparato geral do Protocolo. Cada atividade é acompanhada por detalhamentos, con-
sonantes aos demais parâmetros de processo e disposições do Protocolo.

O esquema geral estrutura-se por componente do Protocolo, considerando seu fluxo temporal 
de execução: os respectivos pontos de partida, os percursos para operação recomendados e os 
encaminhamentos esperados de cada percurso. O esquema visual apresentado posteriormen-
te (Figura 9) demonstra como a aplicação do Protocolo admite fluxos sequenciais e em paralelo, 
uma vez que, munido por uma abordagem adaptativa de gestão, considera e busca aproveitar 
atividades mobilizadas por componentes distintos para eventuais sinergias e intercorrências 
mútuas. 

 I II III

Governança

Diagnóstico

Monitoramento

Tabela 1 - Etapas de aplicação do Protocolo
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I . Introdução do Protocolo ao território: sistema de governança

Período Componente Atividade Detalhamento

Ponto de 
partida Governança

Composição de equipe e 
recursos para gestão 
administrativa do sistema de 
governança

Montagem de estrutura institucional específica 
para condução das atividades relativas à aplicação 
do protocolo. Aporte técnico e jurídico (gestão, 
queixas, transparência), apoio para formação inicial 
em direitos humanos, moradia adequada e 
reparação de danos.

Identificação e convite de atores 
relevantes 

Aproximação entre atores no território para 
composição de sistema de governança. Convidar 
atores relevantes no território, considerando aqueles 
presentes relacionados à Área de Influência Indireta 
do empreendimento, com particular atenção aos 
territórios de incidência dos reassentamentos, 
incluindo, pois, os envolvidos no trânsito da 
população reassentada e os de destino.

Levantamento inicial de 
demandas do território para 
composição do sistema de 
governança

Consulta inicial a atores sobre possibilidades de 
funcionamento do sistema de governança: logística 
(local, turno, frequência), motivações específicas; 
impressões e primeiras sugestões, críticas ao 
processo de remanejamento populacional.

Percurso Governança

Apresentação do Protocolo

Compartilhamento do Protocolo com atores e 
grupos sociais do território, como recurso de 
aproximação e matéria de análise para primeiro 
encontro coletivo.

Convite para o território

Divulgação e convite para o território do encontro 
geral de pontapé, com disseminação das razões 
para o monitoramento e adoção do Protocolo e 
pontos de atenção da formação.

Agenda de encontros com cada 
ator ou grupo relevante no 
território para alinhamento de 
expectativas

Coleta de impressões sobre o Protocolo e a sua 
aplicação, a formação e expectativas com o 
monitoramento do desenvolvimento territorial.

Curso de formação 
continuada21 para 
fortalecimento da participação 
social

Convite e promoção de formação inicial, envolvendo 
os temas de direitos humanos e moradia adequada, 
e aspectos materiais e imateriais da reparação de 
danos.

Encontro geral de validação e 
pontapé de aplicação do 
Protocolo

Pactuação para participação social ampla, livre, 
consentida e informada.

Levantamento inicial de demandas territoriais. 

Agenda de encontros ou atividades necessárias 
para fortalecimento institucional e organização do 
sistema de governança.

Enca-
minha-
mento

Governança

Pactuação para realização de 
diagnóstico socioterritorial 
participativo

Pactuação para agenda e logística física e 
institucional para realização do diagnóstico.

Pactuação para funcionamento 
do sistema de governança

Pactuação para organização e operação do sistema 
de governança.

Quadro 8 - Esquema geral de aplicação do Protocolo

21 Sobre o curso de formação continuada, cf. trecho sobre espaço de participação na seção 2.3.1. Sistema de governança 
e gestão adaptativa, e seção 2.4.2. Pontos de atenção do Protocolo, deste documento.
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II. Aplicação do Protocolo com o território: diagnóstico

Período Componente Atividade Detalhamento

Ponto de 
partida

Governança Preparação de logística para 
realização do diagnóstico

Levantamento de possibilidades de logística mais 
adequada para o território: locais de encontro, 
recursos técnicos necessários, acesso e transporte, 
turno diurno/noturno.

Diagnóstico Diagnóstico socioterritorial 
participativo: preparação

Cf. Componente diagnóstico socioterritorial 
participativo, fase preparação.

Percurso

Governança

Preparação de logística e 
comunicação 

Logística e meios de comunicação mais adequados 
ao território para realização do diagnóstico 
socioterritorial participativo e disseminação.

Mobilização comunitária

Convite para participação ampla do território.

Articulação com lideranças ou instituições 
comunitárias representativas.

Curso de formação continuada 
para fortalecimento da 
participação social

Continuação do curso de formação continuada 
envolvendo os temas de direitos humanos e 
moradia adequada, e aspectos materiais e 
imateriais da reparação de danos. Inclusão de 
elementos temáticos específicos eventualmente 
necessários aos contextos territoriais.

Pactuação para realização do 
diagnóstico socioterritorial 
participativo: territorialidades 

Adequação do desenho geral da aplicação do 
diagnóstico socioterritorial participativo às 
territorialidades específicas

: agenda, recursos

: metodologias e critérios mais afins às dinâmicas 
socioterritoriais locais para organização e operação 
do diagnóstico

Diagnóstico Diagnóstico socioterritorial 
participativo: aplicação

Cf. Componente diagnóstico socioterritorial 
participativo, fase aplicação.

Enca-
minha-
mento

Governança

Avaliação e disseminação 
ampla dos resultados do 
diagnóstico

Encontro geral de deliberação sobre os insumos 
provenientes do diagnóstico para levantamento de 
apontamentos ao monitoramento.

Deliberação sobre dados para 
painel de monitoramento

Deliberação sobre os dados levantados para 
composição do painel de monitoramento.

Diagnóstico
Diagnóstico socioterritorial 
participativo: consolidação e 
encaminhamentos

Cf. Componente diagnóstico socioterritorial 
participativo, fase consolidação e 
encaminhamentos.
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III. Efetivação do Protocolo pelo território: monitoramento e desenvolvimento regional sustentável

Período Componente Atividade Detalhamento

Ponto de 
partida

Governança

Pactuação para composição 
do painel de monitoramento 

Concentração de expectativas, atribuição de 
responsabilidades, cronograma para disseminação e 
validação do painel na comunidade, prazos para elaboração e 
implementação do plano de ação de monitoramento.

Estruturação para elaboração 
de plano de ação para o 
monitoramento

Estrutura institucional para a sua elaboração: cronograma, 
logística, recursos e meios de comunicação para circulação de 
ações e resultados, pontos de interesse afins a territorialidades 
específicas.

Monitoramento

Estruturação do painel de 
monitoramento

Estruturação do painel de monitoramento: nomeação de 
pessoas, pactuação com demais atores e grupos no território 
atribuição de responsabilidades, cronograma de elaboração

: organização

Alinhamento de capacidades 
institucionais para 
monitoramento

Alinhamento de expectativas e de capacidades institucionais 
para aplicação do monitoramento do território.

Percurso

Governança

Uso dos insumos do 
diagnóstico

Encontro coletivo para revisão dos insumos provenientes do 
diagnóstico e pactuação para seu uso no painel de 
monitoramento e indicadores.

Levantamento de metas para o 
monitoramento do 
desenvolvimento territorial

Encontro coletivo para levantamento de expectativas de 
atores e as possibilidades para definição das metas de 
monitoramento.

Elaboração do plano de ação 

Elaboração do plano de ação com os resultados dos 
encontros coletivos em torno dos insumos do diagnóstico e 
das metas para o monitoramento do desenvolvimento 
territorial.

Consolidação do plano de ação Pactuação, revisão e validação comunitária.

Disseminação do plano de 
ação

Disseminação do plano de ação no território para controle 
social e gestão adaptativa de eventuais demandas 
emergentes de sua aplicação.

Monitoramento

Implementação do painel de 
monitoramento no território

Pactuação do painel de monitoramento no território, 
implementação de eventual estrutura institucional para o seu 
funcionamento

Pactuação para indicadores : operação

Encaminha-
mento

Governança

Avaliação dos resultados do 
monitoramento

Encontro coletivo periódico para avaliação e controle social 
dos resultados do monitoramento contínuo, com vista a 
eventual adaptação de planejamento e ações para o 
monitoramento do desenvolvimento socioeconômico, 
ambiental e cultural do território.

Eventual replanejamento ou 
repactuação de metas ou 
prazos

Agenda de encontros para eventual replanejamento ou 
repactuação de metas, prazos e de medidas de reparação e 
ações de desenvolvimento local, a partir dos subsídios 
emitidos pelo painel de monitoramento.

Monitoramento

Avaliação dos resultados 
alcançados para 
encaminhamento

Sistematização dos resultados para devolutiva ao território e 
ao sistema de governança.

Eventual replanejamento ou 
repactuação de metas ou 
prazos

Agenda de encontros para eventual replanejamento ou 
repactuação de metas ou prazos, a partir do que for 
combinado no âmbito do sistema de governança

Diagnóstico Avaliar necessidade de 
diagnósticos específicos

Na perspectiva de complementaridade e da eventual 
necessidade de subsídios para adaptação do planejamento 
ou ações, a avaliação para a aplicação de eventuais 
diagnósticos específicos, inspirado na estrutura geral do 
diagnóstico socioterritorial participativo.
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Figura 9 - Visão sequencial para o esquema geral de aplicação do Protocolo

I. Introdução do Protocolo ao território: governança

Ponto de partida	                                       Percurso	                                                                                           Encaminhamento

II. Aplicação do Protocolo com o território: diagnóstico

Ponto de partida	                                       Percurso	                                                                                           Encaminhamento

Composição 
de equipe e 
recursos para 
gestão 
administrativa 
do sistema de 
governança

Identificação 
e convite de 
atores 
relevantes

Levantamento 
inicial de 
demandas do 
território para 
composição 
demao 
sistema de 
governança

Agenda de  
encontros para  
alinhamento de 
expectativas

Apresentação 
do Protocolo

Convite para  
o território

Encontro  
geral de 
pontapé de 
aplicação do 
Protocolo

Pactuação 
para  
diagnóstico  
socioterritorial  
participativo

Pactuação 
para  
funcionamento  
do sistema de 
governança

Curso de formação 
continuada

a) Direitos humanos, 
moradia adequada e 
territorialidades

b) Aspectos materiais e 
imateriais de reparação 
de danos

Preparação de 
logística para 
realização do 
diagnóstico

Diagnóstico 
socioterritorial 
participativo: 
preparação

Curso de  
formação 
continuada

Preparação 
de logística e 
comunicação

Mobilização 
comunitária

Diagnóstico 
socioterritorial  
participativo:  
aplicação

Deliberação 
sobre dados  
para painel de 
monitoramento

Diagnóstico  
socioterritorial  
participativo:  
consolidação e 
encaminhamentos

Avaliação e 
disseminação 
ampla dos  
resutados do 
diagnóstico

Pactuação para o  
diagnóstico 
socioterritorial 
participativo:  
morada, sustento,  
vida comunitária, 
processos de  
reparação,  
macroterritório

• Levantamento de informações secundárias sobre 
os reassentamentos e os territórios antigos

• Levantamento das condicionantes ambientais e 
das medidas de reparação empregadas

• Pesquisas e interlocuções iniciais de campo

• Apresentação das premissas metodológicas do 
trabalho

• Levantamento de formas para melhor publicidade 
das atividades propostas

• Aplicação de 
metodologias  
participativas

• Registro de narrativas

• Retorno às  
comunidades revisão e 
validação

• Endereçamento de 
dados para 
monitoramento
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III. Efetivação do Protocolo no território: monitorament

Ponto de partida                                                            Percurso		                                                                        Encaminhamento

Pactuação para 
composição do 
painel de 
monitoramento

Estruturação 
institucional 
para 
elaboração de 
plano de ação 

Estruturação 
do painel de 
monitoramento Implementação 

do painel de 
monitoramento
no território:  
pactuaçãoAlinhamento de 

responsabilidades  
e capacidades 
institucionais 
para 
monitoramento

Uso dos  
insumos do 
diagnóstico

Disseminação do 
plano de ação 
no território

Elaboração do 
plano de ação 

Consolidação do 
plano de ação 

Levantamento  
de metas para o  
desenvolvimento  
territorial

Pactuação em  
torno dos  
indicadores

Aplicação 
do plano de 
ação para  
monitoramento

Avaliação dos 
resultados  
alcançados para 
encaminhamentos

Eventual  
replanejamento  
ou repactuação de  
metas ou prazos

Avaliar 
necessidade de 
diagnósticos 
específicos

Eventual  
replanejamento  
ou repactuação de  
metas ou prazos

Avaliação dos 
resultados
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1.4.3. Pontos de atenção

Uma coleta de dados com participação social e sensibilidade socioterritorial

Conforme já exposto, assume-se como parâmetro de processo, uma premissa ética e prática, a 
centralidade das pessoas atingidas e a participação social significativa. Para tanto, a constru-
ção coletiva dos dados é parte fundamental da concepção geral do Protocolo, assumindo o 
caráter eminentemente relacional envolvido no agenciamento de percepções, sentimentos e 
propostas em favor de interesses comuns. Ao mesmo tempo, para garantir a robustez da inves-
tigação, a proposta considera a potência da pesquisa qualitativa para preencher de significado 
social o levantamento de dados secundários. 

Trata-se, ademais, que as pessoas atingidas se reconheçam nos resultados do diagnóstico e do 
monitoramento, o que inclui a busca por aderência ao seu escopo, técnicas de pesquisa esco-
lhidas, composição dos dados e resultados, na medida em que são as principais interessadas 
na consolidação de insumos que possam contribuir para orientar ações efetivas e socioterrito-
rialmente adequadas. 

Compartilhamento de resultados, avaliação contínua e revisão coletiva

O acesso à informação e a transparência são parâmetros de processo cuja concretização per-
passa o próprio processo formativo inerente a abordagens participativas de pesquisa. Tendo 
em vista a centralidade das pessoas atingidas, a aplicação do Protocolo é moldada à luz das 
perspectivas e experiências das pessoas, as principais interessadas em um resultado que as 
represente. 

Contudo, é forçoso reconhecer que, em muitos casos, “as comunidades não têm experiência 
prévia com obras semelhantes e, portanto, tendem a não ter um histórico de organização e 
debate em torno do tema” (ABERS, 2016, p. 38). Nesse sentido, a participação social só será efe-
tiva na medida em que haja acesso à informação qualificada, o que impõe o fortalecimento do 
aporte necessário para que as pessoas estejam esclarecidas sobre o rol de oportunidades e de 
desafios envolvidos, bem como os espaços institucionais para deliberação e decisão em caráter 
coletivo e equânime, considerando as diferentes territorialidades aí envolvidas. 

Para tanto, e conforme sinalizado no esquema geral de aplicação do Protocolo, um curso de 
formação continuada abrangendo conteúdos básicos sobre direito à moradia adequada e as-
pectos materiais e imateriais da reparação integral é um aspecto essencial do processo de apli-
cação do Protocolo, contribuindo para fortalecer a participação social e o ambiente de confian-
ça e cooperação. Além disso, a qualificação do debate pode favorecer maior apropriação das 
partes sobre o processo e no encaminhamento de ações, provendo o processo de mais aderên-
cia socioterritorial.



63

Sensibilidade da equipe técnica ao sofrimento social inerente ao contexto

Os pontos anteriores dependem do cuidado singular com as pessoas e com os grupos sociais 
envolvidos enquanto atingidos por processos de desterritorialização de seus modos e ambien-
tes de vida. As relações construídas no âmbito da realização dos componentes do Protocolo são 
atravessadas pelo sofrimento inerente a tais processos, e, portanto, é imperativo que a equipe 
técnica envolvida tenha o devido tato. 

Isso se traduz na necessidade de atenção e sensibilidades a aspectos não utilitários inerentes 
às relações sociais e a partir das quais tais relações são também edificadas: atenção ao cuida-
do com o outro, à escuta, aos afetos e à confiança.

As atividades coletivas devem ser concebidas como espaços oportunos para o acolhimento e o 
compartilhamento. Ademais, é fundamental o cumprimento a todos os acordos estabelecidos, 
tais como prazos e procedimentos de pesquisa, e a adaptabilidade às diversidades sociais e 
espaciais.  
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Parte IIParte II
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Sobre a pesquisa
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Há 16 anos, o FGVces vem desenvolvendo pesquisas e ferramentas para promoção do desen-
volvimento local sustentável no contexto de grandes empreendimentos. Parte dessa trajetória, 
entre 2014 e 2015 o FGVces realizou um trabalho de acompanhamento de um conjunto de 
condicionantes do licenciamento da Hidrelétrica de Belo Monte, incluindo-se temas como des-
locamento compulsório no meio rural, por meio de um modelo de monitoramento inovador. 
Mais do que resultados e entregas, buscou-se identificar entraves e aprendizados do processo 
de execução, paralelamente a outras políticas e ações correlatas, e condições gerais de desen-
volvimento na área em que cada condicionante se insere. Com isso, o FGVces dava forma à 
convicção de que o licenciamento, embora precise se ater a um mandato específico, não deve 
se dar de maneira desarticulada de objetivos socioambientais de longo prazo e do fortaleci-
mento das capacidades do território para alcançá-los.

O acúmulo dessa experiência foi fundamental para a posterior iniciativa Grandes obras na 
Amazônia: aprendizados e diretrizes (2015-2018), em parceria com a International Finance Cor-
poration, do Grupo Banco Mundial, e a mobilização de mais de 190 instituições de variados 
setores. Dentre os temas abordados a partir dessa iniciativa, destaca-se a construção, entre 
2017 e 2018, de diretrizes específicas para o tema de “deslocamentos compulsórios”, questão 
disparadora de profundas transformações sociais e fonte de constantes conflitos. Esse proces-
so resultou em diretrizes sobre (i) governança dos deslocamentos, (ii) estudos de impacto, (iii) 
cadastros socioeconômicos, (iv) valoração e (v) meios e modos de vida (CHAVES; DAL FABBRO, 
2018). 

Assim, a construção de protocolos de ação para o desenvolvimento socioeconômico, cultural e 
ambiental de comunidades reassentadas fundamentou-se no conhecimento já produzido e no 
compromisso do FGVces ao longo de sua trajetória, com a participação social na produção de 
conhecimento aplicado. 

Consonante às disposições dos procedimentos do Programa de Pesquisa e Desenvolvimento 
da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), a pesquisa foi uma parceria entre a CTG Brasil 
e o FGVces.

2.1. Objetivos da pesquisa

O objetivo geral da pesquisa foi desenvolver um Protocolo para acompanhamento do de-
senvolvimento socioeconômico, cultural e ambiental de projetos de reassentamento cau-
sados por empreendimentos hidrelétricos, que se desdobra nos seguintes objetivos específi-
cos:

I._ Propor parâmetros para a realização de diagnóstico socioterritorial participativo de po-
pulações reassentadas e para pactuação de plano de ação para seu monitoramento, 
com a recomendação de indicadores socioeconômicos e socioambientais;

II._ Desenvolver modelo de projeto experimental para aplicação da metodologia nos muni-
cípios próximos a UHE Garibaldi (projeto piloto);

III._Disseminar amplamente a metodologia desenvolvida e os aprendizados do projeto com 
atores da sociedade e setor elétrico brasileiro.
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2.2. Procedimentos metodológicos e limitações da pesquisa

Em acordo com as premissas assumidas na proposta técnica e ao longo de seu percurso, a 
pesquisa foi conduzida a partir de amplo levantamento bibliográfico e documental sobre o 
tema, do estudo de casos inspiradores e do desenvolvimento de um projeto piloto da imple-
mentação do Protocolo elaborado. A partir de sugestão da CTG Brasil, este piloto foi realizado 
no âmbito da UHE Garibaldi em Santa Catarina, sob responsabilidade da empresa desde 2015.

Os seguintes procedimentos metodológicos foram adotados para elaboração do Protocolo:

1)_ Revisão de documentos de referência com respeito a reassentamentos e/ou deslocamen-
tos compulsórios decorrentes de grandes empreendimentos: compilação de recomenda-
ções e guias de implementação prática22;

2)_Levantamento e sistematização de dados secundários em torno de casos empíricos, com 
síntese dos seus principais achados em comum e apontamentos específicos, assumidos 
como “pistas” investigativas;

3)_Registros de pesquisa a partir de conversas com atores e instituições no setor hidrelétrico 
e/ou ligados ao empreendimento da UHE Garibaldi, (SC);

4)_Sistematização da literatura, casos e entrevistas, com identificação de lacunas e melho-
res práticas;

5)_Coleta e análise de dados primários e secundários relativos a UHE Garibaldi (projeto pi-
loto), com a sistematização dos aprendizados da aplicação do projeto experimental para 
o Protocolo.

A construção de indicadores relacionados às condições mínimas para o respeito ao direito à 
moradia adequada e às dimensões das territorialidades, se deu por meio de: 

a)_Levantamento de um quadro abrangente de bases de dados e indicadores gerais, funda-
mentados no diálogo entre o direito à moradia adequada e as dimensões das territoria-
lidades;

b)_Aprofundamento de “pistas” identificadas no estudo dos casos para o monitoramento 
dos reassentamentos, com particular atenção àqueles aprendizados de ordem imaterial;

c)_Sistematização de uma matriz de indicadores, organizados em cinco temas para o mo-
nitoramento do desenvolvimento socioeconômico, ambiental e cultural dos reassenta-
mentos23 (Apêndice II) e estruturação de proposta de fichas para as métricas;

22 Cf. Apêndice I – Lista de documentos de referência consultados.

23 No Apêndice II – Indicadores, é apresentada uma matriz inspiradora para o monitoramento, a ser adaptada quando 
da aplicação em certo território tomando como partida aspirações e expectativas das populações atingidas.
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Figura 10 - Procedimentos metodológicos

d)_Reuniões periódicas de acompanhamento do projeto com equipe da CTG Brasil para 
checagens e inputs;

e)_Aprendizados a partir do projeto piloto, relacionado com questões emergentes do caso 
UHE Garibaldi.

Conforme mencionado, a elaboração deste Protocolo tem como contexto empírico particular, 
no âmbito do projeto de P&D em parceria com a CTG Brasil, as famílias reassentadas pela im-
plementação da UHE Garibaldi, em Santa Catarina, cujos reassentamentos foram estabeleci-
dos em 2013, cerca de oito anos antes da presente pesquisa. Portanto, a investigação em dados 
primários e as recomendações e apontamentos para o desenho e aplicação do Protocolo daí 
extraídas têm como sustentação específica o contexto de reassentamentos já consolidados, e 
a execução de programas de reparação socioeconômica e ambiental diversos decorridos neste 
tempo. 

O processo metodológico teve que ser alterado por conta da pandemia de Covid-19, já que 
entre março de 2020 e outubro de 2021, seguindo protocolos sanitários adotados pela Funda-
ção Getulio Vargas e pelo FGVces, ficaram vetadas idas a campo pela equipe da pesquisa. 

Duas principais limitações da crise sanitária impactaram o processo metodológico: (i) a impos-
sibilidade de construção coletiva com os atores locais no âmbito do piloto realizado no contex-
to da UHE Garibaldi, obrigando que a elaboração da proposta metodológica e dos indicadores 
se realizasse a partir do conjunto de dados secundários e de dados primários coletados indivi-
dualmente/por núcleo familiar, com potencial insuficiência para a sua aderência socioterrito-
rial; e (ii) a impossibilidade de se estabelecer um processo contínuo de engajamento e constru-
ção de confiança junto a atores locais, de forma a estruturar as bases para o futuro sistema de 
governança do Protocolo, e da extração de lições aprendidas de tal processo que qualificassem 
a proposta de governança a ser apresentada pelo Protocolo.

5)  
Aprendiza-
dos do 
Piloto UHE  
Garibaldi

1) 
Revisão de 
documentos 
de referência  
para o 
Protocolo

2)  
Resgate e 
exploração 
de dados 
sobre casos  
selecionados

a) 
Quadro abrangente - bases de indicadores de referências

b) 
Pistas para indicadores em questões imateriais

c)  
Sistematização de 
matriz de indicadores

3) Registros 
de pesquisa: 
conversas 
com atores e  
instituições

4) Sistemação 
de literatura

d) Reuniões de acompanhamento: checagem e Inputs

Sistema de Governança

Diagnóstico
Socioterritorial

Painel de 
Monitoramento

Protocolo
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Com a progressiva retomada das atividades presenciais, a aplicação do Protocolo no projeto 
piloto se voltou para o aprimoramento da proposta metodológica para o diagnóstico socioter-
ritorial de reassentamentos, compreendido como o arcabouço de informações necessárias 
para a construção coletiva da operação dos demais componentes do Protocolo24. Para tanto, foi 
estabelecida uma parceria entre o FGVces e a Universidade do Oeste de Santa Catarina (Uno-
esc), com a mobilização de pesquisadores que passaram a integrar a equipe dedicada à coleta 
de dados primários. Sua atuação voltou-se à aplicação de uma pesquisa domiciliar com famí-
lias reassentadas no âmbito da hidrelétrica de Garibaldi.

Inspirada pelos modelos mais consagrados de survey, mas com o uso de um roteiro de per-
guntas de caráter qualitativo e semiestruturado, a pesquisa domiciliar abarcou, no seu todo, 
o percurso de assuntos pretendido com o Protocolo em uma dinâmica de diálogo como uma 
conversa guiada. Tratou-se, pois, de trazer para o âmbito domiciliar uma proposta de diálo-
go relacionado às dinâmicas participativas coletivas, na qual ficava acordado que a partici-
pação seguiria o ritmo das famílias participantes, isto é, poderia ser de uma ou mais pessoas, 
e que acompanhasse os fluxos de movimentação, interrupção, trocas de pessoas, ou, sim-
plesmente, no interesse de falar sobre um ou outro aspecto da pesquisa. Para fundamentar 
esse processo, o FGVces conduziu uma “formação continuada” com a equipe da Unoesc para 
aprofundar as discussões mais amplas contidas e esperadas com o projeto piloto, de modo a 
tornar o processo de interlocução com as famílias mais aberto a alterações e contribuições 
mútuas.

Diante das limitações mencionadas25, o projeto piloto se restringiu a levantar, de maneira sis-
temática, informações relativas à vida das famílias nos dois reassentamentos coletivos: 

•	 Pesquisa domiciliar com todas as famílias atualmente viventes nos reassentamentos 
coletivos; 

•	 Reuniões para validação dos parâmetros do diagnóstico e devolutiva coletiva dos 
resultados junto às famílias participantes;

•	 Diálogos bilaterais com representações do poder público dos municípios onde se localizam 
os reassentamentos coletivos, em particular, as de assistência social (Campo Belo do Sul, 
Cerro Negro) e agricultura (Cerro Negro), estabelecidos ao longo das incursões de pesquisa.

Foi realizado, ainda, esforço para o levantamento de dados por meio da aplicação da pesquisa 
domiciliar junto a famílias nas situações de reassentamento em áreas remanescentes (RAR) e 
por carta de crédito (auto reassentamento - AR). 

A análise do percurso de pesquisa do diagnóstico, conduzido a partir do projeto piloto e de 
seus resultados, indicou possível fragilidade ou insuficiência da pesquisa domiciliar para o le-
vantamento de dados de questões coletivas mais amplas, notadamente as de cunho imaterial 

24 Conforme melhor explicado na seção a seguir, Aprendizados e inovações da pesquisa, a Parte I deste documento 
incorpora os aprendizados da aplicação do piloto sobre os componentes do Protocolo – em específico, o diagnóstico 
socioterritorial participativo. 

25 A análise dos resultados do piloto sugere que o modelo de pesquisa baseado tão somente em uma estratégia nos 
domicílios é insuficiente para o diagnóstico de questões relativas aos modos de vida sob análise, sobretudo, em certos 
aspectos relativos à coletividade.
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e também aquelas relativas a dinâmicas regionais. Das recomendações, fica a adoção de me-
todologias coletivas para coleta e análise dos dados, tais como oficinas, sobretudo para aspec-
tos imateriais. Relevante apontar a centralidade de uma participação social significativa ao 
longo do processo e de revisões periódicas, seguindo os moldes de uma gestão adaptativa. 
Adicionalmente, convém ressaltar a importância de que haja, no âmbito do acompanhamento 
do desenvolvimento dos reassentamentos, instituição em situação similar à de pesquisa cien-
tífica, ou seja, de independência técnica às demais partes.

O projeto piloto permitiu, mesmo diante das limitações acima delineadas, vislumbrar empiri-
camente, a partir da perspectiva das famílias atingidas, elementos de ordem material e imate-
rial relativos à experiência de terem suas vidas alteradas pela construção de um grande empre-
endimento, com o deslocamento forçado, e de como são as suas vidas atuais. Junto à pesquisa 
a partir de dados secundários e à consulta ao acervo documental do caso disponibilizado pela 
CTG Brasil, o projeto piloto pareceu em boa medida refletir dilemas de amplitude maior, relati-
vos ao setor elétrico brasileiro em geral. Ao mesmo tempo, trouxe pistas calcadas em uma rea-
lidade experimentada concretamente, compreensiva às narrativas das famílias participantes 
da pesquisa, permitindo uma avaliação mais acurada da pertinência e atualidade da proposta.

O Protocolo é, pois, também fruto do conjunto destas reflexões.

2.3. Aprendizados e inovações da pesquisa

A abordagem em direitos humanos, já referenciada nas Nações Unidas – e, no que tange aos 
efeitos socioambientais de empreendimentos hidrelétricos, aproximada mais explicitamente 
no estudo Dam Standards, da International Rivers (2014), mas também constitutiva das diretri-
zes amplas consolidadas internacionalmente no tema, além da experiência nacional relativa à 
reparação de danos sociais e ambientais – é aqui explicitada nos marcos do direito à moradia 
adequada. No desenvolvimento deste Protocolo, essa abordagem é articulada às teorias das 
territorialidades, exploradas, em particular, nos marcos da geografia humana. Tratou-se, com 
isso, de territorializar de maneira mais evidente as discussões sobre direito à moradia adequa-
da, tornando-a, com isso, socialmente aderente às diversidades socioculturais e socioecológi-
cas presentes no Brasil, e, portanto, mais capaz de dar efetividade à reparação dos danos cau-
sados aos modos e meios de vida atingidos por empreendimentos hidrelétricos. 

Segundo as Nações Unidas (2009), as condições mínimas para haver moradia adequada são:

•	 Segurança da posse: a moradia será adequada quando estiver protegida contra despejos e 
deslocamentos forçados e outros tipos de ameaças à posse;

•	 Disponibilidade de infraestrutura e serviços: a moradia será sempre mais adequada, quanto 
mais fácil seja o acesso a água potável, energia, saneamento básico e tratamento de 
resíduos, transporte e iluminação pública;
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•	 Custo acessível de moradia: a moradia será sempre mais adequada, quanto mais os gastos 
com a moradia sejam proporcionais à renda, asseguradas as demais exigências para uma 
moradia adequada;

•	 Habitabilidade: a moradia será sempre mais adequada, quanto mais ofereça condições 
físicas seguras e apropriadas;

•	 Acessibilidade: a moradia será sempre mais adequada, quanto mais as ações voltadas ao 
seu atendimento contemplem os grupos mais vulneráveis;

•	 Localização: a moradia será sempre mais adequada, quanto mais próxima estiver de serviços 
públicos, facilidades e oportunidades, e de locais ambientalmente saudáveis;

•	 Adequação cultural: a moradia será sempre mais adequada, quanto mais respeite a 
diversidade cultural oriundos dos usos e costumes das comunidades e grupos sociais.

Para Saquet (2009, 2012), as territorialidades são, em si, uma proposição teórico-metodoló-
gica coerente com a apreensão do real que conjuga aspectos da experiência cotidiana com as 
dimensões econômica, política e cultural, e com as dinâmicas da natureza e do meio físico ex-
terior ao ser humano. O território passa a existir a partir do momento em que recebe o conte-
údo da vivência humana - a “territorialidade”, com os seus signos, responsáveis pela produção 
e reprodução da sua cultura, e o seu modo de vida (RAFFESTIN, 1993), que delimitam as frontei-
ras dos territórios, palco para as dinâmicas territoriais pautadas pelo embate dos interesses 
dos atores envolvidos nos processos. O olhar das territorialidades passa por compreender, as-
sim, aspectos engajados na territorialização, desterritorialização e reterritorialização que con-
templam a natureza inorgânica; os sujeitos, relações e classes envolvidos; os mediadores ima-
teriais; as práticas espaciais e temporais; as identidades culturais; e as redes locais e não locais 
em distintas escalas (SAQUET, 2018, p.493). 

A partir de Saquet (2012) as dimensões das territorialidades informam o conjunto de preocu-
pações a serem atentadas e integram parâmetros-base para o diagnóstico e monitoramento. 
A confluência das dimensões das territorialidades compõe um quadro significativo das rela-
ções locais, de modo a orientar a construção coletiva dos dados à inscrição socioespacial ine-
rente ao direito à moradia adequada. Nesse contexto, a pesquisa identificou seis dimensões de 
territorialidades: habitação, sociabilidade e coesão social; referências culturais; economia e se-
guridade; serviços públicos; contexto institucional e político; e contexto histórico e territorial. 

O Protocolo é desenvolvido tendo como base as dimensões de territorialidades inerentes à vida 
das populações reassentadas e das condições mínimas para haver respeitado o direito à mo-
radia adequada, que conformam as referências, a partir das quais o diagnóstico e o monitora-
mento são concebidos e realizados.
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Figura 11 - Parâmetros para diagnóstico e monitoramento – relação entre dimensões de 
territorialidades e moradia adequada

O desenho dos parâmetros para diagnóstico e monitoramento foi, assim, elaborado a partir 
dessa concepção geral. Em especial, os escopos específicos dos cinco parâmetros (morada, 
sustento, vida comunitária, processos de reparação e macroterritório) nasceram da análise 
crítica de tal concepção fomentada pelos estudos dos casos selecionados, da literatura consul-
tada e, sobretudo, a partir dos aprendizados extraídos com o projeto piloto. Isso porque o pro-
jeto piloto de Garibaldi trouxe informações empíricas de modo a fortalecer e complexificar tal 
análise crítica prévia, permitindo-se levantar pistas para a melhor efetividade da proposta, 
bem como o seu aprofundamento no âmbito dos escopos de cada parâmetro. A aproximação 
no piloto com as territorialidades mostrou-se proveitosa, uma vez que permitiu iluminar cone-
xões, no diagnóstico, de aspectos ambientais com questões socioeconômicas e culturais. 
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26 Cf. dentre outros, Sigaud (1986), Martins-Costa (2013), Magalhães (2007).

O parâmetro morada responde alguns dos principais problemas identificados na pesquisa26, 
que dizem respeito à perda dos laços de vizinhança e pertencimento, e aos descompassos entre 
os modos pregressos de produzir e de viver e os reassentamentos. Em outras palavras: a deses-
truturação dos modos de vida e territorialidades locais em suas dimensões cultural, psíquica e 
imaterial. Uma internalização de custos com a reparação das casas também pode se refletir no 
distanciamento social das relações de vizinhança pregressas e suas possibilidades de ajuda 
mútua e de bem-estar familiar com os seus modos e meios de vida pregressos.

O parâmetro sustento qualifica a compreensão da dimensão econômica da vida nos reassen-
tamentos. Como um dos exemplos identificados ao longo da pesquisa, a estratégia de fixação 
das populações através da transferência definitiva de propriedade dos reassentamentos via 
amortização e apoio técnico provisórios para a reinserção produtiva parece desconsiderar, 
dentre outros aspectos, e mesmo que não envolva o pagamento de juros no processo, o signi-
ficado moral da dívida na vida das pessoas (GRAEBER, 2011). 

O parâmetro vida comunitária responde ao avanço da pesquisa, em que ficou evidenciada a 
importância que as relações sociais e políticas assumem na efetividade dos reassentamentos, 
com exemplos sobre como as trajetórias institucionais e de governança incidem na identifica-
ção de eventuais carências ou aportes formativos específicos para a promoção de participação 
efetiva e plenamente informada. Incide aqui a falta que faz a vida próxima aos parentes, e todo 
o acervo de relações socioeconômicas, ambientais e culturais daí decorrentes.

O parâmetro processos de reparação se volta para o conjunto de ações empenhadas ao longo 
do remanejamento populacional e do estabelecimento dos reassentamentos, bem como dos 
projetos afins à promoção do seu desenvolvimento socioeconômico, ambiental e cultural. Tam-
bém compreende, pois, o monitoramento de eventuais ações ou medidas de reparação empe-
nhadas após a consolidação dos reassentamentos, incluindo aí aquelas em paralelo, em diá-
logo ou a partir dos resultados extraídos do monitoramento do desenvolvimento territorial 
referenciado pelas condições mínimas para respeito ao direito à moradia adequada.

Por sua vez, o parâmetro macroterritório justifica-se, pois, pela literatura produzida no assun-
to, reforçada pela análise dos casos realizadas no âmbito desta pesquisa, indicando importan-
te relação entre os caminhos assumidos para o estabelecimento dos reassentamentos (pactu-
ações entre as partes, políticas públicas e medidas de reparação empregadas pelo 
empreendedor) e o maior ou menor sucesso do desenvolvimento territorial dos reassentamen-
tos, uma vez que repercutem na experiência cotidiana das pessoas atingidas e nas suas per-
cepções sobre o todo.

Para tanto, o Protocolo enfatiza a centralidade da participação das comunidades reassenta-
das e a necessidade de que o processo de reparação e de desenvolvimento local sejam avalia-
dos a partir das perspectivas dessas comunidades. Ao propor um sistema de governança par-
ticipativo para o monitoramento, o Protocolo estabelece bases tanto para a repactuação do 
próprio monitoramento quanto de medidas de reparação. A estrutura proposta para um siste-
ma de governança se ancora nas referências internacionais do tema, exploradas de maneira 
mais detida nas diretrizes estruturadas pelo FGVces e pela International Finance Corporation do 
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Banco Mundial e explicitadas no documento Grandes obras na Amazônia: aprendizados e dire-
trizes (PINTO; MONZONI; GOMEZ ANG, 2018).

O Protocolo avança ao trazer consigo um modelo de gestão adaptativa, de modo a promover 
mais efetividade do acompanhamento do desenvolvimento dos reassentamentos, enquanto 
parte dos programas ambientais de reparação de danos. A gestão adaptativa pode ser carac-
terizada como um sistema de práticas colaborativas de gestão baseado na identificação clara 
dos resultados a serem atingidos, dos diversos agentes e seus comportamentos e dos limites 
técnico-científicos intrínsecos às medidas adotadas. Especialmente no contexto desta pesqui-
sa, tal prática implica na possibilidade de empreendedores se apropriarem devidamente da 
informação sobre as diversas incertezas relacionadas à gestão dos programas ambientais, 
permitindo um melhor planejamento e redesenho colaborativo ao longo da execução. Condiz, 
dessa forma, com as premissas propostas neste Protocolo, assim como com seu arcabouço te-
órico-metodológico, sendo fundamental para a efetiva articulação entre as abordagens de 
territorialidades e de respeito ao direito à moradia adequada. 

No contexto desta pesquisa, a operação do diagnóstico socioterritorial participativo é ilustrada 
pelos aprendizados obtidos a partir da experimentação possível no projeto piloto junto às fa-
mílias reassentadas devido à UHE Garibaldi. Isso incluiu, de acordo com a proposta metodoló-
gica disposta no Protocolo, abordar percepções de qualidade sobre serviços, conforto e prazer 
familiares e coletivos, contemplando os cinco temas de diagnóstico (morada, sustento, vida 
comunitária, macroterritório e processos de reparação).

Com a elaboração da estratégia e instrumentos de pesquisa para o piloto, uma série de refle-
xões sobre a organização e operação do diagnóstico foram aventadas, além de aprendizados, 
a partir da experiência empírica. O conjunto desses aprendizados, cotejados pelas recomenda-
ções internacionais e nacionais mais recentes identificadas pela pesquisa, constituem as ins-
truções gerais contidas no Protocolo relativo ao diagnóstico, como as recomendações para o 
fluxo de aplicação do Protocolo no território, bem como as sugestões de questões a serem ex-
ploradas em cada um dos parâmetros – conteúdo apresentado na Parte I deste documento. 
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Apêndice I – Lista de documentos de referência consultados

O presente apêndice apresenta os documentos produzidos por organismos nacionais e inter-
nacionais de referência em reassentamentos decorrentes de empreendimentos hidrelétricos 
que foram consultados para a elaboração do Protocolo. Pretende, portanto, ampliar o escopo 
das referências bibliográficas citadas ao longo do texto, buscando com isso promover maior 
transparência quanto aos passos de pesquisa dados e para a avaliação crítica dos resultados.

Desenvolvimento da pesquisa

O acervo documental foi sendo levantado ao longo da elaboração do desenvolvimento do pro-
jeto de pesquisa, permitindo estabelecer um quadro compreensivo de questões identificadas 
por diferentes organismos internacionais ligados aos temas dos reassentamentos e de empre-
endimentos hidrelétricos.

Nesse sentido, mesmo que não seja uma listagem exaustiva, aponta uma base bibliográfica de 
referência, abrangendo organizações multilaterais e instituições governamentais e não-gover-
namentais diversas. Por outro lado, essa lista não contempla o quadro legal brasileiro, enten-
dido como escopo de pesquisa à parte, relativo ao campo das normativas e regulações do setor 
pelo Estado. Também não lista toda a produção acadêmica levantada e consultada para a 
pesquisa, essa, mais ampla que aquela mobilizada para a textualização do Protocolo em si, e 
descrita nas Referências Bibliográficas.
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Instituição Título Ano

African Development Bank Involuntary resettlement policy 2003

Asian Development Bank Resettlement handbook - a guide to good practices 1998

Asian Development Bank Involuntary resettlement safeguards 2006

Asociación Interamericana para la 
Defensa del Ambiente

Grandes represas en América: ¿peor el remedio que la 
enfermedad? Principales consecuencias ambientales y en los 
derechos humanos y posibles alternativas

2009

Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social Regulamento de gestão socioambiental de operações

2022 
(página 
virtual)

Banco Regional de Desenvolvimento 
do Extremo Sul

Manual de gestão de riscos e impactos ambientais e 
sociais 2020

Brasil – Ministério de Minas e Energia Processos de interação do setor elétrico brasileiro com a 
sociedade 1994

Brasil – Ministério de Minas e Energia
Manual de procedimentos e rotinas administrativas do 
Cadastro Socioeconômico da população atingida por 
empreendimentos de geração de energia hidrelétrica

2012

CAF Development Bank Of Latin 
America Environmental and social safeguards for CAF/GEF projects 2021

Cepal
Sustainable development for human settlements: 
achievements and challenges in housing and urban policy in 
Latin America and the Caribbean

1998

Eletrobras II Plano Diretor de Meio Ambiente, vol. I e II 1990

Eletrobras Passivos ambientais – roteiros técnicos 2000

Eletrobras Referencial para orçamentação dos programas 
sócioambientais. Vol I – usinas hidrelétricas 1994

Eletrobras Política Ambiental das Empresas Eletrobras – versão 4.0 2019

Empresa de Pesquisa Energética Metodologia para avaliação da sustentabilidade 
socioeconômica e ambiental de UHE e LT 2010

FAO Housing and property restitution for refugees and displaced 
persons 2007

Global Sustainability Standards Board Local communities – Global Reporting Iniciative 413 (GRI-413) 2016

International Commission on Large 
Dams Position paper on dams and the environment 1997

IDB Involuntary resettlement in IDB projects: principles and 
guidelines 1999

IDB Involuntary resettlement – Operational policy and 
background paper 1998

IDB Environmental and social safeguards, including gender policy 2013

IDB Strategies and procedures on sociocultural issues as related to 
the environment 1990

Lista de documentos consultados
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Instituição Título Ano

IEA Hydropower and the environment: present context and 
guidelines for future action. Volume II – Main report 2000

IEA
Environmental and health impacts of electricity generation 
– a comparison of the environmental impacts of hydropower 
with those of other generation technologies

2002

IFC Good practice handbook - land acquisition and resettlement 
(draft) 2019

IFC Handbook for preparing a Resettlement Action Plan 2002

IFC Guide to human rights impact assessment and management 2010

IFC Policy on environmental and social sustainability 2006

IFC Padrões de desempenho sobre sustentabilidade 
socioambiental 2012

IHA Hydropower resettlement – how to guide 2020

IHA Hydropower sustainability assessment protocol 2020

IHA Hydropower sustainability guidelines 2020

International Rivers Network Dam standards: a rights-based approach 2014

The International Network on 
Displacement and Resettlement

Response to the UN Questionnaire on the Impacts of 
Megaprojects on the Human Rights to Water and Sanitation 2019

IPEA Metodologia para o diagnóstico social, econômico e 
cultural dos atingidos por barragens 2014

Movimento de Atingidos por 
Barragens

Política nacional de direitos das populações atingidas por 
barragens 2019

OECD 
Addressing forced displacement through development 
planning and co-operation: guidance for policy makers and 
practitioners

2017

OECD

Development assistance committee – Guidelines on aid and 
development – nº3 - Guidelines for Aid Agencies on 
Involuntary Displacement and Resettlement in Development 
Projects

1992

OECD
Towards more sustainable solutions to forced displacement: 
what measures are donor countries applying to forced 
displacement in developing countries?

2020

TNC/NAI Proposta de diretrizes brasileiras de boas práticas 
corporativas com povos indígenas 2015

World Bank The World Bank social and environmental framework 2017

World Bank Operation Manual OP 4.12 – Involuntary resettlement 2001

World Bank 

Projeto de assistência técnica dos setores de energia e 
mineral – Estudo de caracterização e avaliação de 
impactos sociais e ambientais – “Scoping paper” – Versão 
preliminar para consulta pública - Brasil

2019

World Bank
Good dams, bad dams – environmental criteria for site 
selection of hydroelectric projects. Sustainable development 
working paper 16 

2003
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Instituição Título Ano

World Bank The inspection panel – involuntary resettlement. Emerging 
lessons series nº1 2016

World Bank Involuntary resettlement in Brazil: a review of policies and 
practices 2011

World Bank Licenciamento de empreendimentos hidrelétricos no Brasil 
- relatório síntese 2008

World Bank Large dams – learning from the past, looking at the future 1997

World Bank Operation & maintenance strategies for hydropower – 
handbook for practitioners and decision makers 2020

World Bank Involuntary resettlement sourcebook 2004

World Bank Forced displacement and development 2017

World Bank Preventive resettlement of populations at risk of disaster – 
experiences from Latin America 2011

World Bank Resettlement and development. The bankwide review of 
projects involving involuntary resettlement 1986-1993 1994

UN Basic principles and guidelines on development-based 
evictions and displacement 2007

UN O Direito à Moradia no Brasil – violações, práticas 
positivas e recomendações ao governo brasileiro 2004

UN Fact Sheet No.21, The Human Right to Adequate Housing 2009

UN - HABITAT Forced evictions 2014

UN - HABITAT Losing your home – assessing the impact of eviction 2011

UN - HABITAT The right to adequate housing 2009

UN - UNDP Guidance Note UNDP Social and Environmental Standards 
-  Standard 5: Displacement and Resettlement 2016

UN - UNEP Compendium on Relevant Practices - Compensation Policy 
Issue 2006

UN - UNEP Dams and development project – relevant practices for 
improved decision making 2007

UN - UNHCR Handbook for the protection of internally displaced persons 2010

UN - UNHCR Guiding principles on internal displacement 2004

UN - UNHCR Resettlement handbook 2011

UN - UNOPS Policy for sustainable infrastructure 2012

Water Resources Development and 
Management Impacts of large dams – a global assessment 2012

World Commission On Dams Dams and development 2000
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O que queremos? 

Motivações
Este parâmetro refere-se à manutenção das casas, considerando os aspectos de vida doméstica e cotidia-
na que atravessam e constituem os usos dos domicílios, bem como as configurações das casas em relações 
comunitárias.

PARÂMETRO Morada

SUBTEMA INDICADOR ESCALA MÉTRICA FONTE TIPO DE MÉTRICA

Casa

Aspectos da casa

Familiar
Titulação de 

propriedade, por 
gênero e raça

Coleta primária 
com famílias 

reassentadas + 
Registros do 

empreendedor

Quantitativo

Familiar Provimento de bens 
duráveis básicos

Coleta primária 
com famílias  

reassentadas + 
Registros do 

empreendedor

Qualitativo e 
quantitativo

Familiar Manutenção das 
casas

Coleta primária 
com famílias  

reassentadas + 
Registros do 

empreendedor

Qualitativo e 
quantitativo

Familiar Adensamento nas 
casas

Coleta primária 
com famílias  

reassentadas + 
Registros do 

empreendedor

Qualitativo e 
quantitativo

Usos do terreno e 
satisfação

Familiar Usos do terreno 
doméstico

Coleta primária 
com famílias 
reassentadas

Qualitativo

Familiar Satisfação sobre a 
morada

Coleta primária 
com famílias  
reassentadas

Qualitativo

Qualidade 
ambiental 
doméstica

Comunitária

Poluição do ar 
doméstica

Registros do 
empreendedor Qualitativo

Poluição sonora 
doméstica

Registros do 
empreendedor Qualitativo

Relações 
sociais de 

vizinhança
Laços de vizinhança Familiar

Percepção sobre 
mudanças nos 

laços de vizinhança

Coleta primária 
com famílias 
reassentadas

Qualitativo

Apêndice II–Matriz, indicadores, monitoramento
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DESCRIÇÃO POR QUE COLETAR/ACOMPANHAR?

Estabelece taxa de efetivação do direito de 
propriedade, com a proporção entre famílias 

reassentadas e famílias com o título definitivo de 
propriedade.

O direito definitivo de propriedade provê segurança da posse às famílias, um 
elemento fundamental para a efetivação do direito à moradia adequada.

Apresenta lista de bens duráveis básicos para a vida 
domiciliar e sua incidência, por domicílio.

A identificação dos bens duráveis básicos presentes e funcionais nas casas 
contribui para informar sobre a sua habitabilidade, monitorando-se o seu 

provimento e bom funcionamento. A lista a seguir serve como referência, pois 
merecerá a devida adequação cultural: fogão, filtro de água, geladeira, máquina 

de lavar roupa, computador.

Apresenta informações qualitativas e quantitativas 
a respeito da manutenção das casas, apresentando 

as percepções das famílias com os processos de 
manutenção das casas + Registros do programa de 
reassentamento do empreendedor com o custo de 

manutenção.

Com o acompanhamento de registros de manutenção das casas e dos terrenos, 
permite-se aferir sobre a qualidade dos imóveis em relação ao seu custo e em 
relação à experiência das famílias em suas vidas no reassentamento. Envolve 
tanto o acompanhamento da infraestrutura física das casas (fissuras, trincas, 

por exemplo) como aqueles referentes ao terreno (estabilidade de taludes, dados 
de batimetria, dentre outros relativos à segurança da barragem em cada 

contexto geográfico).

Compara o número de pessoas por domicílio com 
os padrões habitacionais pactuados para a 

elaboração dos reassentamentos.

A métrica contribui para o monitoramento do desenvolvimento das famílias no 
território, com dados de percepção das famílias sobre a acessibiidade e a 
adequação cultural entre a forma do imóvel e a sua configuração familiar 

particular

Descreve os tipos de uso do terreno familiar para 
fins domésticos.

A métrica evidencia os diferentes usos do terreno familiar, considerando 
eventuais tipos de cultivo para cozinha e alimentação, espaços para a vida de 

animais domésticos, e as características culturais de divisão ou 
compartilhamento da terra para fins domésticos. Acompanhar tais usos 

favorece a tomada de decisão com respeito à gestão do território.

Apresenta as percepções das famílias reassentadas 
ou realocadas com relação aos distintos 

componentes do direito à moradia adequada.

O acompanhamento da satisfação revela o bem-estar geral de cada família, 
importante aspecto qualitativo para a permanência voluntária familiar nos 

reassentamentos, quanto ao atendimento dos distintos componentes 
necessários para a efetivação da moradia adequada.

Apresenta padrões de qualidade do ar nos 
reassentamentos.

A métrica pode, em contextos como os de reassentamentos urbanos ou de 
reassentamentos próximos a grandes obras, contribuir para o monitoramento 

da habitabilidade dos reassentamentos, importante elemento para a efetivação 
do direito à moradia adequada.

Acompanha níveis de ruídos nos ressentamentos.

A métrica pode, em contextos como os de reassentamentos urbanos ou de 
reassentamentos próximos a grandes obras, contribuir para o monitoramento 

da habitabilidade dos reassentamentos, importante elemento para a efetivação 
do direito à moradia adequada.

Métrica qualitativa, que descreve a percepção das 
famílias reassentadas sobre mudanças nas relações 

de vizinhança.

Dentre os aspectos imateriais mais significativos dos processos de 
deslocamento compulsório, a perda dos laços de pertencimento abrange 

percepções de alterações nas relações de vizinhança, nas estruturas familiares e 
nos padrões de uso e ocupação dos espaços comunitários. Acompanhar tais 
percepções visa dar importantes subsídios para uma abordagem holística da 

vida nos reassentamentos, e para a tomada de decisão em favor do seu 
desenvolvimento.



90

SUBTEMA INDICADOR ESCALA MÉTRICA FONTE TIPO DE MÉTRICA

Serviços e 
políticas

Energia

Comunitária

Disponibilidade e 
tipo de energia 

elétrica nos 
reassentamentos

Coleta primária 
com famílias 

reassentadas + 
Base geral de dados 

(IBGE)

Qualitativo e 
quantitativo

Familiar

Interrupções no 
fornecimento de 
energia elétrica 

domiciliar

Coleta primária 
com famílias 

reassentadas + 
base geral de dados 

(ANEEL)

Qualitativo e 
quantitativo

Familiar
Valor médio da 

tarifa de energia 
por domicílio

Coleta primária 
com famílias 
reassentadas

Quantitativo

Saneamento

Familiar

Acesso e tipo de 
saneamento básico 

domiciliar de 
qualidade

Coleta primária 
com famílias 
reassentadas

Qualitativo e 
quantitativo

Familiar

Valor médio da 
tarifa de 

saneamento por 
domicílio

Coleta primária 
com famílias 
reassentadas

Quantitativo

Conectividade Familiar Acesso à internet de 
qualidade

Coleta primária 
com famílias 

reassentadas + 
dados secundários 
(disponibilidade de 

sinal na região)

Qualitativo e 
quantitativo

Saúde comunitária

Comunitária, 
bairros

Doenças mais 
comuns, por gênero, 
raça, e faixa etária

Coleta primária 
coletiva + ACS/
posto de saúde 

registros de 
recorrência nos 

reassentamentos e 
entorno

Qualitativo e 
quantitativo

Comunitária

Percepção sobre o 
consumo de drogas 
lícitas e ilícitas na 

comunidade

Coleta primária 
coletiva + ACS/
posto de saúde 

registros de 
recorrência nos 

reassentamentos e 
entorno

Qualitativo e 
quantitativo
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DESCRIÇÃO POR QUE COLETAR/ACOMPANHAR?

Identifica o fornecimento de energia elétrica por 
tipo nos reassentamentos, considerando fontes 

renováveis e não-renováveis, e a sua conexão com a 
rede interligada nacional de energia elétrica.

O fornecimento de energia é um dos serviços básicos a serem ofertados para 
cada domicílio, como parte da disponibilidade de serviços e infraestrutura 

necessários à efetivação do direito à moradia adequada. A métrica acompanha 
a disponibilidade de energia elétrica por rede. Já a identiicação de outros tipos 

de fornecimento de energia elétrica pode informar sobre a qualidade da energia 
proveniente da rede no local.

Apresenta as percepções das famílias quanto ao 
fornecimento de energia elétrica em seus domicílios, 
quanto ao seu número de horas e interrupções, e as 

aproxima da meta de qualidade estipulada pela 
agência reguladora (Agência Nacional de Energia 

Elétrica - ANEEL).

O monitoramento das interrupções no fornecimento de energia elétrica permite 
entender a qualidade do serviço de energia ofertado às famílias reassentadas, 

sendo parte da disponibilidade de serviços e da habitabilidade das casas. Afinal, 
além do acesso à energia elétrica, é preciso saber do nível da qualidade da 

energia oferecida. Para cada município, a Agência Nacional de Energia Elétrica 
(Aneel) estipula um padrão aceitável de interrupções, que serve como meta de 
qualidade. A estabilidade da prestação do serviço de fornecimento de energia 

elétrica é um direito do cidadão e um dever da empresa fornecedora.

Registra o valor médio da tarifa de energia por 
domicílio.

A métrica contribui para o monitoramento do custo nos reassentamentos, 
importante elemento para a efetivação do direito à moradia adequada, como a 

permanência voluntária das famílias e do seu bem-estar.

Apresenta, por domicílio, aquelas famílias com 
acesso regular aos serviços provedores de água 

potável, esgotamento sanitário, tratamento do lixo 
(acesso e tipo de distribuição, coleta, e destinação) 
com percepção das famílias sobre a sua qualidade.

O acesso a saneamento básico é um dos seviços básicos a serem ofertados para 
cada domicílio, como parte da disponibilidade de serviços e infraestrutura 

necesários à efetivação do direito à moradia adequada. Esta métrica se volta 
para ao acesso regular e de qualidade a saneamento básico em cada domicílio, 
dando subsídios sobre os tipos usados e a qualidade do serviço, para embasar o 

planejamento e a gestão dos reassentamentos.

Registra o valor médio da tarifa de saneamento por 
domicílio.

A métrica contribui para o monitoramento do custo nos reassentamentos, 
importante elemento para a efetivação do direito à moradia adequada, como a 

permanência voluntária das famílias e do seu bem-estar.

Registra o acesso à internet em alta velocidade na 
região dos reassentamentos por domicílio, a partir 

da experiência das famílias reassentadas e da 
disponibilidade do sinal de internet na região 

informado pelas empresas do setor.

Acompanhar os meios de comunicação permite identificar dificuldades para o 
contato com o centro urbano ou demais pontos de interesse. A inclusão digital 
vem se revelando um direito humano fundamental, com desdobramentos na 
maior ou menor garantia de direitos sociais como a educação, o trabalho e o 

lazer.

Apresenta a percepção qualitativa da população 
reassentada sobre as doenças mais comuns, com o 

número de notificações das principais doenças e 
percepção de atores da saúde no território (Agentes 
Comunitários de Saúde, equipamentos de saúde no 

entorno).

Acompanhar a ocorrência das principais doenças permite um melhor 
planejamento na área da saúde e pode auxiliar na análise das condições sociais 

da população.

Apresenta a percepção qualitativa da população 
reassentada sobre consumo drogas lícitas e ilícitas 

com o número de notificações de internação e 
percepção de atores da saúde no território (Agentes 
Comunitários de Saúde, equipamentos de saúde no 

entorno).

Acompanhar a percepção e a ocorrência sobre o consumo de drogas lícitas e 
ilícitas permite um melhor planejamento na área da saúde e pode auxiliar na 

análise das condições sociais da população. O consumo de drogas lícitas e 
ilícitas em perspectiva comunitária pode sugerir, de maneira qualitativa, algo 

sobre o bem-estar comunitário no novo contexto territorial.
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SUBTEMA INDICADOR ESCALA MÉTRICA FONTE TIPO DE MÉTRICA

Serviços e 
políticas

Educação 
comunitária

Comunitária

Taxa de 
alfabetização, por 

gênero, raça e faixa 
etária

Coleta primária 
coletiva + 

comunidade escolar
Qualitativo

Comunitária

Taxa de 
escolarização 

líquida, por gênero, 
raça e faixa etária

Coleta primária 
coletiva + 

comunidade escolar
Quantitativo

Segurança 
comunitária Familiar

Percepção de 
insegurança

Coleta primária 
com famílias 
reassentadas

Quantitativo

Assistência social 
comunitária Comunitária Sofrimento social

Coleta primária 
coletiva + coleta 

primária ACS/posto 
de saúde

Qualitativo

Transporte e 
circulação 

comunitária

Comunitária
Percepção sobre 
ruas e estradas

Coleta primária 
coletiva

Qualitativo

Comunitária
Acesso a transporte 

público
Coleta primária 

coletiva
Qualitativo

Comunitária
Atendimento de 

transporte escolar

Coleta primária 
coletiva + número e 

tipo de veículos 
para transporte 

escolar comunitário

Qualitativo e 
quantitativo
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DESCRIÇÃO POR QUE COLETAR/ACOMPANHAR?

Apresenta o percentual de pessoas alfabetizadas 
com 10 anos de idade ou mais. São consideradas 
alfabetizadas as pessoas capazes de ler e escrever 

um bilhete simples.

A alfabetização, além de aumentar a independência no cumprimento das 
tarefas do dia a dia, abre as portas para novos aprendizados e facilita a 

socialização das pessoas. Acompanhar as informações desta métrica auxilia 
na avaliação do nível educacional no território, podendo dar também subsídios 

ao planejamento de políticas em escala macrorregional.

Apresenta a taxa de escolarização líquida das 
famílias reassentadas, sendo a razão entre alunos 
matriculados na faixa etária prevista (6 a 14 anos, 

ensino fundamental/15 a 17 anos, ensino médio) e o 
universo populacional de mesma faixa.

A educação básica é fundamental para que todo cidadão possa exercer os seus 
direitos, socializar-se e participar da vida coletiva. Acompanhar a taxa de 

escolarização nos reassentamentos pode auxiliar na avaliação do nível 
educacional no território, além de poder subsidiar o planejamento de políticas 

em escala macrorregional.

Registra a proporção (em %) da população que diz 
se sentir segura quando caminha sozinha na área 

onde vive.

A sucessão de casos de violência impacta negativamente na qualidade de vida 
nos reassentamentos, pois o sentimento de segurança é fundamental para o 
desenvolvimento da vida em comunidade. Acompanhar as informações desta 
métrica possibilita a identificação de zonas de maior incidência de casos de 

violência, além de auxiliar no planejamento de políticas para o aprimoramento 
da acessibilidade nos reassentamentos e da segurança da posse.

Métrica qualitativa, que registra a percepção de 
sofrimento social na vida nos reassentamentos.

A métrica busca traduzir a dimensão social da experiência psíquica ou 
emocional de sofrimento na vida nos reassentamentos, sendo importante fator 

para a promoção da habitabilidade e da acessibilidade dos domicílios, bem 
como para o monitoramento do desenvolvimento social do território.

Apresenta os tipos de estradas, as conexões que 
estabelecem a sua qualidade na perspectiva da 

comunidade.

Acompanhar abertura e pavimentação de ruas e estradas é fundamental para 
mapear a acessibilidade e facilitar o planejamento dos deslocamentos no 

território.

Descreve a percepção das famílias reassentadas 
sobre o acesso a transporte público.

O transporte público é um importante fator para a integração da vida nos 
reassentamentos ao novo contexto territorial. A métrica dá subsídios sobre a 

experiência cotidiana da comunidade para a sua circulação no território, 
contribuindo para o monitoramento da acessibilidade e do custo com a vida 

nos reassentamentos.

Registra o atendimento de transporte escolar nos 
atendimentos, com a percepção comunitária sobre 
a disponibilidade de acesso no horário escolar + o 

número de veículos da rede pública de ensino 
utilizados para o transporte escolar dos alunos, por 

tipo de veículo.

O transporte escolar é um importante fator de contribuição para o acesso à 
educação. Acompanhar a qualidade do provimento de transporte escolar e o 

número de veículos destinados a esse fim, ajuda a prover as famílias 
reassentadas com esse serviço básico.
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SUBTEMA INDICADOR ESCALA MÉTRICA FONTE TIPO DE MÉTRICA

Seguridade 
alimentar e 
financeira

Qualidade 
alimentar

AID Estado nutricional 
infantil Datasus - Sisvan Quantitativo

Comunitária Insegurança 
alimentar

Coleta primária 
com famílias 

reassentadas + Ebia

Qualitativo e 
quantitativo

Custo de vida 
familiar

Comunitária Renda média 
mensal familiar

Coleta primária 
com famílias 
reassentadas

Quantitativo

Comunitária Despesa média 
mensal familiar

Coleta primária 
com famílias 
reassentadas

Quantitativo

AID Preço médio local 
da cesta básica

Coleta primária 
com atores no 

território + INPC
Quantitativo

Comunitária

Inscrição em 
programas 

govenamentais de 
transferência de 

renda

Coleta primária 
com famílias 
reassentadas

Qualitativo e 
quantitativo

O que queremos? 

Motivações

Este parâmetro se volta para a economia doméstica, com informações ao acompanhamento do desenvol-
vimento para a reprodução física e social, familiar e comunitária. Isso se traduz no diagnóstico e monito-
ramento sobre segurança alimentar e financeira, custo de vida nos reassentamentos e meios para concre-
tização de seus projetos de vida, considerando trajetórias produtivas e economicas pregressas..

PARÂMETRO Sustento
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DESCRIÇÃO POR QUE COLETAR/ACOMPANHAR?

Proporção de crianças com menos de 2 anos de 
idade que apresentam estado de desnutrição a 

cada 100 crianças.

A subnutrição é um estado resultado de uma dieta de baixas calorias, de baixo 
teor proteico ou por causa da má absorção de nutrientes. Uma criança 
desnutrida está mais propensa a contrair doenças. Um alto índice na 

prevalência de desnutrição pode indicar escassez de alimentos e demais 
entraves à permanência voluntária das famílias, tal como ao desenvolvimento 

socioeconômico, ambiental e cultural dos reassentamentos.

Apresenta classificação das famílias em categorias 
de segurança alimentar (EBIA - Escala Brasileira de 

Insegurança Alimentar): segurança alimentar, 
insegurança alimentar leve, insegurança alimentar 

moderada, insergurança alimentar grave.

A subnutrição é um estado resultado de uma dieta de baixas calorias, de baixo 
teor proteico ou por causa da má absorção de nutrientes. A métrica busca 

compor em nível comunitário a EBIA. Tal classificação parte da narrativa das 
famílias reassentadas contribui para “apreender o modo como às pessoas mais 
atingidas percebem a insegurança alimentar e a fome, permitir captar não só as 

dimensões físicas, mas também as dimensões psicológicas da insegurança 
alimentar e ainda classificar os domicílios de acordo com sua à vulnerabilidade 
ou nível de exposição a INSAN [insegurança alimentar e nuticional], além de seu 

baixo custo de aplicação (SALLES-COSTA, 2008 apud GALESI; QUESADA; 
OLIVEIRA, 2009, p. 226, acréscimo nosso).

Apresenta o rendimento médio mensal da 
população reassentada, calculada pela média dos 
rendimentos mensais das famílias reassentadas.

Acompanhar a renda média das famílias é uma forma de saber o nível de 
desenvolvimento das suas atividades econômicas. Mesmo sendo uma média, o 
que não mostra a desigualdade de renda, serve como subsídio de comparação 

com outras comunidades e municípios da AID e AII.

Apresenta a despesa média mensal da população 
reassentada, calculada pela média das despesas 

mensais das famílias reassentadas.

Acompanhar a despesa média das famílias é uma forma de saber o nível de 
desenvolvimento das suas atividades econômicas, considerando o seu custo de 

vida. Mesmo sendo uma média, o que não mostra a desigualdade de renda, 
serve como subsídio de comparação com comunidades e municípios da AID e 

AII.

Apresenta a média de preços de alguns produtos e 
serviços básicos na AID e o preço médio de 

aquisição da cesta básica local.

A métrica contribui na estimativa do custo geral da segurança alimentar das 
famílias reassentadas, como parte da reprodução física e social necessárias a 
uma relação compatível entre renda e gastos com moradia. A métrica pode 

revelar também eventuais divergências entre os territórios de origem e destino, e 
as alterações socioeconômicas no novo contexto territorial.

Apresenta descrição, por quantidade de domicílios, 
de inscrição nos principais programas de 

transferência de renda, tal como o Auxílio Brasil/
Bolsa Família e outros e outros federais, estaduais e 

municipais. Percentual de famílias (%) inscritas.

A métrica contribui para a compreensão sobre o alcance de cobertura das 
estratégias de combate à pobreza e proteção social no território, ajudando a 

lançar luz sobre importância dessa renda adicioal para a segurança financeira 
das famílias.
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SUBTEMA INDICADOR ESCALA MÉTRICA FONTE TIPO DE MÉTRICA

Produção e 
trabalho Trabalho decente

AID Condições de 
trabalho

Coleta primária 
com famílias 
reassentadas

Qualitativo

Familiar Posição na 
ocupação

Coleta primária 
com famílias 
reassentadas

Quantitativo

Familiar Desenvolvimento 
profissional

Coleta primária 
com famíilias 

reassentadas + 
Registros do 

empreendedor

Qualitativo e 
quantitativo

Familiar Pressões, assédios e 
constrangimentos

Coleta primária 
com famílias 
reassentadas

Qualitativo

Familiar
Trabalho 

complementar à 
aposentadoria

Coleta primária 
com famílias 
reassentadas

Qualitativo e 
quantitativo
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DESCRIÇÃO POR QUE COLETAR/ACOMPANHAR?

Apresenta breve descrição das condições e das 
relações de trabaolho no território: formalização ou 

informalização e suas consequências 
socioeconômicas; histórico, percepções ou 

evidências de condições análogas à escravidão; 
formas associadas de produção rural ou de 

emprego (parceiros, meeiros, pagamentos de 
trabalho por destinamento de bens, serviços ou de 

parte da produção).

Muitas vezes, a expressividade de uma atividade produtiva não se traduz na 
qualidade e na provisão de condições dignas de trabalho e emprego. Monitorar 
as condições de trabalho permite seu diagnóstico, bem como o planejamento 

de ações de fiscalização e monitoramento do trabalho na região.

Proporção populacional de pessoas ocupadas ou 
desempregadas. Por pessoas ocupadas 

compreende-se: as que exercem trabalho 
remunerado regular; as que exercem trabalho 

remunerado irregular mas sem procurar emprego; 
as que exercem trabalho não remunerado em 

espécie, mas sem procura de emprego. Por pessoas 
desempregadas, compreende-se: as que 

procuraram e não procuraram emprego nos útimos 
30 dias; as que, por trabalho precário, buscam 
emprego enquanto mantêm-se em atividade 
irregular; ou que, por desalento, não possuem 

emprego e não procuraram nos últimos 30 dias, 
mas o fizeram no último ano.

A métrica lança luz sobre a efetividade da inserção produtiva das famílias 
reassentadas, acompanhando a obtenção de renda e a sua regularidade. A 

posição na ocupação relaciona-se com as condições de cada família proverem 
seu sustento, elemento central na produção das condições necessárias à 

permanência segura e voluntária nos reassentamentos, e do seu 
desenvolvimento socioeconômico, ambiental e cultural.

Afere aproveitamento e desempenho das famílias 
para a sua capacitação profissional.

A métrica acompanha o desenvolvimento profissional das famílias no novo 
contexto territorial, considerando tanto aspectos qualitativos de 

aproveitamento de técnicas, conhecimentos ou práticas para a inserção 
produtiva, quanto aspectos quantitativos de desempenho produtivo ou de 

inserção no mercado de trabalho.

Registra relatos em torno de pressões, assédios e 
constrangimentos em relações de trabalho e 

produção.

A métrica busca registrar eventuais efeitos não materiais do remanejamento no 
novo contexto territorial. Isso envolve o relato de pressões sofridas, distinções de 
remuneração ou trato profissional, como eventuaiis atos de discriminação por 
ser uma família “atingida” ou “reassentada”. Tais elementos ecoam na vida nos 

reassentamentos, sendo importante aspecto de suas percepções sobre os 
reassentamentos em si.

Registra em percentual (%) e motivações para 
familiares aposentados prosseguirem em atividades 

produtivas/relações empregatícias formais ou 
informais

A métrica busca identificar potenciais situações de precarização do bem-estar 
financeiro ou alimentar familiar, mitigadas com o empenho do trabalho de 

pessoas idosas.
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SUBTEMA INDICADOR ESCALA MÉTRICA FONTE TIPO DE MÉTRICA

Produção e 
trabalho

Produção 
sustentável

Familiar
Caracterização das 

atividades 
produtivas

Coleta primária 
com famílias 
reassentadas

Qualitativo e 
quantitativo

Familiar
Adequação cultural 

das atividades 
produtivas

Coleta primária 
com famílias 
reassentadas

Qualitativo

Comunitária Cooperativismo Coleta primária 
coletiva

Qualitativo e 
quantitativo

Comunitária
Uso de agrotóxicos 

e fertilizantes 
tradicionais

Registros do 
empreendedor 

(financiamento de 
unidade por área 

plantada)

Qualitativo e 
quantitativo

Familiar

Inscrição em 
programas 

governamentais 
para produção 

sustentável

Coleta primária 
com famílias 
reassentadas

Qualitativo e 
quantitativo
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DESCRIÇÃO POR QUE COLETAR/ACOMPANHAR?

Apresenta descrição das atividades produtivas 
empenhadas pelas famílias reassentadas para 
composição de sua renda mensal familiar. Isso 

inclui: a identificação da atividade principal e de 
outras atividades; seu tamanho relativo na 

ocupação do espaço (área plantada, tamanho do 
rebanho) e na composição de reserva de valor (terra, 

animais).

A métrica contribui para a compreensão dos modos de uso e ocupação do 
espaço para fins produtivos. Acompanhar as informações desta métrica pode 

auxiliar no monitoramento da evolução dos modos de produção utilizados e no 
planejamento de projetos de apoio e assistência técnica.

Registra a percepção das famílias reassentadas com 
respeito à sua relação com as atividaades 
produtivas empenhadas no novo contexto 

territorial.

O acompanhamento da adequação cultural das atividades produtivas envolve 
a satisfação familiar com aspectos materiais e imateriais. Dentre os materiais, o 

uso de benfeitorias, ferramentas ou de tecnologias; mas também aspectos 
imateriais como o bem-estar dos trabalhadores com o uso de seus saberes e 

experiências no trabalho, ou com o processo de transição e aprendizado 
decorente de eventuais programas de aprimoramento, capacitação ou 

reorientação profissional potencialmente mais aderentes ao novo contexto 
territorial.

Registra a presença de formas de cooperativismo 
produtivo, com lista de cooperativas e percepção 

coletiva sobre o tema.

O acompanhamento do cooperativismo revela aspectos coletivos da produção. 
A métrica visa identificar as formas pregressas ou vigentes de cooperativismo, 
bem como identificar eventuais oportunidades ou desafios em cada contexto 

territorial para o seu funcionamento.

Compila a quantidade adquirida e financiada de 
agrotóxicos e fertilizantes por área plantada e tipo 

de insumo químico.

O acompanhamento do empenho de agrotóxicos e fertilizantes tradicionais 
pode contribuir na compreensão sobre os desafios locais para o aprimoramento 
das práticas agrícolas. Ao trazer luz sobre a adequação entre a proporção e tipo 

do insumo químico e o tipo de cultivo e a sua área plantada, a métrica pode 
contribuir com o planejamento e a gestão da atividade agrícola, em favor de 
uma produção saudável, e economicamente e ambientalmente sustentável.

Apresenta descrição, por domicílio, de inscrição nos 
principais programas de regularização ambiental e 

promoção de produção sustentável em âmbito 
nacional: Cadastro Ambiental Rural (CAR); Programa 

de Regularização Ambiental (PRA); Cadastro 
Nacional de Agricultura Familiar (CAF); Cadastro 
Nacional de Produtores Orgânicos; Programa de 

Aquisição de Alimentos (PPA); Programa Nacional e 
Alimentação Escolar (Pnae); Programa para 

Agricultura de Baixo Carbono (Programa ABC). 
Percentual de famílias (%) inscritas

A inscrição em programas governamentais estimula a conversão produtiva, com 
a obtenção de vantagens comparativas para uma produção mais sustentável. 

Isso inclui a incorporação de abordagens baseadas na agroecologia e de 
plantio direto, além da inserção em circuitos econômicos sustentáveis. A métrica 

visa acompanhar tal conversão produtiva.
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SUBTEMA INDICADOR ESCALA MÉTRICA FONTE TIPO DE MÉTRICA

Produção e 
trabalho

Capacidade 
produtiva e de 
investimento

Comunitária
Acesso a crédito 

(rural) 
governamental

Coleta primária 
coletiva + Registros 
do empreendedor

Quantitativo

Familiar Número de 
benfeitorias

Coleta primária 
com famíilias 

reassentadas + 
Registros do 

empreendedor

Quantitativo

Comunitária Preço médio da 
produção, por tipo

Bases gerais de 
dados (Ceasas, etc.) Quantitativo

Comunitária Área destinada à 
produção, por tipo

Coleta primária 
coletiva + Bases 
gerais de dados 
(Inpe, espaciais)

Qualitativo e 
quantitativo

Comunitária
Taxa de 

comercialização da 
produção

Coleta primária 
coletiva Quantitativo

Familiar
Taxa de uso da 
produção para 
autoconsumo

Coleta primária 
coletiva Quantitativo

Economia moral 
comunitária

Comunitária

Caracterização de 
formas não-

monetizadas de 
relações 

econômicas

Coleta primária 
coletiva Qualitativo

Familiar Formação de 
dívidas morais

Coleta primária 
com famílias 
reassentadas

Qualitativo

Incertezas e 
projetos de 

vida

Projetos individuais 
e familiares de vida

Familiar
Aspirações 
familiares e 

sucessão

Coleta primária 
com famílias 
reassentadas

Qualitativo

Familiar
Incertezas 

econômicas 
familiares

Coleta primária 
com famílias 
reassentadas

Qualitativo
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DESCRIÇÃO POR QUE COLETAR/ACOMPANHAR?

Apresenta o número de contratos fechados e o 
montante de crédito rural, advindos do Programa 

Nacional de Agricultura Familiar (Pronaf), em 
montante de crédito solicitado e número de 

contratos.

O Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar destina-se ao 
apoio financeiro das atividades agropecuárias e não agropecuárias exploradas 

mediante emprego direto da força de trabalho do produtor rural e de sua 
família. Acompanhar esta métrica permite identificar as possibilidades de dar 

continuidade e de promover a produção agrícola familiar  nos 
reassentamentos.

Acompanha o número de benfeitorias feitas ou 
adquiridas pela família ou pelo empreendedor.

A métrica permite o acompanhamento do desenvolvimento socioeconômico 
dos reassentamentos, com o número de benfeitorias para investimento ou 

melhoria das condições de vida e de trabalho.

Acompanha o preço médio da produção, por tipo.

A métrica contribui para o monitoramento do desenvolvimento 
socioeconômico nos reassentamentos, com o registro do preço médio da 

produção para a previsibilidade da renda mensal familiar e do custo de vida 
familiar.

Apresenta a área destinada à produção, por tipo e 
percepção comunitária sobre a destinação da 

produção pretendida (comercialização, uso 
comunitário diverso).

A métrica acompanha a área destinada à produção nos reassentamentos, 
considerando os tipos de atividade. Busca contribuir com o planejamento do 

desenvolvimento dos reassentamentos, considerando aspectos de 
oportunidades de mercado e a garantia do sustento, como a diversificação 

produtiva para fins comerciais ou ao consumo interno.

Apresenta taxa de comercialização da produção ( 
volume da produção x volume comercializado).

A métrica permite o acompanhamento do desenvolvimento socioeconômico 
dos reassentamentos, com a taxa de comercialização da produção.

Apresenta taxa de uso da produção para 
autoconsumo  (volume da produção x volume 

destinado para uso interno aos reassentamentos).

A métrica permite o acompanhamento do desenvolvimento socioeconômico 
dos reassentamentos, com a taxa de aproveitamento da produção para 
autoconsumo ou para as relações econômicas não-monetizadas entre 

comunitários.

Descreve as formas não monetizadas de relações 
econômicas praticadas comunitariamente (formas 

de ajuda mútua, mutirão, doações de bens ou 
serviços).

Entender as relações econômicas não monetizadas é importante elemento 
para entender o cotidiano da vida nos reassentamentos. A métrica registra tais 

formas de troca que se relacionam à dimensão cultural da vida comunitária.

Registra as formas de empréstimo ou favor 
costumeiramente praticadas na comunidade, e 

potenciais incidência de casos familiares.

A métrica contribui para um entendimento mais aprimorado das vidas 
econômicas comunitárias nos reassentamentos, pois, por vezes, relações de 
dívida e obrigação que constituem desigualdades, conflitos ou resultam na 

desagregação social emergem de trocas econômicas não monetizadas. 
Distingue-se da caracterização de formas econômicas não monetizadas 
porque dá destaque específico à ofrmação de dívidas, e na perspectiva 

doméstica da cada família. O indicador pode contribuir para a solução de 
conflitos e o endereçamento de projetos e programas para o desenvolvimento 

socioeconômico comunitário.

Descreve as expectativas das famílias sobre o futuro 
no novo contexto territorial.

A métrica traz subsídios qualitativos para a recomposição da vida econômica 
das famílias, trazendo luz sobre as suas expectativas e incertezas no novo 
contexto territorial. Visa, pois, contribuir com a elaboração de projetos e 

programas mais afins às aspirações familiares, e para o acompanhamento de 
eventuais incertezas ou dilemas vivenciados nos reassentamentos ao longo do 
tempo. Dentre as aspirações familiares, pode-se envolver diferentes aspectos 
que incidem no sustento familiar, como aquelas para a educação (básica ou 
superior, capacitação profissional), para a sucessão familiar no meio rural ou 

para migrações temporárias ou permanentes, ou demais projetos de vida, 
incluindo desejos e expectativas afetivas ou emocionais diversas.

Descreve as incertezas familiares com suas vidas 
econômicas no novo contexto territorial.

A métrica traz subsídios qualitativos para a recomposição da vida econômica 
das famílias, trazendo luz sobre as suas expectativas e incertezas no novo 
contexto territorial. Visa, pois, contribuir com a elaboração de projetos e 

programas mais afins às aspirações familiares, e para o acompanhamento de 
eventuais incertezas ou dilemas vivenciados nos reassentamentos ao longo do 

tempo.
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SUBTEMA INDICADOR ESCALA MÉTRICA FONTE TIPO DE MÉTRICA

Referências 
culturais

Referências 
culturais

Comunitária Número de bens 
culturais

Coleta primária 
coletiva Quantitativo

Comunitária
Número de 

iniciativas para a 
valorização cultural

Coleta primária 
coletiva Quantitativo

Comunitária

Integridade de sítios 
arqueológicos e 

demais equipamen-
tos históricos

Coleta primária 
coletiva + Registros 
do empreendedor, 
Estudo de Impacto 
Ambiental e Projeto 

Básico Ambiental

Quantitativo

Bens 
ambientais 

compar-
tilhados - SE, 

SEC

Serviços 
ecossistêmicos

Comunitária Provisão de água 
para produção

Déficit hídrico, por 
custo de reposição, 

função de produção
Quantitativo

Comunitária
Provisão de 
biomassa 

combustível

Quantidade de 
alternativa 

energética mais 
custo produtiva, por 
custo de reposição

Quantitativo

Comunitária Provisão de bens 
ecossistêmicos

Quantidade 
disponível 

(ponderada por sua 
qualidade) 

- quantidade 
demandada na 

qualidade requerida

Quantitativo

Comunitária Regulação de 
polinização

Esforço de 
reposição de 

polinização por 
custo de reposição, 
Variação na oferta 

de polinização 
natural por função 

de produção

Quantitativo

Comunitária Regulação de 
erosão do solo

Perda local de 
nutrientes do solo e 

turbidez na água 
captada por custo 

de reposição

Quantitativo

O que queremos? 

Motivações

O diagnóstico e monitoramento da vida comunitária compreendem a dimensão coletiva da efetivação do 
direito à moradia adequada nos reassentamentos, em seus aspectos materiais e imateriais. As informações 
neste parâmetro buscam dar subsídios para a identificação e encaminhamento de desafios coletivos para 
a vida nos reassentamentos, a partir dos padrões culturais e aspirações das populações remanejadas e das 
dinâmicas territoriais em curso. 

PARÂMETRO Vida Comunitária
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DESCRIÇÃO POR QUE COLETAR/ACOMPANHAR?

Registra o número de bens culturais comunitários, 
por tipo.

A métrica registra o número de bens culturais significativos na perspectiva da 
comunidade, organizando-os quanto a tipos: a) bens arqueológicos, 

etnográficos e paisagísticos; b) bens móveis ou imóveis de valor histórico 
comunitário; c) bens culturais de valor artístico decorativo ou estético 

comunitário; d) bens culturais de função artística e função aplicada na vida 
comunitária.

Registra o número de iniciativas para a valorização 
cultural, por tipo.

A métrica registra o número de iniciativas para a valorização cultural, quanto 
aos seus tipos: a) bens arqueológicos, etnográficos e paisagísticos; b) bens 
móveis ou imóveis de valor histórico comunitário; c) bens culturais de valor 

artístico decorativo ou estético comunitário; d) bens culturais de função 
artística e função aplicada na vida comunitária.

Registra o número de sítios arqueológicos e a 
porcentagem da sua integridade. Número de sítios arqueológicos e porcentagem de sua integridade.

Estima a provisão de água para o seu uso 
sustentável.

A provisão de água é um serviço ecossistêmico fundamental para a reprodução 
dos modos de vida. A métrica permite estimativa em torno do seu uso 

sustentável.

Estima a provisão de biomassa combustível para o 
seu uso sustentável.

A provisão de biomassa combustível é um serviço ecossistêmico fundamental 
para a reprodução de modos de vida. A métrica permite estimativa em torno 

do seu uso sustentável.

Estima a provisão de bens ecossistêmicos para o 
seu uso sustentável.

A provisão de bens ecossistêmicos é um serviço ecossistêmico fundamental 
para a reprodução de modos de vida. Alcança tanto a coleta de bens 

ambientais para fins de autoconsumo, quanto potenciais de mercado afinados 
às dinâmicas naturais.  A métrica permite estimativa em torno do seu uso 

sustentável.

Estima a regulação de polinização para o seu uso 
sustentável.

A polinização é um serviço ecossistêmico fundamental para a reprodução de 
modos de vida. A métrica permite estimativa em torno do seu uso sustentável.

Estima a regulação de erosão do solo para o seu 
uso sustentável.

A fertilidade do solo é um serviço ecossistêmico fundamental para a 
reprodução de modos de vida. A métrica permite estimativa em torno do seu 

uso sustentável.
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SUBTEMA INDICADOR ESCALA MÉTRICA FONTE TIPO DE MÉTRICA

Bens 
ambientais 

compar-
tilhados - SE, 

SEC

Áreas e sistemas de 
uso comum

Comunitária Percepção sobre 
acordos de uso

Coleta primária 
com famílias 
reassentadas

Qualitativo

Comunitária
Uso sustentável de 

terrenos 
comunitários

Coleta primária 
com famílias 
reassentadas

Qualitativo

Comunitária

Percepção sobre 
interferências 
ambientais de 
atividades no 

entorno

Coleta primária 
com famílias 
reassentadas

Qualitativo

Serviços 
ecossistêmicos 

culturais

Comunitária Patrimônio cultural Coleta primária 
coletiva Qualitativo

Comunitária Identidade cultural Coleta primária 
coletiva Qualitativo

Comunitária Inspiração cultural Coleta primária 
coletiva Qualitativo
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DESCRIÇÃO POR QUE COLETAR/ACOMPANHAR?

Apresenta a percepção das famílias sobre acordos 
formais ou tácitos no uso compartilhado de bens 

ambientais.

A experiência cotidiana nos reassentamentos muitas vezes conta com acordos 
formais formais ou tácitos no compartilhamento no acesso ou uso de áreas ou 

bens ambientais comparitlhados, afins aos modos de vida pregressos ou 
territorialidades evidências, sendo tecidas no novo contexto territorial. A métrica 

pode ajudar a identificar eventuais conflitos latentes, ou elementos para a 
composição de uma gestão compartilhada do território de forma mutuamente 
acordada e esclarecida, dirimindo conflitos e identificando oportunidades de 

sinergias e formação de valor compartilhado.

Descreve os tipos de uso coletivos de terreno para 
produção ou autossustento - hortas comunitárias, 

áreas comuns de criação de animais, áreas de 
extrativismo comunitário

A métrica evidencia os diferentes usos de terrenos coletivos, considerando 
eventuais tipos de cultivo, criação e coleta comunitários. Acompanhar tais usos 

favorece a tomada de decisão com respeito à gestão do território.

Registra a percepção das famílias sobre eventuais 
interferências ambientais decorrentes de atividades 
produtivas em seu entorno (atividades industriais, 

de agropecuária, comércio e serviços, construção de 
infraestrutura)

A métrica traz percepções das famílias sobre impactos ambientais e de 
vizinhança no microcosmo dos reassentamentos, de modo a subsidiar a 

construção de soluções compartilhadas

Registra a percepção comunitária sobre as 
referências culturais significativas para a vida 

comunitária.

A métrica registra percepção comunitária sobre suas referências culturais 
significativas, considerando a experiência cultural pregressa ou emergente no 

novo contexto territorial. Diz respeito ao legado da evolução das relações entre 
a comunidade e os ecossistemas que estão associadas à sua cultura e 

experiência de vida, que são herdadas de gerações passadas e transmitidas por 
meio do conhecimento tradicional, e das raízes socioculturais associadas ao 

meio ambiente. Essa relação com o meio ambiente confere sensação de 
passado/história, definição de identidade e senso de pertencimento, ou seja, 
quando a pessoa associa sua origem a um determinado ecossistema e/ou 

ambiente. Abrange: ofícios,técnicas; celebrações, ritos; bens culturais imateriais, 
incluindo seres e espaços culuralmente significados; práticas coletivas e 

diversidade geracional. A métrica pode contribuir para uma interpretação e 
planejamento mais sensíveis para a gestão, incluindo aspectos não materiais 

vivenciados nos reassentamentos, assumindo tanto a experiência histórica 
(patrimonialização local) quanto a criatividade cotidiana (ressignificação 

territorial).

Registra a percepção comunitária sobre a sua 
identidade cultural relacionada a ambientes.

A relação com o ecossistema é tão intrínseca à condição humana que se torna 
parte da formação e definição da identidade e sentimento de pertencimento 

dos que vivem naquele território. A variedade de condições ambientais é 
certamente uma das causas da diversidade de conhecimentos e sistemas 

culturais. Isso pode ocorrer por meio da relação mais simples de subsistência, 
por exemplo, a agricultura itinerante como forma de cultivo do alimento. A 

métrica busca identificar eventuais elementos das trajetórias de vida e 
territorialidades específicas que se relacionam à formação ou ressignificação de 
sua identidade cultural coletiva, considerando o novo contexto territorial. Assim, 
pode contribuir para uma interpretação e planejamento mais sensíveis para a 
gestão, incluindo aspectos não materiais vivenciados nos reassentamentos.

Registra a percepção comunitária sobre a 
inspiração cultural relacionada a ambientes.

A inspiração cultural diz respeito à influência da natureza como inspiração para 
as diversas expressões culturais e artísticas, tais como artesanato, pintura, 
folclore e arquitetura; mas pode também ser importante para o resgate ou 

inovação em práticas agrícolas mais sustentáveis e integradas aos processos 
ecológicos locais. Experiências culturais associadas a ecossistemas e que 
inspiram as pessoas a refletir sobre qualquer tema ou assunto podem ser 

consideradas como um dos benefícios gerados por esse serviço ecossistêmico. A 
métrica busca identificar eventuais elementos das trajetórias de vida e 

territorialidades específicas que as inspiram culturalmente, considerando o novo 
contexto territorial. Assim, pode contribuir para uma interpretação e 

planejamento mais sensíveis para a gestão, incluindo aspectos não materiais 
vivenciados nos reassentamentos.
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SUBTEMA INDICADOR ESCALA MÉTRICA FONTE TIPO DE MÉTRICA

Bens 
ambientais 

compar-
tilhados - SE, 

SEC

Serviços 
ecossistêmicos 

culturais

Comunitária Identidade 
espiritual

Coleta primária 
coletiva Qualitativo

Comunitária Beleza cênica
Coleta primária 

com famílias 
reassentadas

Qualitativo

Organização 
social Perfil comunitário

Comunitária

População residente 
nos reassentamen-
tos, por gênero, raça 

e faixa etária

Coleta com famílias 
reassentadas + 

Registros do 
empreendedor

Quantitativo

Comunitária
Percepção sobre as 
religiões praticadas 

na comunidade

Coleta primária 
coletiva Qualitativo

Comunitária Número de eleitores
Coleta primária 

com famílias 
reassentadas

Quantitativo

Comunitária Taxa de 
envelhecimento

Coleta primária 
com famílias 
reassentadas

Quantitativo

Comunitária
Percepção sobre o 
associativismo nas 

comunidades

Coleta primária 
coletiva Qualitativo
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DESCRIÇÃO POR QUE COLETAR/ACOMPANHAR?

Registra a percepção comunitária sobre a relação 
espiritual com ambientes.

Diz respeito à conexão espiritual que pessoas e comunidades
fazem com os ecossistemas, ou mais especificamente, animais ou plantas que 

habitam esse meio. Sua espiritualidade e/ou sentido de existência dependem do 
contexto ambiental, que muitas vezes é essencial para a realização de rituais e 

cerimônias, considerando esses ambientes como sagrados. É importante 
ressaltar que espiritualidade podem ser reflexões pessoais e, portanto, não 

estão necessariamente vinculadas a uma religião.  A métrica busca identificar 
eventuais elementos das trajetórias de vida e territorialidades específicas que as 

inspiram culturalmente,considerando o novo contexto territorial. Assim, pode 
contribuir para uma interpretação e planejamento mais sensíveis para a gestão, 

incluindo aspectos não materiais vivenciados nos reassentamentos.

Apresenta a percepção das famílias sobre a beleza 
cênica proveniente da paisagem.

A beleza cênica diz respeito à sensação de conforto ou bem-estar que se obtém 
ao contemplar uma paisagem em função de sua beleza natural. Diversas 
pessoas, comunidades ou mesmo populações reconhecem o valor dessas 

sensações e optam por se estabelecer próximas ou por visitar paisagens que 
consideram belas. A apreciação da beleza cênica, entretanto, não implica 

necessariamente em interação direta com o meio ambiente. A identificação e o 
monitoramento dessa sensação se relaciona à experiência cotidiana na vida 

nos reassentamentos e às conexões com as suas trajetórias de vida e 
territorialidades pregressas, alcançando a formação de laços de pertencimento 

com o novo contexto territorial. Além disso, percepções sobre alterações na 
paisagem podem ser importante insumo empírico para a identificação de 

alterações ambientais, incluindo as climáticas, de fauna e flora., que incidem na 
possibilidade de reprodução física e social de modos de vida.

Apresenta o total de habitantes nos 
reassentamentos.

Acompanhar dados referentes à população permite uma análise sobre a 
dinâmica populacional nos reassentamentos. A métrica pode ajudar a 

monitorar eventuais movimentos de evasão dos reassentamentos, ou de 
crescimento populacional: se a população aumenta, por exemplo, pode ser que 

as demandas sociais, como saúde e educação, também aumentem.

Apresenta, em lista, as religiões identificadas na 
comunidade reassentada.

A religião é uma dimensão caracterizada por um conjunto de sistemas culturais 
e de crenças. Das religiões tendem a derivar a moralidade, a ética, as leis 

religiosas e o estilo de vida, tendo importante relação com a vida nos 
reassentamentos.

Apresenta o número de pessoas que possuem título 
de eleitor no município do reassentamento.

O voto é fundamental para garantir o processo democrático e uma forma de as 
pessoas exercerem esse direito de cidadania. O vínculo eleitoral favorece o maior 

adensamento da participação reassentada com a localização do 
reassentamento.

Estabelece razão entre a população residente nos 
reassentamentos com 65 anos ou mais e o total da 

população residente nos reassentamentos.

Acompanhar dados sobre o envelhecimento da população informa sobre a 
composição da força de trabalho, e aos demais modos de habitar. Tal métrica 

pode contribuir no planejamento e na gestão do território, bem como na 
elaboração de ações.

Apresenta lista de associações comunitárias em 
seus diversos fins, e percepção sobre suas atuações.

Acompanhar o associativismo nos reassentamentos revela os tipos de 
organização comunitária existentes, e possivelmente, algumas das principais 

demandas emergentes na vida nos reassentamentos no novo contexto 
territorial.
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SUBTEMA INDICADOR ESCALA MÉTRICA FONTE TIPO DE MÉTRICA

Organização 
social

Lazer e recreação

Comunitária Número de áreas 
para o lazer

Registros do 
empreendedor Quantitativo

Comunitária

Satisfação com 
áreas para o lazer, 

por faixa etária, 
gênero e raça

Coleta primária 
coletiva Qualitativo

Comunitária

Percepção sobre 
outros ambientes 
para recreação e 

turismo

Coleta primária 
coletiva Qualitativo

Relações 
comunitárias de 

cuidado

Familiar Relações de cuidado
Coleta primária 

com famílias 
reassentadas

Qualitativo

Familiar

Percepção sobre 
mudanças nos 

padrões de uso dos 
espaços 

comunitários

Coleta primária 
com famílias 
reassentadas

Qualitativo

Conflitos e espaços 
de mediação

Comunitária Incidência de 
conflitos sociais

Coleta primária 
com famílias 

reassentadas + 
Registros do 

empreendedor

Qualitativo e 
quantitativo

Comunitária

Efetividade dos 
mecanismos de 

reclamação 
(grievance 

mechanisms)

Coleta primária 
com famílias 

reassentadas + 
Registros do 

empreendedor

Qualitativo e 
quantitativo

Acesso à 
informação

AII Canais de diálogo Registros do 
empreendedor Qualitativo

AII
Veículos de 
informação 
disponíveis

Coleta primária 
com atores no 

território
Qualitativo
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DESCRIÇÃO POR QUE COLETAR/ACOMPANHAR?

Apresenta número de áreas providas nos 
reassentamentos para o lazer.

A efetivação do direito à moradia adequada reúne, dentre seus componentes, a 
localização da moradia e a sua adequação cultural. Os espaços de lazer são 

parte importante da vida nos reassentamentos, relacionando-se 
significativamente com o bem-estar familiar nas moradias, pois alcançam 
relações de vizinhança e do sentimento de pertencimento e segurança das 

famílias. A métrica se volta para a quantidade de áreas de lazer disponíveis para 
a comunidade.

Registra a satisfação das famílias com as áreas de 
lazer providas para os reassentamentos.

A efetivação do direito à moradia adequada reúne, dentre seus componentes, a 
localização da moradia e a sua adequação cultural. Os espaços de lazer se 

relacionam ao bem-estar nas moradias, pois alcançam relações de vizinhança e 
os sentimentos de pertencimento e segurança. A métrica se volta para a 

satisfação das famílias com os equipamentos de lazer, contemplando aspectos 
de qualidade, acessibilidade e adequação aos diferentes usos das áreas de lazer, 

considerando as diversidades do morar.

Registra a percepção comunitária de outros 
ambientes para recreação e turismo.

De maneira distinta às áreas de lazer concebidas para tal, esta métrica permite 
o registro de outros espaços construídos ou naturais com uso de recreação e 

turismo. Isto engloba a idenificação de diversas características que os 
ecossistemas naturais ou antropizados (como por exemplo, paisagens agrícolas) 
possuem e que as pessoas escolhem por passar ali seu tempo livre. Dentre essas 
características, destacam-se as oportunidades de contato ou proximidade com 
plantas e animais, e atividades de recreação, tais como caminhadas por trilhas 

naturais e banhos de rio e/ou cachoeira, dentre outras.  A métrica pode 
contribuir para uma interpretação e planejamento mais sensíveis para a gestão, 

incluindo aspectos não materiais vivenciados nos reassentamentos.

Métrica qualitativa para a sensação de segu-
rança partilhada por se conhecerem.

As relações comunitárias estão ligadas à segurança proveniente do mútuo 
conhecer, do compartilhamento de trajetórias e condições de vida. A métrica 

busca acompanhar a percepção das famílias sobre esse sentimento de 
acolhimento e pertencimento. Pode contribuir na identificação de alterações na 

vida nos reassentamentos comumente não visíveis mas bastante afins à 
alterações mais amplas e decisivas, como a evasão dos reassentamentos, ou o 

sofrimento social.

Descreve a percepção das famílias reassentadas 
sobre mudanças nos padrões de uso e ocupação 

dos espaços comunitários.

Dentre os aspectos imateriais mais significativos dos processos de 
deslocamento compulsório, a perda dos laços de pertencimento abrange 

percepções de alterações nas relações de vizinhança, nas estruturas familiares e 
nos padrões de uso e ocupação dos espaços comunitários. Acompanhar tais 
percepções visa dar importantes subsídios para uma abordagem holística da 

vida nos reassentamentos, e para a tomada de decisão em favor do seu 
desenvolvimento.

Apresenta a percepção das famílias sobre conflitos 
no território.

A métrica busca identificar, a partir da percepção das famílias, conflitos latentes 
ou emergentes nas relações sociais que inicdem na vida comunitária nos 

reassentamentos. Aqui, enquadram-se aquelas comunitários, entre uma ou 
mais famílias e o empreendedor ou empresas representantes, ou relacionada a 
serviços diversos. O registro qualitativo de tais conflitos poderá subsidiar a sua 

solução, com planejamento e decisão coletivas a cada pauta emergente.

Apresenta a percepção das famílias sobre o 
atendimento de mecanismos de reclamação, 

cotejados aos registros do empreendedor.

A métrica busca contribuir com a efetividade de mecanismos de reclamação, 
fundamentais para o aprimoramento de ações no território. Para tanto, 
coteja-se a percepção de famílias sobre conflitos com os registros dos 

mecanismos formalizados do empreendedor para tanto, de modo a subsidiar a 
sua solução, com planejamento e decisão coletivas a cada pauta emergente.

Apresenta os tipos de canais de comunicação 
providos no contexto da reparação para divulgação 

de informações para a população.

Informar-se, avaliar, opinar e contribuir com o Sistema de Governança é uma 
oportunidade de participar ativamente do desenvolvimento socioeconômico, 

ambiental e cultural dos territórios atingidos pelos empreendimentos 
hidrelétricos.  Acompanhar essa informação permite identificar os canais à 

disposição da população  para comunicar-se com a empresa.

Apresenta os tipos de canais de comunicação 
existentes no território para o acesso e circulação de 

informações na população.

 Acompanhar essa informação permite identificar os canais à disposição da 
população para comunicar-se entre si, considerando tanto a escala 

comunitária quanto as eventuais articulações macrorregionais.
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SUBTEMA INDICADOR ESCALA MÉTRICA FONTE TIPO DE MÉTRICA

Proteção de 
direitos

Acesso à justiça AII

Presença e atuação 
de orgãos públicos 

em defesa dos 
atingidos

Registros públicos 
(jornais) e 

entrevistas 
semiestruturadas 
(atores envolvidos) 

para capturar o que 
aconteceu no 

passado (durante o 
processo de 

instalação da obra); 
Levantamento 

primário no 
território para 

atualizar a 
presença/ausência 
das instituições e 
órgãos públicos e 

gratuitos de defesa 
da população.

Qualitativa

Disponibilidade de 
assistência técnica AII Propriedades com 

assistência técnica

PBA/Relatórios do 
licenciamento; 

Registros de 
atendimento via 

ATER ou outra 
forma de 

assistência

Quantitativa

Conflitos 
identificados no 

processo
AID

Conflitos 
identificados no 

processo

Registros públicos 
(jornais); Entrevistas 

semiestruturadas 
(atores envolvidos)

Qualitativa

Transparência e 
controle social

AID

Espaços/estruturas 
existentes para 

acompanhamento, 
esclarecimento e 

tomada de decisão 
conjunta com 

atingidos

PBA/Relatórios do 
licenciamento; 

Entrevistas com 
atores envolvidos

Qualitativa

Comunitária
Perfil das 

organizações 
envolvidas

Registros do 
empreendedor + 

número de 
organizações

Qualitativo e 
quantitativo

O que queremos? 

Motivações

O parâmetro se volta para o conjunto de ações empenhadas ao longo dos processos de implementação e 
operação do empreendimento hidrelétrico, com particular atenção àquelas dedicadas ao remanejamento 
populacional e o estabelecimento dos reassentamentos. Justifica-se, pois, a literatura produzida pelo as-
sunto, reforçada pela análise dos casos realizadas no âmbito deste P&D, indicando importante relação 
entre os caminhos assumidos para o estabelecimento dos reassentamentos (pactuações entre as partes, 
políticas públicas e medidas de reparação empregadas pelo empreendedor) e o maior ou menor sucesso do 
desenvolvimento territorial dos reassentamentos, uma vez que repercutem na experiência cotidiana das 
pessoas atingidas e nas suas percepções sobre o todo. 

PARÂMETRO Processos de  Reparação
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DESCRIÇÃO POR QUE COLETAR/ACOMPANHAR?

A métrica apresenta a presença/ausência de orgãos 
públicos de orientação jurídica, promoção dos 

direitos humanos e defesa dos direitos individuais e 
coletivos na região de forma gratuita  (como DPU, 

DPE, MPE, MPF, outros), e uma avaliação qualitativa 
sobre a atuação desses orgãos referente aos 

processos de deslocamento compulsórios.

O acesso à justiça é um direito fundamental garantido pela constituição, sendo 
importante métrica para assegurar a proteção de direitos.

Número de propriedades de famílias atingidas  que 
recebem assistência técnica em relação às 

propriedades famílias da zona rural que trabalham 
com produção.

Assistência técnica às atividades produtivas é fundamental ao bom 
desenvolvimento e possibilidade de manutenção das famílias produtoras rurais 
no campo. Acompanhar o avanço das políticas de assistência técnica social e 
ambiental na região permite o diagnóstico da situação e o planejamento de 

intervenções.

A métrica apresenta histórico do processo de 
deslocamento buscando identificar conflitos entre 

as partes.

Conhecer e identificar as fontes/causas de conflitos ajuda a identificar possíveis 
passivos e construir pontes as entre as partes.

A métrica apresenta breve avaliação sobre os 
espaços existentes para o atendimento à população 

atingida, bem como espaços de negociação e 
esclarecimento aos atingidos sobre os processos de 

reparação previstos e em andamento.

A existência e eficácia de espaços de participação social relacionados aos 
processos de deslocamento compulsórios são importantes instrumentos 

informação e assitência às famílias atingidas.

Apresenta as características das organizações 
envolvidas ou atuantes nos reassentamentos.

As informações apresentadas contribuem para a compreensão das 
organizações envolvidas com os reassentamentos, quanto aos seus fins e 

trajetórias institucionais.  É possível acompanhar o perfil das organizações 
sociais e analisar as características da participação e do engajamento social.
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SUBTEMA INDICADOR ESCALA MÉTRICA FONTE TIPO DE MÉTRICA

Proteção de 
direitos

Participação social 
significativa

AID

Descrição do 
processo de 

concepção, vistoria 
e anuência das 
moradias (lugar, 

terreno, localização, 
infra)

PBA/Relatórios do 
licenciamento; 

Registros de 
reuniões com 

atingidos para 
concepção do 

projeto de 
reassentamento; 

Registros de vistoria 
e anuência/aceite 

dos atingidos sobre 
o reassentamento

Qualitativa

All

Identificação de 
negociações 
coletivas no 
processo de 
reparação

Coleta primária 
coletiva Qualitativa

AID
Paridade 

participativa, por 
gênero e raça

Frequência, em (%) 
por gênero,  raça e 

faixa etária + coleta 
primária

Qualitativo e 
quantitativo

Efetividade 
da reparação

Cumprimento dos 
reassentamentos AID

Status do 
cumprimento nos 

programas de 
reassentamento

PBA/Relatórios do 
licenciamento Qualitativa

Cumprimento da 
reparação

AID

Status do 
cumprimento nos 

programas 
ambientais afins ao 

desenvolvimento 
sustentável dos 

reassentamentos

PBA/Relatórios do 
licenciamento Qualitativa

Comunitária

Status do 
cumprimento de 

acordos 
estabelecidos e 

soluções 
compartilhadas

PBA/Relatórios do 
licenciamento + 
coleta primária 

coletiva

Qualitativa

Acompanha-
mento 

contínuo da 
reparação

Satisfação com as 
medidas de 
reparação

AID

Percepção sobre a 
satisfação das 

famílias atingidas 
com as medidas de 

reparação 
empregadas

Coleta primária 
coletiva Qualitativa
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DESCRIÇÃO POR QUE COLETAR/ACOMPANHAR?

A métrica apresenta o histórico do processo de 
concepção e construção dos reassentamentos 
identificando os momentos de participação e 

construção coletiva com os atingidos das propostas 
apresentadas.

A participação dos atingidos, com voz e tomada de decisão,  na concepção e 
construção dos reassentamentos é, além de direito, uma garantia de maior 

efetividade do processo de reparação. Acompanhar e entender o envolvimento 
dos atingidos nesse processo contribui para compreensão da situação e 

questões atuais sobre a vida nos reassentamentos.

Registra a ocorrência de negociações coletivas, com 
os temas de interesse envolvidos, percepções sobre 
o processo e seus resultados ou desdobramentos

O registro e acompanhamento das formas de negociação envolvidas dá 
subsídios qualitativos para interpretação do processo de reparação na 

perspectiva das populações atingidas. Negociações coletivas se relacionam a 
aspectos comunitários e da proteção de direitos, o que pode ser importante 

para o reconhecimento de eventuais lacunas motivadoras de conflitos locais.

Apresenta a paridade participativa da 
representação comunitária e demais atores nos 

espaços de deliberação e decisão, por gênero e raça 
e percepção das famílias atingidas sobre o processo 

participativo.

A paridade participativa busca assegurar a representatividade no sistema de 
governança, com atenção à distribuição da população participante por raça e 

gênero. Esta métrica pode dar subsídios para o aprimoramento da participação 
social ao registrar eventuais sentimentos de pouca escuta ou de carência de 

espaços de confiança para certas pautas,  alcançando eventuais desigualdades 
na identificação de problemas e na construção de soluções.

A métrica aprensenta os prazos iniciais 
estabelecidos (nas condicionantes do licenciamento 

e/ou no PBA), para cumprimento do programa de 
reassentamento da população atingida,  

considerando também os prazos repactuados entre 
o empreendedor e o órgão licenciador, conforme 

concretização das ações do programa de 
reassentamento.

Acompanhar o cumprimento dos prazos estabelecidos (nas condicionanes do 
licenciamento, PBA, TAC ou outras formas de acordo)  permite monitorar o 
andamento dos projetos de reparação e como esses se relacionam com os 

prazos e etapas de construção da hidrelétrica.

A métrica aprensenta os prazos iniciais 
estabelecidos (nas condicionantes do licenciamento 

e/ou no PBA), para cumprimento do programa de 
reassentamento da população atingida,  

considerando também os prazos repactuados entre 
o empreendedor e órgão licenciador, conforme 

concretização das ações dos programas ambientais 
de reparação.

Acompanhar o cumprimento dos prazos estabelecidos (nas condicionantes do 
licenciamento, PBA, TAC ou outras formas de acordo)  permite monitorar o 
andamento dos projetos de reparação e como esses se relacionam com os 

prazos e as etapas de construção da hidrelétrica, além de terem ligação com as 
relações de confiança, necessárias ao desenvolvimento regional sustentável

A métrica aprensenta os prazos iniciais 
estabelecidos entre as partes

Acompanhar o cumprimento dos prazos estabelecidos (nas condicionantes do 
licenciamento, PBA, TAC ou outras formas de acordo)  permite monitorar o 
andamento dos projetos de reparação e como esses se relacionam com os 

prazos e etapas de construção da hidrelétrica.

Apresenta as percepções das famílias sobre as 
medidas de reparação empregadas.

O acompanhamento da satisfação revela o bem-estar das famílias atingidas 
com as medidas de reparação, incluindo aspectos de percepção sobre as 

metodologias de valoração e a condução do remanejamento populacional, o 
que dá importante subsídio para uma leitura mais compreensiva sobre a 

experiência pregressa das famílias e possíveis relações com dilemas vigentes ou 
potenciais das vidas nos reassentamentos.
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SUBTEMA INDICADOR ESCALA MÉTRICA FONTE TIPO DE MÉTRICA

Contexto 
histórico e 
territorial

Finanças públicas

AID Produto Interno 
Bruto (PIB) IBGE Quantitativo

AID
Produto Interno 
Bruto (PIB) per 

capIta
IBGE Quantitativo

AID Valor adicionado, 
por setor IBGE Quantitativo

AID Receitas totais

Tesouro Nacional, 
secretarias 

municipais e 
estaduais de 

Fazenda, Economia 
ou Planejamento

Quantitativo

AID Despesas por 
função

Tesouro Nacional, 
secretarias 

municipais e 
estaduais de 

Fazenda, Economia 
ou Planejamento

Quantitativo

O que queremos? 

Motivações

O parâmetro contempla informações referentes ao desenvolvimento socioeconômico, ambiental e cultural 
dos reassentamentos em escala regional, considerando os contextos socioterritoriais específicos de cada 
experiência de reassentamento. Em diálogo à produção técnica previamente produzida no contexto do li-
cenciamento ambiental, considera-se por região a Área de Influência Indireta (AII) identificada pelo respec-
tivo Estudo de Impacto Ambiental.

PARÂMETRO Macroterritório
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DESCRIÇÃO POR QUE COLETAR/ACOMPANHAR?

Apresenta a soma de todos os bens e serviços, em 
valores monetários, produzidos pelo município no 

período de um ano.

O Produto Interno Bruto (PIB) é a soma de todas as riquezas produzidas num 
território em certo período de tempo. Inclui tanto o dinheiro movimentado por 

produtos como por serviços. Esse é um bom indicador para acompanhar o nível 
da atividade econômica de um município ou de uma região. Quanto maior o 

PIB, maior o nível de atividade econômica.

Apresenta a média por habitante da soma de todos 
os bens e serviços, em valores monetários, 

produzidos pelo município no período de um ano, 
divido pela população total do município do 

mesmo ano.

O PIB per capita é a soma do PIB dividido pela população de um território. Ele 
ajuda a avaliar se o PIB de uma localidade é alto ou baixo em relação ao seu 

número de habitantes. Países grandes e populosos, por exemplo, podem ter um 
PIB elevado e um PIB per capita baixo, já que as riquezas totais são divididas por 

muitas pessoas.

Apresenta a contribuição ao Produto Interno Bruto 
(PIB) das seguintes atividades econômicas: 

agropecuária, indústria, serviços, administração 
pública e impostos.

O valor adicionado é quanto cada setor da economia contribui para a soma de 
toda a riqueza produzida pelo município. A análise desta métrica permite a 
identificação de quais são os setores que mais contribuem com o PIB e suas 

variações ao longo dos anos. Essa informação ajuda a identificar quais são as 
principais atividades econômicas de uma região.

Apresenta os principais tipos de receitas municipais, 
dividindo-os em receitas de arrecadação própria e 

transferências.

Informar-se a respeito das finanças municipais permite o controle social dos 
gastos públicos e o acompanhamento do crescimento econômico de uma 

região.

Apresenta o montante das despesas orçadas pelos 
municípios, divididas em despesas correntes, outras 

despesas correntes e investimentos realizados.

Informar-se a respeito das finanças municipais permite o controle social dos 
gastos públicos e o acompanhamento do crescimento econômico de uma 

região.
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SUBTEMA INDICADOR ESCALA MÉTRICA FONTE TIPO DE MÉTRICA

Contexto 
histórico e 
territorial

Saúde

AID

Cobertura 
populacional da 

Estratégia Saúde da 
Família (ESF)

Datasus, secretarias 
municipais de 

saúde, ESF
Quantitativo

AID
Número de leitos de 

internação 
disponíveis

Datasus, secretarias 
municipais de 

saúde, ESF
Quantitativo

AID

Cobertura vacinal 
de 3ª dose de vacina 

pentavalente em 
menores de 1 ano 

de idade

Datasus, secretarias 
municipais de 

saúde, ESF
Quantitativo

AID Cobertura vacinal 
para Covid-19

Datasus, secretarias 
municipais de 

saúde, ESF
Quantitativo

AID Esperança de vida 
ao nascer Datasus Quantitativo

AID
Esperança de vida 

aos 60 anos de ida-
de

Datasus Quantitativo

AID Taxa de 
fecundidade Datasus Quantitativo

AID
 Taxa de 

mortalidade infantil 
e maternal

Datasus Quantitativo

Educação

AID Saeb infantil Inep Quantitativo

AID

Ideb (ensino anos 
iniciais e finais 
fundamental, 
ensino médio)

Inep Quantitativo

AID Adequação da 
formação docente Censo Escolar Quantitativo

AID Evasão escolar, por 
gênero e raça Censo Escolar Quantitativo

AID
Percepção sobre 

infraestrutura 
escolar

Censo Escolar + 
Coleta primária 

com comunidade 
escolar

Qualitativo e 
quantitativo
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DESCRIÇÃO POR QUE COLETAR/ACOMPANHAR?

Apresenta cobertura populacional da Estratégia 
Saúde da Família.

A cobertura populacional da ESF permite o acompanhamento do alcance da 
atenção primária de saúde à população, fundamental para a redução de várias 

causas de mortalidade e morbidade, dentre outros aspectos decisivos 
relacionados ao direito à saúde, sobretudo a quem mais precisa (MACINKO; 

MENDONÇA, 2018, p. 28).

Apresenta número de leitos de internação 
disponíveis.

A disponibilidade de leitos é elemento importante para o acompanhamento da 
capacidade de suporte institucional em saúde nos territórios.

Apresenta taxa de cobertura vacinal de 3ª dose de 
vacina pentavalente em menores de 1 ano, por 

município.

A cobertura vacinal revela a proteção coletiva do território a significativo 
conjunto de doenças, sendo elemento fundamental na promoção de saúde em 

escala macrorregional. A métrica aborda a cobertura de vacina pentavalente em 
menores de 1 ano, que, dentre as diversas possibilidades, é um dos indicadores 
de desempenho de referência mais recentes do Ministério da Saúde (Portaria 

3830, de 29 de dezembro de 2020) e também aplicada como referência no 
âmbito dos estados, o que sinaliza a sua importância para o entendimento 

epidemiológico do macroterritório.

Apresenta taxa de cobertura vacinal para Covid-19.

A cobertura vacinal revela a proteção coletiva do território a significativo 
conjunto de doenças, sendo elemento fundamental na promoção de saúde em 
escala macrorregional. No caso da Covid-19, busca-se acompanhar a evolução 

da sua imunização no território, de modo a contribuir com o entendimento 
epidemiológico do macroterritório.

Apresenta a esperança de vida ao nascer, por 
município.

A esperança de vida ao nascer é importante indicador para condições de vida e 
saúde populacionais. Esta métrica busca subsidiar o quadro sintético mais 

amplo da qualidade de vida no macroterritório.

Apresenta a esperança de vida aos 60 anos, por 
município.

A esperança de vida aos 60 anos é importante indicador para condições de 
vida e saúde populacionais. Esta métrica busca subsidiar o quadro sintético 

mais amplo da qualidade de vida no macroterritório.

Apresenta a taxa de fecundidade, por município.
A taxa de fecundidade é importante indicador para condições de vida e saúde 
populacionais. Esta métrica busca subsidiar o quadro sintético mais amplo da 

qualidade de vida no macroterritório.

Apresenta a taxa de mortalidade infantil e 
maternal, por município.

A taxa de mortalidade infantil e maternal é importante indicador para 
condições de vida e saúde populacionais. Esta métrica busca subsidiar o 

quadro sintético mais amplo da qualidade de vida no macroterritório.

Apresenta os resultados obtidos na educação 
infantil na avaliação do Sistema de Atenção à 

Educação Básica (Saeb).

O Saeb é o principal recurso de avaliação da educação básica no Brasil, sendo 
parte do cálculo do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb). A 
partir de 2019, o Saeb passou a ser aplicado para a Educação Infantil, etapa 

entendida como a de maior déficit no país. O seu acompanhamento traz 
importante subsídio para o planejamento do desenvolvimento da educação no 

território.

Apresenta o Índice de Desenvolvimento da 
Educação Básica (Ideb), por município e níveis de 

escolaridade (anos iniciais e finais do Ensino 
Fundamental, anos do Ensino Médio).

O Índice de Desenvolvimnto da Educação Básica é o principal indicador da 
educação básica no Brasil, servindo de referência para medir a qualidade do 

aprendizado nacional. O seu acompanhamento traz importante subsídio para 
o planejamento do desenvolvimento da educação no território.

Apresenta a proporção de professores que 
receberam a qualificação mínima exigida, por nível 

de ensino.

A falta de adequação na formação do professor é importante obstáculo à uma 
educação de qualidade. O seu acompanhamento traz importante subsídio 

para o desenvolvimento da educação no território.

Apresenta a evasão escolar sob gênero e raça, por 
município.

A evasão escolar é importante obstáculo a uma educação de qualidade. O seu 
acompanhamento, por gênero e raça, traz importante subsídio para o 

planejamento do desenvolvimento da educação no território.

Apresenta a percepção sobre infraestrutura escolar, 
considerando tanto os dados do Censo Escolar 
sobre o provimento de recursos técnológicos e 

serviços nas escolas por estado, quanto as 
percepções locais das escolas no macroterritório

A carência na infraestrutura escolar é importante obstáculo à uma educação 
de qualidade. O aspecto qualitativo nesta métrica pode lançar luz sobre 

evenuais desigualdades no acesso a uma educação de qualidade no território, 
cotejada aos indicadores de resultado na educação (Saeb infantil, Ideb). O seu 

acompanhamento traz importante subsídio para o planejamento do 
desenvolvimento da educação no território.
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SUBTEMA INDICADOR ESCALA MÉTRICA FONTE TIPO DE MÉTRICA

Contexto 
histórico e 
territorial

Assistência social

AID
Percentual de 

famílias cobertas 
por Caps

Datasus Quantitativo

AID

Número de 
adolescentes 

internos em sistema 
socioeducativo

Governo Federal 
(MMFDH) Quantitativo

AID
Percentual de 

famílias cobertas 
por Cras e Creas

Datasus Quantitativo

Segurança

AID Taxa de homicídios
Governo Federal 
(MMFDH), Ipea 

(Atlas da Violência)
Quantitativo

AID

Municípios com 
serviço especializa-
do de atendimento 

às mulheres em 
situação de 

violência

Perfil dos 
Municípios 

Brasieiros (Munic)
Quantitativo

AID

Notificações de 
violência, 

exploração e abuso 
sexual de crianças e 

adolescentes

Conselho Tutelar Quantitativo

AID
Municípios 

cadastrados no 
SNHIS

Governo Federal 
(MDR) Quantitativo
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DESCRIÇÃO POR QUE COLETAR/ACOMPANHAR?

Apresenta percentual (%) de famílias cobertas por 
Caps, por município.

A métrica contribui para o crescimento ou diminuição do uso de entorpecentes 
no território, podendo contribuir para o planejamento e gestão da saúde.

Apresenta número de adolescentes internos em 
sistema socioeducativo, por município.

O número de jovens no sistema socioindicativo informa sobre um importante 
contingente populacional potencialmente vulnerabilizado em sua reinserção 

social. A métrica contribui para uma compreensão mais sensível sobre o 
desenvolvimento dos territórios, considerando a sua equidade e geração de 

oportunidades.

Apresenta percentual (%) de famílias cobertas por 
Cras e Creas, por município.

Os Centros de Referência de Assistência Social (Cras) e os Centros de Referência 
Especializados de Assistência Social (Creas) atuam no acompanhamento de 

regiões e populações potencialmente vulneráveis ou sob direitos violados, 
provendo-as de proteção social com o acolhimento e segurança 

socioassistencial necessárias. O percentual de famílias cobertas por Cras e Creas 
informam sobre o atendimento à vulnerabilização dos territórios, fator 

importante para o provimento do desenvolvimento territorial.

Apresenta taxa de ocorrências de homicídios por 
gênero e raça, por região (regionalização a partir de 

municípios com mais de 100 mil habitantes)

Os dados sobre violência por tipo e corte interseccional dará importantes 
subsídios sobre as dinâmicas territoriais, no que tange o acesso desigual a 

direitos fundamentais.

Apresenta número de municípios com serviço 
especializado de atendimento às mulheres em 

situação de violência.

Violências contra as mulheres são questões que devem ser observadas de 
perto, sobretudo em regiões de características socioambientais delicadas, 
como as que recebem grandes obras e, consequentemente, migração de 

pessoas, especialmente homens.

Mostra o número de notificações de violência, 
exploração e abuso sexual de crianças e 

adolescentes, por tipo de agressão, registradas nos 
conselhos tutelares municipais.

Violência, exploração e abuso sexual de crianças e adolescentes são questões 
que devem ser observadas de perto, sobretudo em regiões de características 

socioambientais delicadas, como as que recebem grandes obras e, 
consequentemente, migração de pessoas, especialmente homens.

Apresenta número de municípios cadastrados no 
Sistema Nacional de Habitação por Interesse Social 

(SNHIS).

O acompanhamento da adesão de municípios ao Sistema Nacional de 
Habitação por Interesse Social pode ser um importante indicativo sobre o 
contexto habitacional macrorregional, uma vez que permite acesso aos 

recursos do Fundo Nacional de Habitação por Interesse Social para a 
promoção de ações voltadas à redução do déficit habitacional nos territórios e 

na melhoria das condições de habitabilidade municipais.
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SUBTEMA INDICADOR ESCALA MÉTRICA FONTE TIPO DE MÉTRICA

Contexto 
histórico e 
territorial

Processos de 
vulnerabilização

AID
Índice de 

Vulnerabilidade 
Social (IVS)

Ipea Quantitativo

AID
Índice de 

Desenvolvimento 
Familiar (IDF)

Governo Federal 
(MDS) Quantitativo

AID

Instrumentos finan-
ceiros para 

enfrentamento da 
vulnerabilização 

social

Secretarias 
municipais e 
estaduais de 

Assistência Social e 
Direitos Humanos

Qualitativo

AID Notificações de 
trabalho infantil Conselho Tutelar Quantitativo

AID Notificações de 
gravidez precoce Conselho Tutelar Quantitativo

AID

Número de 
portadores de 
necessidades 

especiais 
beneficiados pelo 

Benefício de 
Prestação 

Continuada (BPC)

Governo Federal 
(MC) Quantitativo
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DESCRIÇÃO POR QUE COLETAR/ACOMPANHAR?

O Índice de Vulnerabilidade Social (IVS) é um 
indicador proposto pelo Ipea para a identificação 

de regiões (em níveis municipal, estadual ou federal) 
com situações indicativas de exclusão e 

vulnerabilidade social.

O Índice de Vulnerabilidade Social pode contribuir para a identificação de 
regiões mais atingidas por fatores de exclusão e vulnerabilidade social, de 
modo a aprimorar a interpretação sobre o desenvolvimento nos territórios.

O índice de Desenvolvimento Familiar (IDF) é um 
indicador sintético para apurar o grau de 

vulnerabilidade das famílias inscritas no CadÚnico, 
de maneira individualizada, em um grupo de 
famílias ou no total de famílias no município.

O Índice de Desenvolvimento Familiar pode contribuir para a identificação de 
regiões mais atingidas por fatores de exclusão e vulnerabilidade social, de 
modo a aprimorar a interpretação sobre o desenvolvimento nos territórios.

Descreve os mecanismos para incentivar 
financeiramente projetos e programas voltados 

para grupos vulneráveis.

Grupos vulneráveis são compostos por pessoas pertencentes a uma minoria 
que, por motivação diversa, tem participação e/ou oportunidade desiguais - e 

o  acesso a bens e serviços universais disponíveis para essa camada da  
população é dificultado ou vetado. O acompanhamento desta métrica permite 
analisar os instrumentos financeiros desenhados para atender especialmente 

esses grupos.

Número de notificações de trabalho infantil 
registradas pelos conselhos tutelares municipais.

O trabalho infantil, além de constituir crime, não se enquadra em uma 
sociedade que busca um desenvolvimento local justo e equilibrado, e impõe 

consequências negativas para crianças e adolescentes, podendo refletir 
diretamente em seu desempenho escolar e limitar seu tempo para brincar, 

descobrir o mundo e se desenvolver.

Número de notificações de gravidez precoce, ou 
seja, em meninas de até 18 anos, registradas nos 

conselhos tutelares municipais.

A gravidez precoce é uma das ocorrências mais preocupantes relacionadas à 
sexualidade durante a adolescência. Além de acelerar o processo de 

amadurecimento da jovem gestante, atrapalhando seus estudos e planos, 
impõe aos familiares da criança um esforço conjunto de atenção e cuidados 
com o novo bebê. Acompanhar as informações desta métrica pode ajudar a 

entender o panorama da juventude nos municípios

Apresenta o número de portadores de necessidades 
especiais que recebem o Benefício de Prestação 

Continuada. 
O Benefício de Prestação Continuada (BPC) é um 
direito que assegura um salário mínimo mensal à 

pessoa com deficiência (de qualquer idade), 
incapacitada para a vida independente e para o 

trabalho, que comprove não possuir meios de 
garantir o próprio sustento, nem tê-lo provido por 
sua família. São apresentados apenas os dados de 
portadores de necessidades especiais beneficiados, 

mas o BPC também é destinado ao idoso (de 65 
anos ou mais).

Os portadores de necessidades especiais precisam de equipamentos, meios ou 
recursos apropriados para que possam se integrar socialmente e/ou 

desempenhar certas atividades. Pessoas nessa condição são amparadas pela 
legislação e é importante que seus direitos sejam plenamente atendidos. Saber 
o número de portadores de necessidades especiais no município pode ajudar 
no planejamento da cidade e direcionar iniciativas para o desenvolvimento 

socioeconômico, ambiental e cultural dos territórios.
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SUBTEMA INDICADOR ESCALA MÉTRICA FONTE TIPO DE MÉTRICA

Contexto 
histórico e 
territorial

Ordenamento 
territorial

AID Cobertura e uso do 
solo, por tipo Inpe Quantitativo

AID Urbanização IBGE Quantitativo

AID Área desmatada 
acumulada Inpe Quantitativo

AID
Áreas ordenadas na 

região e 
beneficiados

Governo Federal 
(Incra, Ibama, 
Funais, FCP)

Quantitativo

Adequação 
ambiental

AID Focos de calor IBGE, Inpe Quantitativo

AID Estresse hídrico Governo Federal 
(Ibama) Quantitativo

AID Desmatamento Inpe Quantitativo

AID Coleta seletiva IBGE Quantitativo

AID
Volume de esgoto 
coletado e tratado 

por dia
IBGE Quantitativo

AID
Validação de CAR 

para regularização 
ambiental

Secretarias 
estaduais de Meio 

Ambiente, Sicar 
estaduais

Quantitativo
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DESCRIÇÃO POR QUE COLETAR/ACOMPANHAR?

Apresenta o levantamento dos tipos de cobertura e 
uso do solo (em %), divididos por tipo: área 

desflorestada, floresta, não floresta e hidrografia. 
Os dados referem-se à porcentagem da área de 
cada tipo de cobertura, acumulada ano a ano, 

sobre a área total do território.

Acompanhar a evolução do uso e ocupação do solo ao longo do tempo pode 
fornecer indicações de mudanças no município que necessitem de intervenções, 

tais como aumento exagerado da área urbana, desmatamento de florestas, 
aumento da área de pecuária, diminuição da área de agricultura familiar, 

dentre outros.

Apresenta a taxa de urbanização, compreendida 
como a porcentagem da população residente 
constituída pelos moradores em domicílios em 

situação urbana em relação à população total, por 
município.

A urbanização da população é um importante dado demográfico, contribuindo 
para o monitoramento de tendência sobre as transformações no território, 

para a identificação de oportunidades e desafios ao desenvolvimento.

Apresenta a porcentagem da área desmatada 
acumulada, ano a ano, sobre a área total do 

município.

Monitorar a área desmatada ao longo dos anos, permite observar se as 
florestas estão sendo preservadas. A informação pode ajudar nas políticas e 

ações de intervenção.

Apresenta a lista das áreas ordenadas existentes, 
por modalidade (assentamento, assentamento 
agroextrativista, terras indígenas e unidades de 

conservação), evidenciando a área de cobertura em 
hectares e o número de famílias beneficiadas.

A regularização fundiária é um grande desafio no Brasil. Acompanhar a 
evolução dessas questões é de suma importância para o desenvolvimento 

sustentável em escala macroterritorial.

Apresenta número de focos de calor. Os focos de calor informam sobre a latência ou ocorrência de queimadas, 
sendo importante dado para o monoramento da conservação ambiental.

Apresenta a proporção das retiradas de água doce 
(%) em relação ao total dos recursos de água doce 

disponíveis.

O estresse hídrico subsidia o planejamento e gestão do uso múltiplo da água 
doce no terriório, com vista à sua sustentabilidade.

Apresenta dados anuais sobre o incremento ao 
desmatamento em km2 por município.

Acompanhar a situação do desmatamento nos municípios permite avaliar a 
eficácia dos esforços na contenção do desmatamento na região.

Apresenta número de municípios com coleta 
seletiva de lixo em toda a área municipal.

A gestão do lixo é um importante elemento para a promoção de vidas mais 
saudáveis. Esta métrica pode contribuir para o planejamento macroterritorial 

em favor de cidades e regiões sustentáveis. 

Apresenta volume de esgoto coletado e tratado por 
dia, por município

As diversas atividades de ordem humana, comercial e industrial diariamente 
geram dejetos, que precisam ser coletados, transportados e tratados. A 

ausência de coleta e tratamento adequados de tais dejetos pode afetar a 
qualidade das águas dos rios e dos lençóis freáticos, com impactos para a 

saúde da população e para o meio ambiente. Acompanhar a série histórica dos 
dados o tipo de instalação sanitária nos permite monitorar a situação da 

habitação nos municípios, como subsídio ao planejamento, gestão e avaliação 
de políticas públicas de habitação.

Apresenta número de imóveis rurais com CAR 
validados, por município.

A adesão ao Programa de Regularização Ambiental exprime os esforços locais 
para a formalização e adequação de atividades produtivas à conservação 
ambiental. Em particular, o Cadastro Ambiental Rural (CAR) torna-se uma 

exigência legal e uma contribuição para a gestão ambiental do território. O 
monitoramento de sua emissão aprimora o planejamento macroterritorial dos 

usos do meio ambiente.
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SUBTEMA INDICADOR ESCALA MÉTRICA FONTE TIPO DE MÉTRICA

Oportunida-
des ao 

desenvolvi-
mento 

regional 
sustentável

Ativação econômica

AID

Montante 
arrecadado por 

iniciativas de 
Pagamentos por 

Serviços Ambientais 
(PSA)

ICMBIO, MMA Qualitativo e 
quantitativo

AID Acesso a 
microcrédito

Secretarias 
municipais e 
estaduais de 

Fazenda, Economia 
ou Planejamento

Quantitativo

AID Número de alvarás 
de funcionamento

Secretarias 
municipais e 
estaduais de 

Fazenda, Economia 
ou Planejamento

Quantitativo

AID Vocações 
econômicas

Secretarias 
municipais e 
estaduais de 

Fazenda, Economia 
ou Planejamento

Qualitativo

 AID Oportunidades 
territoriais

Coleta primária 
com atores do 

território
Qualitativo

Desenvolvimento 
territorial

AID

Índice de 
Desenvolvimento 

Humano Municipal 
(IDH-M)

IBGE Quantitativo

AID Índice de Gini IBGE Quantitativo

AID Índice de Progresso 
Social (IPS)

Social Progress 
Imperative (SPI) Quantitativo
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DESCRIÇÃO POR QUE COLETAR/ACOMPANHAR?

Apresenta breve descrição as principais iniciativas 
de PSA identificadas, e o seu montante financeiro.

A manutenção da floresta é um desafio para diversos atores e interesses. Muitos 
são os esforços para o controle do desmatamento na região. Acredita-se que 

Programas de PSA possam surtir efeitos positivos na conservação de 
ecossistemas florestais. Identificar os programas em curso e monitorar o 

número de beneficiários contribui para o dimensionamento e planejamento das 
ações no âmbito da conservação ambiental na região.

Apresenta uma breve descrição dos programas de 
concessão de microcrédito disponíveis na AID, o 

número de contratos firmados e o montante total 
concedido.

Microcrédito é um mecanismo de concessão de empréstimos de baixo valor a 
pequenos empreendedores informais e microempresas com dificuldades de 

acesso ao sistema financeiro tradicional. É um crédito destinado à produção 
que tem como característica a desburocratização, a rapidez e a eficiência na 

concessão. Acompanhar essa informação ajuda a divulgar as oportunidades de 
crescimento dos empreendedores no território.

Apresenta o número de alvarás de funcionamento 
concedidos a empresas, estabelecimentos e 
ambulantes, por município, para cada ano 

pesquisado.

O número de alvarás de funcionamento concedidos permite acompanhar o 
aumento da atividade econômica do município, a geração de empregos, além 

de servir como um indicador de migração.

Levanta informações sobre principais atividades 
econômicas da região, as vigentes e as emergentes 
por motivação induzida ou percebidas a partir do 

Estado

A métrica visa registrar as principais atividades econômicas vigentes no 
território, a partir da percepção dos poderes públicos municipais e estaduais. 

Tais informações podem contribuir com a identificação de oportunidades 
territoriais ao desenvolvimento dos reassentamentos e dos territórios atingidos, 

em uma perspectiva regionalizada e territorializada de desenvolvimento 
sustentável.

Métrica qualitativa, apresenta a percepção de 
atores quanto a oportunidades territoriais para o 

desenvolvimento socioeconômico dos 
reassentamentos vigentes ou latentes.

A métrica visa registrar as percepções dos atores sobre as oportunidades 
emergentes no território para o desenvolvimento socioeconômico, em específico, 

chances para investimento, acesso ou criação de mercados, ou políticas 
públicas em curso ou vislumbradas para a indução de certas atividades 

econômicas. Esta métrica pode dar importantes subsídios ao planejamento e 
decisão em torno de ações para o desenvolvimento em perspectiva 

macrorregional, considerando as distintas dinâmicas e confomações territoriais.

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) busca 
ampliar o olhar sobre o desenvolvimento de uma 

região. É composto pela avaliação de três 
dimensões de mesma importância: renda, 

longevidade e educação. Os índices variam de 0 a 1. 
Quanto mais próximo de 1, maior é considerado o 

desenvolvimento humano da localidade.

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDH-M) permite estabelecer as 
diferenças no nível de desenvolvimento humano de municípios e estados. 

Acompanhar essa métrica permite avaliar o desenvolvimento dos municípios ao 
longo do tempo, além da comparação com outros municípios do país.

O Índice de Gini mede o grau de desigualdade de 
renda da população, segundo a renda domiciliar 
per capita. Seu valor varia de 0 a 1. Quanto mais 

próximo de 1, maior a desigualdade de renda.

O Índice de Gini apresenta um retrato da desigualdade de renda. É importante 
acompanhá-lo para verificar se o desenvolvimento está trazendo benefícios 
para toda a população, ou se está favorecendo a concentração de renda por 

uma pequena parcela de privilegiados.

O Índice de Progresso Social (Social Progress Index) 
analisa a performance de territórios a partir de: 
atendimento às necessidades humanas básicas 

(basic human needs);  fundamentos do bem-estar 
(foundations of wellbeing); oportunidades 

(opportunities).

Ao desagregar indicadores ambientais e sociais de econômicos, o Índice de 
Progresso Social revela nuances do desenvolvimento relacionados à promoção 

de bem-estar coletivo e da qualidade de vida. Contribui, pois, com o 
monitoramento de aspectos sociais e ambiais relevantes para o 

desenvolvimento territorial.
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SUBTEMA INDICADOR ESCALA MÉTRICA FONTE TIPO DE MÉTRICA

Oportunida-
des ao 

desenvolvi-
mento 

regional 
sustentável

Inserção produtiva

AID
Percepção sobre 

atividades 
extrativistas

Sindicatos de 
trabalhadores rurais

Qualitativo e 
quantitativo

AID Percepção sobre 
atividade pesqueira

Colônias e 
associações de 
pescadores e 

trabalhadores do 
mar

Qualitativo e 
quantitativo

AID Aspirações coletivas
Coleta primária 
com atores do 

território
Qualitativo
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DESCRIÇÃO POR QUE COLETAR/ACOMPANHAR?

Registra as percepções de atores sobre atividades 
exrativistas no território para fins de subsistência e 

complementação de renda e alimento entre 
populações rurais, indígenas ou tradicionais,  

notando espécies de fauna ou flora coletadas, 
conflitos locais e mecanismos de resolução. através 

de coleta de dados primários e eventual 
espacialização das zonas em disputa.

Acompanhar as dinâmicas de atividades econômicas, os conflitos identificados 
e os mecanismos de resolução propostos, além de aprimorar o entendimento 
sobre o ordenamento territorial, incentiva o estabelecimento de acordos e a 

resolução de problemas.

Apresenta a percepção sobre a atividade pesqueira, 
notando espécies pescadas e comercializadas, os 

conflitos no uso dos recursos pesqueiros e no uso e 
ocupação da terra e mecanismos de resolução, 
através de coleta de dados primários e eventual 

espacialização das zonas em disputa.

Acompanhar as dinâmicas de atividades econômicas, os conflitos identificados 
e os mecanismos de resolução propostos, além de aprimorar o entendimento 
sobre o ordenamento territorial, incentiva o estabelecimento de acordos e a 

resolução de problemas.

Registra as aspirações de atores para o 
desenvolvimento territorial.

A métrica visa identificar e acompanhar as aspirações coletivas sobre o 
desenvolvimento em escala macrorregional, no que tange aos anseios, 

expectativas e desejos socioeconômicos, ambientais ou culturais.






